
Este livro visa enquadrar o estudo dos diferentes tipos de risco que envolvem a intervenção dos 

agentes de proteção civil, ao mesmo tempo que procura especificar o significado, em língua 

portuguesa, de alguns dos principais conceitos associados à teoria do risco e contribuir para a 

definição da metodologia cindínica, concebida com um caráter holístico e, por conseguinte, 

diferente das análises parcelares feitas pelas ciências que para ela contribuem com metodologia 

própria das respetivas especialidades, quer se trate de ciências naturais, de ciências sociais e 

humanas ou de ciências económicas. 

Deste modo e ao contrário destas ciências mais específicas, que apresentam uma visão mais 

especializada e, por isso, também mais parcelar dos riscos, as ciências cindínicas procuram con-

centrar-se no estudo global dos riscos, através de uma visão holística que abarca os diferentes 

tipos de manifestações porque se materializam. 

Com efeito, apenas as ciências cindínicas possuem o conjunto dos riscos como objeto central 

e único de estudo, envolvendo todos os tipos e, também, as suas diferentes fases de manifes-

tação, desde a prevenção até à recuperação das áreas onde se manifestaram e, ainda, os seus 

intervenientes, desde as personagens até às infraestruturas, ao contrário do que sucede com ou-

tras ciências que consideram os riscos mais como manifestações, as quais são estudadas apenas 

nos aspetos que dizem respeito à respetiva especialidade. Acresce que esta abordagem cindínica 

procura ser global e sistémica, isto é, tenta ter em linha de conta todos os elementos que expli-

cam os diferentes tipos de risco, desde a sua origem: natural, antrópica ou mista, até às conse-

quências provocadas pela sua manifestação, tanto nas pessoas, como nos seus bens e haveres. 

Por fim, consideramos que a educação é a forma mais adequada para resolver os problemas re-

sultantes da manifestação dos riscos, pelo que o conhecimento técnico-científico, materializado 

em diversos saberes, é fundamental para uma educação devidamente sustentada. 

Por todas estas razões, a edição desta obra pretende dar um contributo para o saber cindínico e, 

através dele, para uma melhor educação e uma maior resiliência da população às manifestações 

de risco e, por conseguinte, contribuir para a redução do risco
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Introdução

A lei de bases de proteção civil, Lei n.º 80/2015, no n.º 1 do seu art.º 3.º define 

o “acidente grave” como sendo um acontecimento inusitado, com efeitos relativa-

mente limitados no tempo e no espaço, susceptível de atingir as pessoas e outros 

seres vivos, os bens e o ambiente.

Por sua vez, no n.º 2 do art.º 3.º dessa mesma lei, define a “catástrofe” como sendo 

o acidente grave ou a série de acidentes graves, suscetíveis de provocarem elevados 

prejuízos materiais e, eventualmente, vítimas, afetando intensamente as condições 

de vida e o tecido socioeconómico em áreas ou na totalidade do território nacional.

Se pretendermos agarrar os fenómenos catastróficos, compreender o seu desen-

volvimento, explicar a sua formação e prever as suas consequências, verificamos que 

as ferramentas da linguagem são muito importantes e que estão mal definidas, como 

é constatado pela maioria dos especialistas (A. Dauphiné et al., 2013), já que um 

mesmo termo pode ter vários significados e é utilizado para descrever factos diferentes.

Quando de fala de “risco”, “perigo”, “crise”, “ocorrência”, “incidente”, “acidente 

grave”, “catástrofe”, “suscetibilidade”, “probabilidade”, “vulnerabilidade”, “perigo-

sidade”, “resiliência”, ou quando se propõe trata da “gestão da catástrofe”, utiliza-

-se uma linguagem própria, designada como “linguagem do risco” e, por isso, não 

podemos deixar de mencionar alguns dos autores que se dedicaram a esta temática, 

designadamente: L. Faugères (1990 e 1991); G. Y. Kervern e P. Rubise (1991); F. 

Rebelo (1995, 1999, 2003, 2005 e 2010); E. L. Quarantelli (1998); L. Lourenço 

(2003 e 2015); F. Tedim e D. Paton, (2012); A. Dauphiné e D. Provitolo (2013); 

K. Smith (2013); e L. Lourenço e F. Tedim, (2014).

Após a catástrofe, é muito importante fazer a respetiva avaliação, uma vez que, 

geralmente, os relatórios pós catástrofe não mostram nem evidenciam o mecanismo 

que despoletou o “perigo”, embora a avaliação dos mecanismos que provocaram a 

catástrofe tenha um valioso retorno de experiências, mas este trabalho de avaliação 

está cheio de armadilhas (A. Dauphiné et al., 2013). Geralmente são os estudos 

realizados após a catástrofe que conduzem à implementação de leis para Prevenção 

e Gestão do Risco, de que são exemplo: 
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(i) O incêndio do Chiado, de 25 de agosto de 1988, que deu origem ao Regula-

mento Segurança Contra Incêndio em Edifícios de Habitação, publicado no 

Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 fevereiro e às Normas de Segurança em Estabele-

cimentos Comerciais, publicadas no Decreto-Lei n.º 61/90, de 15 fevereiro 

(ii) A tragédia da queda da ponte de Entre-os-Rios, a 4 de março de 2001, que 

originou vistorias a todas as pontes do País, medida de prevenção crucial para 

evitar outras tragédias;

(iii)  Os trágicos incêndios florestais registados entre 17 e 24 de junho e de 14 a 16 

de outubro de 2017, que levaram à aplicação da legislação sobre faixas de gestão 

de combustível à volta dos aglomerados populacionais e perímetros industriais 

e que nos levam a interrogar se será desta que aprendemos e vamos resolver as 

fragilidades evidenciadas?

Cabe-nos a nós ajudar a criar uma cultura de segurança, antes da plena mani-

festação do risco, investindo nas atividades de prevenção e de preparação para a 

catástrofe e, ao mesmo tempo, no planeamento das operações de socorro bem como 

no treino, em treinar os intervenientes, pois só assim estaremos aptos a saber fazer 

e a salvar.

A gestão da catástrofe

A proteção civil é a atividade desenvolvida pelo Estado, regiões autónomas e 

autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a 

finalidade de prevenir os riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger as pessoas e bens em perigo quando 

aquelas situações aconteçam (n.º 1, art.º 1.º, Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto).

Diz o n.º 2, do art.º 1º da referida Lei n.º 80/2015, que a atividade de pro-

teção civil tem carácter permanente, multidisciplinar e plurissectorial, cabendo 

a todos os órgãos e departamentos da Administração Pública promover as con-

dições indispensáveis à sua execução, de forma descentralizada, sem prejuízo do 

apoio mútuo entre organismos e entidades do mesmo nível ou proveniente de 

níveis superiores.
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Os riscos e as catástrofes são fenómenos complexos, pelo que não podem ser 

compreendidos nem explicados sem serem estudados, no espaço e no tempo. Como 

refere A. Dauphiné et al. (2013) não podemos negligenciar o fator espacial. A res-

posta a dar é diferente se considerarmos uma pequena região, uma cidade ou um 

continente. Não existe uma escala de intensidades comum a todas as catástrofes. 

F. Rebelo (2010) disse que o que pesa mesmo para dar dimensão à catástrofe é a 

enorme vulnerabilidade das populações.

Não pretendendo apresentar o estado da arte, importa sim, clarificar os concei-

tos, pois, para ser eficaz, a observação científica pressupõe a existência dum voca-

bulário preciso, composto de noções e de conceitos bem definidos (A. Dauphiné 

et al., 2013).

Os termos risco, perigo, acaso e dano potencial devem servir para definir o 

aspeto potencial da ciência do risco, enquanto que os termos acidente, catástrofe, 

crise, cataclismo, calamidade, drama, tragédia, urgência e emergência servem para 

descrever uma realidade, um fenómeno que verdadeiramente aconteceu (A. Dau-

phiné et al., 2013).

Assim, neste contexto, apresenta-se o enquadramento de alguns destes conceitos:

•	 Risco - probabilidade de ocorrência de acontecimento danoso. O risco permite cara-

terizar um evento identificado, mas não realizado (L. Faugères, 1990; F. Rebelo, 2003, 

2005 e 2010; L. Lourenço, 2015).

O risco tem uma dimensão probabilística, mas a catástrofe não, pois quando acon-

tece é já uma certeza. Por exemplo, a França tem risco de irradiação nuclear, mas até 

hoje não teve qualquer acidente nuclear importante (A. Dauphiné et al., 2013).

Os riscos podem ser de origem natural (inundação, erupção vulcânica, ciclone, 

avalanche, etc.), de origem antrópica, quer seja tecnológica (explosões em fábricas quí-

micas, naufrágio de petroleiros, etc.), quer social (guerras, terrorismo, etc.) e podem 

ser ainda mistos, isto é ter causa natural ou antrópica (erosão, epidemias, incêndios 

florestais, …).

•	 Perigo - proximidade iminente de manifestação do risco, de algo danoso que 

está prestes a acontecer, de se manifestar sob a forma de Crise, mas que pode 

acabar por não acontecer, ou seja, neste caso não representa perigo efetivo 

(F. Rebelo, 2003 e 2005; L. Lourenço, 2015). 
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Como refere L. Lourenço (2015) estar em risco ou correr perigo são con-

ceitos distintos. Há uma explosão e incêndio em simultâneo, significa que o 

risco se manifestou, logo corremos perigo, que irá estar presente até ao fim da 

manifestação, isto é, até ao incêndio estar extinto. 

Se alguma coisa correr mal e criar problemas ao homem ou às suas realizações, 

fala-se de risco (F. Rebelo, 2003). Risco tem a perda. O perigo reconhece-se por 

meio de sinais de alerta, a que se pode chamar de “perigosidade”, isto é, têm a ver 

com a qualidade de ser perigoso, uma vez que o processo em si, nem sempre é 

perigoso, muitas vezes até é benéfico. A existência de sinais que nos indicam que a 

manifestação do risco está iminente, permitem reconhecer a existência de perigo, 

logo, essa existência passou a implicar perigo (L. Lourenço, 2015).

•	 Crise – situação anormal e grave, que corresponde à plena manifestação do risco 

fora do controlo do ser humano e em que não é possível controlar o perigo, ou 

seja, controlar o incêndio nascente, controlar a fuga da matéria perigosa, etc., 

pelo que há incapacidade de agir sobre os processos e incerteza absoluta sobre o 

desenvolvimento da crise e dos seus impactes (L. Lourenço, 2003.

Chernobyl e Fukushima são exemplo de catástrofes nucleares. A catástrofe 

de Chernobyl, acontecida a 26 de abril de 1986, causou um total estimado de 

cem mil mortos e o risco perdura muito tempo depois da catástrofe ter sido 

declarada (A. Dauphiné et al., 2013).

•	 Vulnerabilidade - outro conceito muito importante que, no entender das Nações 

Unidas (citadas por L. Lourenço, 2015), diz respeito às “características e circuns-

tâncias de uma comunidade que a tornam suscetível aos efeitos nocivos do processo”.

Sabemos que o risco de incêndio urbano é muito elevado em determinadas 

populações, menos preparadas e onde não existe a cultura da prevenção, logo 

mais vulneráveis, nomeadamente devido à falta de preparação para atuar quan-

do são emitidos os avisos e os sinais de alertas. Assim não se atua, não se faz a 

evacuação das áreas em crise, pelo que haverá vitimas, para além dos prejuízos 

materiais, ou seja, esta comunidade terá uma elevada vulnerabilidade. 

Atendendo a que a vulnerabilidade é multidimensional, será muito importante:

•	 Hierarquizar, com clareza, os conceitos de risco, perigo e crise, o que vai permi-

tir a sequência apropriada para o trabalho dos diferentes Agentes de Proteção 
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Civil e de todas as Entidades públicas e privadas com dever especial de coopera-

ção, antes, durante e após a crise;

•	 Implementar uma “Cultura de processos, estruturas e meios” necessários tanto 

para a prevenção, como para o combate efetivo dos efeitos adversos da manifes-

tação de risco;

•	 Facilitar a comunicação do risco, envolvendo: informação, avisos e alertas que 

são necessários e é preciso fazer, para se chegar às pessoas, quer individual quer 

coletivamente.

Ocorrências

Em função da respetiva gravidade, é possível classificar as ocorrências segundo 

diferentes tipos e os acidentes graves estão em primeiro lugar, na hierarquia das 

ocorrências capazes de gerar operações que dizem respeito ao Sistema de Proteção 

Civil. Segundo E. L. Quarantelli (2005), uma ocorrência designa-se por catástro-

fe quando:

•	 Os impactos são maciços e difusos;

•	 Os responsáveis locais não podem realizar as suas missões da maneira habitual;

•	 A ajuda vem essencialmente de regiões mais remotas, como por exemplo a 

ajuda internacional; 

•	 As funções comunitárias mais quotidianas são fortemente interrompidas;

•	 Os “média” internacionais dão muita atenção à catástrofe;

•	 Os funcionários e as agências governamentais de nível nacional são diretamente 

implicados na gestão do evento.

A. Dauphiné et al. (2013) apresentam três escalas para classificar as catástrofes: 

(i) uma escala de catástrofe naturais, segundo a gravidade dos danos humanos e ma-

teriais (Quadro I); (ii) uma escala de catástrofe tecnológicas, segundo a gravidade 

dos danos humanos e materiais (Quadro II) e (iii) uma escala global de catástrofes, 

em função de três perdas: humanas, financeiras e ecológicas (Quadro III). Várias 

propostas poderiam ser tidas em consideração para elaborar a classificação, mas os 

autores valorizaram essencialmente a vida humana.
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Para fundamentarem a escala apresentada, dão vários exemplos: Gripe espa-

nhola, (1918-1919), classificada como Super catástrofe, com número de vítimas 

superior a um milhão de pessoas; Sismo no México (1985), classificado como um 

acidente muito grave; Ciclone Iniki Estados Unidos (1992), classificado como um 

acidente; Tempestade em França, dezembro 1999, classificada como Super catástro-

fe, com perda de biomassa maior que 1 000 000 toneladas; Sismo d´Izmit, na Tur-

quia (1999), classificado como Catástrofe de grandes proporções; Furacão Katrina, 

Estados Unidos, (2005), classificado como Catástrofe.

quAdro i - Escala de catástrofes naturais.
Table I - Scale of natural disasters.

incidente 0 mortos < 0,3 m €

Acidente 1 morto e vários feridos entre 0,3 e 3 M €

Acidente grave 1 a 9 mortos entre 3 e 30 M €

Acidente muito grave 10 a 99 mortos 30 e 300 M €

Catástrofe 100 a 999 mortos 300 M  a 3 Biliões €

Super Catástrofe 1000 mortos ou mais > 3 Biliões €

                                                                            Fonte/Source: A. Dauphiné et al., 2013.

quAdro ii - Escala de catástrofes tecnológicas.
Table II - Scale of technological disasters.

Incidente 0 mortos <  0,0 5 M €

Acidente 1 morto entre 0,0 5 e 0,1 M €

Acidente grave 2 a 5 mortos entre 0,1 e 0,5 M €

Acidente muito grave 6 a 19 mortos entre 0,5 e  2 M €

Catástrofe 20 a 49 mortos entre 2 e 10 M €

Super Catástrofe 59 mortos ou mais > que 10 M €

                                                            Fonte/Source: A. Dauphiné et al., 2013.



234

Perspetivas de atuação 

A gestão da Catástrofe assenta essencialmente em três perspetivas de atuação.

A perspetiva operacional

Esta perspetiva diz respeito às Entidades de execução e é nesta fase que se veri-

fica a importância de se ter efetuado previamente uma análise de risco, envolvendo 

quAdro iii - Escala global de catástrofes.
Table III - Global scale of disasters.

perdas humanas milhões de 
euros

perdas ecológicas 
(ton/Biomassa) nível exemplos

0 a 9 0-9
10-99

0-9
10-99 I Acidente

10 a 99

0-9
10 – 99

100 – 999
1000 – 9 999

0-9
10 – 99

100 – 999
1000 – 9 999

II Desastre

100 a 999
e

1000 a 9 999

0-9
10 – 99

100 – 999
1000 – 9 999

10000 – 99 999
>100 000

0-9
10 – 99

100 – 999
1000 – 9 999

10000 – 99 999
100 000 – 999 999

III Catástrofe

10 000 a 999 999

10 – 99
100 – 999

1000 – 9999
10000 – 99999

>100 000

10 – 99
100 – 999

1000 – 9 999
10000 – 99 999

100 000 – 999 999
>1 000 000

IV
Catástrofe 

grandes 
proporções

100 000 a 999 999
e 

> 1000 000

1 000 – 9 999
10000 – 99 999

>100 000

10 – 99
100 – 999

1000 – 9 999
100000 – 999 999

>1 000 000

V Super catástrofe

                                                                                                 Fonte/Source: A. Dauphiné et al., 2013.
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processos e vulnerabilidades, que estimasse o tipo e intensidade das manifestações 

e que vão permitir mostrar se há ou não articulação política para uma boa opera-

cionalização do sistema, transformando os planos em ações concretas para ajudar 

as populações, principalmente os mais pobres, através de auxilio económico e pro-

gramas devidamente elaborados e credenciados para a recuperação das suas vidas.

Esta intervenção diz respeito a profissionais e voluntários.

Exige prontidão da resposta e socorro eficaz que é levado a efeito com o auxílio 

dos bombeiros, das forças de segurança, da emergência médica, bem como outros 

agentes e de outras equipas. Envolve a reabilitação de emergência, que compreende: 

evacuação de populações, acolhimento, assistência social, realojamentos, bem como 

a posterior recuperação dos bens e haveres destruídos que pode passar por várias 

fases e ser mais demorada, pois deverá implicar a reconstrução da área afetada, com 

vista à redução das anteriores vulnerabilidades, tornando-a assim mais resiliente a 

eventuais novas manifestações dos processos.

A perspetiva Comunicacional

Um fator muito importante, uma prioridade de ação durante a emergência, 

é assegurar o estabelecimento de comunicações entre os diversos intervenientes, 

por exemplo, entre o Diretor do Plano Municipal de Emergência, os elementos 

da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC), o Comandante Operacional 

Municipal, o Posto de Comando e as outras forças de intervenção.

Por sua vez, a comunicação das emergências e, em particular, a comunicação 

da declaração das Situações de Alerta, de Contingência ou de Calamidade (Lei n.º 

80/2015, de 3 de agosto), é um aspeto deveras importante, pois enquadra-se no 

reconhecimento e necessidade de adotar medidas adequadas e proporcionais ao en-

frentamento de graus crescentes de perigo e, por conseguinte, de  crises de maior 

ou menor gravidade.

Nestas situações, face à republicação da Lei n.º 27/2006, há obrigação especial 

de colaboração dos órgãos de comunicação social, designadamente quando é de-

clarada a situação de:
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(i)   Alerta, nos termos do: n.º 2, art.º 15.º; 

(ii)  Contingência, nos termos do n.º 1 do art.º 18.º e do n.º 2 do Art.º 15.º;

(iii) Calamidade, nos termos do n.º 1 do art.º 22.º e do n.º 2 do art.º 15.º. 

As competências para declarar cada uma destas situações dependem do âmbito 

(inframunicipal, municipal, supramunicipal e nacional) e do tipo de cada situação 

(alerta, contingência ou calamidade) (Quadro IV).

No que respeita à comunicação pública da crise, ela assenta na Lei n.º 80/2015, de 3 de 

agosto, cujo art.º 7.º trata da informação e formação dos cidadãos, referindo explicitamente:

1. Os cidadãos têm direito à informação sobre os riscos a que estão sujeitos em certas áreas 

dos territórios e sobre as medidas adotadas e a adotar com vista a prevenir ou a mini-

mizar os efeitos de acidente grave ou catástrofe;

2. A informação pública visa esclarecer as populações sobre a natureza e os fins da 

Proteção Civil, consciencializá-las das responsabilidades que recaem sobre cada in-

stituição ou indivíduo e sensibilizá-las em matéria de autoproteção;

quadro iv ‑ Competência Declaração Situação Alerta, Contingência e Calamidade 
(Fonte: CT-PROCIV, n.º 23).

tABLe iV - Authority to Declare State of Alert, Emergency and Disaster 
(Source: CT-PROCIV, n.º 23).

Cadernos Técnicos PROCIV #23 05

  2. SITUAÇÕES DE ALERTA, DE CONTINGÊNCIA E DE CALAMIDADE

2.1. Enquadramento

A declaração de uma situação de alerta, de contingência ou de calamidade traduz o 
reconhecimento da necessidade de adotar medidas adequadas e proporcionais para 
enfrentar graus crescentes de perigo efetivo ou potencial.

Estas declarações revelam-se de especial importância em termos de segurança jurídica, 
enquadrando no espaço e no tempo os atos e operações relativos à atividade de proteção 
civil, isto é, à prevenção, atenuação, socorro e apoio face a uma situação de acidente grave ou 
catástrofe e justificando a imposição de especiais deveres de colaboração e de obediência às 
ordens das autoridades competentes por parte dos cidadãos, entidades públicas e privadas.

i. Declara-se uma situação de alerta:
Na ocorrência, ou na iminência de ocorrência, de um acidente grave ou catástrofe, reconhecendo-
-se a necessidade de adotar medidas preventivas ou medidas especiais de proteção.
ii. Declara-se uma situação de contingência:
Na ocorrência, ou na iminência de ocorrência, de um acidente grave ou catástrofe, 
reconhecendo-se a necessidade de adotar medidas preventivas ou medidas especiais  
de proteção não mobilizáveis a um nível municipal.
iii. Declara-se uma situação de calamidade:
Nos casos em que à ocorrência, ou iminência de ocorrência, seja associada uma previsível 
intensidade, com vista à adoção de medidas de carácter excecional destinadas a prevenir, 
reagir ou repor a normalidade das condições de vida nas áreas atingidas.

2.2. Competências

DECLARAÇÃO ÂMBITO COMPETÊNCIA PARA DECLARAR

SITUAÇÃO 
DE ALERTA

Inframunicipal Presidente da Câmara Municipal
Ministro da Administração InternaMunicipal

Supramunicipal Comandante Operacional Distrital (ouve CM)
Ministro da Administração Interna

Nacional Ministro da Administração Interna

SITUAÇÃO  
DE CONTINGÊNCIA

Inframunicipal Ministro da Administração Interna

Municipal Ministro da Administração Interna

Supramunicipal Presidente da ANPC (ouve, se possível, CM)
Ministro da Administração Interna

Nacional Ministro da Administração Interna

SITUAÇÃO  
DE CALAMIDADE

Inframunicipal Conselho de Ministros* (reveste forma de RCM)
Ou, em caso de urgência,
Ministro da Administração Interna  
e Primeiro-Ministro, a preceder Resolução do 
Conselho de Ministros (Despacho Conjunto)

Municipal

Supramunicipal

Nacional

* Comissão Nacional de Protecção Civil assiste o Primeiro-Ministro e o Governo na declaração  
de situação de calamidade.
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3. Os programas de ensino, nos seus diversos graus, devem incluir na área de formação cívi-

ca, matérias de proteção civil e autoproteção, com a finalidade de difundir conhecimentos 

práticos e regras de comportamento a adotar no caso de acidente grave ou catástrofe. 

É, pois,  absolutamente urgente implementar o Referencial de Educação para 

o Risco (Saúde et al., 2015), aprovado a 28 de julho de 2015, pelo Secretário de 

Estado do Ensino Básico e Secundário (RERisco).

A Perspetiva Integral 

Quando as comunidades forem afetadas por acidentes graves ou catástrofes 

e essas situações estiverem abrangidas por declaração de situação de calamidade, 

poderão beneficiar dos seguintes apoios financeiros:

•	 Conta de emergência – assistência financiada para assegurar a reposição da 

normalidade das condições de vida nas áreas abrangidas pela declaração de 

situação de calamidade; 

•	 Fundo de Emergência Municipal - concessão de auxílios financeiros às autarquias 

locais para a recuperação de equipamentos públicos da responsabilidade das 

mesmas, abrangidos por declaração de situação de calamidade; 

•	 Fundo de Solidariedade da União Europeia – é um instrumento pensado 

para “catástrofes de grandes proporções”, mas pode também ser usado em 

“catástrofes regionais extraordinárias”.

Perante agressão efetiva ou iminente por forças estrangeiras, de grave ameaça 

ou perturbação da ordem constitucional democrática ou de calamidade pública é 

declarado o Estado de Sítio (art.º 19.º/2 da Constituição e art.º 8.º/1 e 2 da Lei n.º 

44/86, de 30 setembro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 maio);

Quando os pressupostos da declaração de Estado de Sítio se revistam de 

menor gravidade, esta apenas pode determinar a suspensão de alguns direitos, 

liberdades e garantias que sejam suscetíveis de serem suspensas, sendo então 

declarado o Estado de Emergência (art.º 19.º/3 da Constituição e art.º 9.º/1 e 

2 da Lei n.º 44/86, de 30 setembro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2012, de 

11 de maio).
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Articulação com o Sistema de Segurança Interna:

Os órgãos do Sistema de Segurança Interna são o Conselho Superior de Segu-

rança Interna, o Secretário-Geral e o Gabinete Coordenador de Segurança (art.º 

11.º, Lei n.º 53/2008, de 29/8, alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24/6).

Compete ao Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna garantir a ar-

ticulação entre as Forças de Segurança e o Sistema Integrado de Operações de 

Proteção e Socorro (SIOPS), (Lei n.º 53/2008, de 29/8, alterada pela Lei n.º 

59/2015, de 24/6).

As forças e os serviços do SIOPS são colocados na dependência operacional do 

Secretário-geral de Segurança Interna através dos seus Dirigentes máximos, quando 

cumulativamente, se verifiquem:

•	 Ataques terroristas, acidentes graves ou catástrofes;

•	 Situações determinadas pelo Primeiro-ministro, após comunicação fundamen-

tada pelo Presidente da República;

•	 Situações que exijam a intervenção das Forças de Segurança e das forças do SIOPS.

A preparação

O risco deve ser gerido e, por conseguinte, não deverá ser aceite pacificamente. 

Devemos começar pelo que nós temos em casa, de equipamento e de preparação 

que nos possa salvar, a cada um de nós e à comunidade. Será que temos uma mala 

de primeiros socorros? Teremos lanternas e pilhas? Temos água e bolachas? Temos 

um Plano de Atuação em caso de crise?

O trabalho feito antes da emergência é a base do sucesso ou insucesso quando 

acontece a crise. Para isso, temos que partir dum vocabulário preciso, composto de 

noções e conceitos bem definidos.

A função primordial da preparação é levar a efeito a Análise e Gestão do Risco, 

que abrange quatro fases interrelacionadas: análise do risco ou avaliação do risco, 

consciência do risco; percepção do perigo e, como consequência, a gestão do risco.

A análise e gestão do risco visa alcançar, entre outros, os seguintes objetivos:
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•	 O primeiro e, porventura, o mais importante, é que os “políticos” passem a 

considerar os dinheiros despendidos na gestão do risco como investimentos e 

não como despesas;

•	 Um segundo, é que a gestão do risco englobe as medidas necessárias para manter 

o risco dentro de limites aceitáveis;

•	 Um terceiro, se o risco se apresentar como não tolerável, será a necessidade de 

proceder ao seu controlo, através de planos de ação e medidas apropriadas;

•	 Um quarto, se o risco for considerado inaceitável, é o de implementar medidas 

de mitigação.

Estudam-se os dados existentes, fazem-se planos, treinam-se os intervenientes 

(operacionais e cidadãos) e define-se como objetivo essencial que os riscos conser-

vem o seu carácter potencial e que não se transformem em catástrofes.

Com efeito, o chamado ciclo da catástrofe compreende três fases: antes, durante 

e depois da crise, as quais envolvem vários tipos de situações, cada uma delas com 

procedimentos próprios (fig. 1), como referimos a seguir.

fig. 1 ‑ Diagrama exemplificando o antes, durante e depois da crise 
(Fonte: Adaptado de D. Alexander,2001).

Fig. 1 - Diagram illustrating before, during and after a crisis 
(Source: adapted from D. Alexander, 2001).
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Prevenção

No que diz respeito à prevenção, apresentam-se alguns aspetos que são conside-

rados na análise, prevenção, informação e planeamento do risco.

Análise de Risco

Um bom instrumento para identificação e avaliação dos riscos é a cartografia, 

através da qual se podem representar vários riscos, como sejam os de incêndio: em 

floresta e mato, em detritos, em edifícios urbanos, em infraestruturas, em indús-

trias, ou os de inundação: rural e urbana (fig. 2).

fig. 2 ‑ Georreferenciação dos Riscos Mistos em 2016 
(Fonte: Bombeiros Sapadores de V.N. de Gaia).
Fig. 2 - Georeferencing of Mixed Risks in 2016 

(Source: Fire Brigade of V. N. de Gaia).
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A análise do risco é importante para conhecer os riscos que corremos e comporta dife-

rentes aspetos, de entre os quais devem ser tidos em consideração os fatores desencadeantes. 

Tomando para exemplo o caso das inundações, devemos analisar as condições 

meteorológicas, especificando as caraterísticas da precipitação, ou seja, quantidade 

(mm ou l/m2), intensidade (mm/h), duração, concentração temporal, distribuição 

espacial na bacia hidrográfica, bem como eventuais intervenções antrópicas e falhas 

técnicas (ruptura de condutas e coletores) e proceder ao inventário de locais mais 

suscetíveis, aspetos que é fundamental conhecer na hora de tomar decisões.

Regulamentação

A ocorrência de acidentes graves e de grande dimensão, sobretudo de aciden-

tes industriais associados à libertação de substâncias perigosas, como foi o caso do 

ocorrido em Seveso, na Itália, em 1976, obrigou à criação de mecanismos quer para 

prevenção, quer para controlo dos riscos associados a esse tipo de indústrias.

As grandes repercussões e custos ecológicos e económicos deste tipo de aci-

dentes, deu origem à aprovação de diversas Diretivas, salientando-se, a título de 

exemplo, as seguintes:

•	 Diretiva n.º 82/501, de 24 de junho de 1982 (Diretiva SEVESO I – transposta 

pelo Decreto-Lei n.º 224/87, de 3 de junho); 

•	 Diretiva n.º 96/82/CE, de 9 de dezembro de 1996 (Diretiva SEVESO II – transposta 

pelo Decreto-Lei n.º 164/2001, de 23 de maio, alterada pelo Diretiva n.º 2003/505, 

de 16 de dezembro, transposta pelo Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de julho);

•	 Diretiva n.º 2012/18/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012 

(Diretiva SEVESO III transposta pelo Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto).

Informação 

A informação é, sem dúvida, um dos aspetos primordiais para divulgação dos 

aspetos relativos à prevenção. Dos muitos aspetos que poderiam ser considerados, 
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referimos exemplos relativos aos riscos mais frequentes: incêndios florestais e inun-

dações.

Risco de incêndio florestal

O Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas define qual deve ser o 

comportamento dos cidadãos, das organizações e dos agentes durante o período 

crítico no que concerne ao espaço florestal, fazendo essa divulgação (fig. 3).

fig. 3 ‑ Painel de informação risco de incêndio florestal, com proibições/conselhos a 
ter no espaço rural (Fonte: Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF).
Fig. 3 - Forest fire risk information panel, prohibitions/precautions to take in the countryside 

(Source: Conservation Institute for Nature and Forest (ICNF).

A título de exemplo, divulga-se um folheto sobre gestão dos espaços florestais 

envolventes de habitações (fig. 4) que foi produzido pela Câmara Municipal de 

Gaia e enviado pela Empresa Águas de Gaia, juntamente com o recibo da água do 

mês de fevereiro 2018. 

O Folheto foi expedido para cerca de 100 000 consumidores registados, o que 

significa chegou a cerca de 300 000 habitantes do Município de Vila Nova de Gaia, 

constituindo uma medida importante de prevenção e proteção.
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fig. 4 ‑ Folheto enviado no recibo da água de fevereiro 2018 pela Empresa Munici-
pal Águas de Gaia.

Fig. 4 - Leaflet sent with the the February 2018 water bill by Empresa Municipal Águas 
de Gaia (water utility).

Risco de inundação

O Centro de Previsão e Prevenção de Cheias (CPPC) do rio Douro funciona há 

quase 30 anos, efetuando análise e previsão da ocorrência de cheias, prevenindo as con-

sequências das manifestações do riscos de inundação, com o objetivo de reduzir os seus 

efeitos nas populações e garantir a segurança das pessoas e a proteção dos seus bens.

Funciona em coordenação com os Municípios da bacia hidrográfica e resultou 

de um protocolo conjunto de vários ministérios: Ministério da Defesa Nacional 

(MDN), Ministério da Administração Interna (MAI), Ministério do Planeamento 

Administração do Território (MPAT), Ministério da Indústria e Comércio (MIC) 
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e Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações (MOPTC), de 20 

de maio de 1986, publicado no Diário da República n.º 126, II série, de 3 junho, 

posteriormente revogado por Despacho Conjunto de 21 fevereiro de 1995, do Mi-

nistério da Defesa Nacional, do Ministério da Administração Interna e do Ministé-

rio da Indústria e Energia, Ambiente e Recursos Naturais, publicado no Diário da 

República n.º 148, II série, de 29 de junho de 1995.

O Protocolo encontra-se de novo em revisão/alteração e, por isso, a avaliação e 

gestão dos riscos de inundações são enquadradas no Decreto-Lei n.º 115/2010, de 

22 de outubro (Diretiva 2007/60/CE, relativa aos mapas de risco de inundações, 

que se encontra disponível através do site: http://sniamb.apambiente.pt/diretiva-

60CE2007).

As entidades que integram este Protocolo são as seguintes: Autoridade Nacional 

de Proteção Civil (ANPC), através dos CDOS de Bragança, Guarda, Vila Real, 

Viseu, Porto e Aveiro; Agência Portuguesa do Ambiente (APA); Instituto Português 

do Mar e da Atmosfera (IPMA); Eletricidade de Portugal (EDP-Produção); e Auto-

ridade Marítima Nacional (AMN).

O sistema de vigilância da rede da bacia hidrográfica é composto por estações 

meteorológicas e estações hidrométricas que fornecem informações em tempo real 

e que, na fase de vigilância, permitem informar a população e os agentes para serem 

tomadas as medidas adequadas às situações de aviso, alerta (cheia possível), pré-

-emergência (cheia provável), emergência (cheia iminente ou em curso).

Todavia, nem sempre se consegue obter a informação proveniente das Estações 

Meteorológicas e das Estações Hidrométricas, o que pode derivar de várias situa-

ções, designadamente de avarias nos equipamentos, o que pode criar situações mui-

to preocupantes pois o sistema de vigilância e alerta de recursos hídricos (SVARH) 

- programa rios - pode ficar seriamente comprometido. 

Tal sucedeu na bacia hidrográfica do Rio Douro, quando mais de metade das es-

tações meteorológicas e estações hidrométricas estiveram avariadas (fig. 5), não for-

necendo dados e comprometendo, por isso, toda a gestão da bacia hidrográfica do 

Rio Douro, nomeadamente as diversas fases da vigilância, em vigor de 1 de outubro 

a 31 de março, e que permitiriam tomar decisões em tempo útil para salvaguarda 

das populações e defesa dos seus bens.
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fig. 5 ‑ Notícia muito 
preocupante (Fonte: 

Jornal de Notícias de 13 
de janeiro de 2016).

Fig. 5 - Very worrying 
news (Source: Journal 

de Notícias, 13 January, 
2016).

Vários outros exemplos negativos poderiam ser dados e onde se verifica que a in-

formação não chegou às populações em tempo útil, afetando a sua vida e os seus bens.

Por vezes, a vigilância não funciona e não há alerta dos recursos hídricos, no que 

se refere à fase de observação meteorológica e, em particular, à pluviometria, nem 

ao comportamento das barragens, por forma a que, em termos de gestão da bacia 

hidrográfica e em tempo útil, se emita o aviso às populações, da possibilidade de 

cheia e da consequente inundação, a fim de tomarem as medidas necessárias à sua 

salvaguarda e dos seus bens.

Isso parece ter sido o que sucedeu na inundação do rio Ceira (fig. 6). Aparen-

temente, não funcionou nem a Junta Freguesia, nem a Câmara Municipal, nem a 

ANPC, nem a EDP, salvando-se em toda esta situação, mais uma vez e quando a 

crise estava instalada, a ajuda que os bombeiros prestaram às populações.

Todavia, quando se analisa a situação com mais algum detalhe (Cruz et al., 

2016), percebe-se que nem sempre as condições são favoráveis à emissão dos avisos 

em tempo oportuno, sobretudo quando se trata de pequenas bacias hidrográficas, 

de regime torrencial, em que o tempo de resposta é muito rápido e, por conseguin-

te, quando essas situações são inopinadas e ocorrem durante a noite, com a popula-

ção está a dormir, há pouco tempo para perceber o que aconteceu e emitir o aviso.

Em contrapartida, noutras situações a informação é preparada com antecedên-

cia, como é o caso da referente a certos locais da cidade do Porto, situados na 

marginal do Rio Douro, suscetíveis de serem afetados pela ondulação (fig. 7) e 
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que constitui uma preciosa informação para o Serviço Municipal de Proteção Civil 

(SMPC), a fim de que, em tempo útil, ou seja, antes da emergência, possa tomar as 

medidas necessárias e suficientes para proteger as populações e os seus bens.

Uma outra situação, em que apresenta os efeitos da ondulação marítima sobre 

um monumento religioso, a Capela do Senhor da Pedra situada na praia de Mira-

mar, freguesia de Gulpilhares, Vila Nova de Gaia (fig. 8), o que também constitui 

uma preciosa informação para o Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC) de 

Vila Nova de Gaia para, em tempo útil (antes da emergência), tomar as medidas ne-

cessárias e suficientes para proteger as populações, nomeadamente os fiéis e turistas, 

que diariamente visitam este monumento religioso e, ainda, os seus bens.

fig. 6 ‑ Cheia no Rio Ceira - Bacia Hidrográfica do Rio Mondego  
Fonte: Jornal de Notícias (JN) de 1 fevereiro 2015).
Fig. 6 - FRiver Ceira in flood - Mondego River basin 

(Source: Jornal de Noticias (JN)1 February 2015).
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Condutor foge após 
atropelar três peões DUAS MULHERES, de 55 e 

45 anos, e homem, de 50, fi-
caram feridos, ao início da 
noite de ontem,  quando atra-
vessavam a rua na passadei-
ra, em frente à igreja do Pópu-
lo, em Braga.  

O automóvel que feriu os 
peões (todos familiares) não 
parou para prestar assistência 
às vítimas, pondo-se em fuga. 
Uma das mulheres sofreu fe-
rimentos na cabeça, tendo 
sido transportada pela VMER 
para o Hospital de Braga.  

O alerta foi dado às 18.40 
horas . No local, alguns popu-
lares terão conseguido regis-
tar a matrícula do automóvel 
em causa, tendo entregado os 
dados à PSP. E.M.

BRAGA

Cabouco acordou em 
sobressalto com a cheia

REPORTAGEM Doze casas inundadas e prejuízos por estimar. Câmara 
de Coimbra requer inquérito para apurar responsabilidades Por Carina Fonseca

Lurdes Antunes foi 
alertada para a subida 
das águas por vizi-
nhos, ontem, perto 

das 6 horas.  Conseguiu tirar 
algumas coisas do seu café, 
“O Tolan”, na povoação de 
Cabouco, em Coimbra. Ao 
início da tarde, ainda não ti-
nha feito contas aos estragos. 

Era tempo de limpar o espa-
ço, onde, horas antes, a água 
lhe chegara aos joelhos.   

A cheia inesperada do rio 
Ceira provocou inundações 
em cerca de 12 casas e cortou 
a circulação na estrada que 
atravessa a povoação, bem 
como na ponte antiga.  

O comandante dos Bombei-

Água cortou a circulação na estrada que atravessa a povoação e ainda na ponte antiga que liga as margens

A passadeira na Praça Conde Agrolongo é bem visível  
e muito utilizada, nomeadamente para quem vai à missa
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Autarcas contra 
demolições na ria

Os participantes exigiram 
que o Governo “suspenda 
imediatamente” o processo 
de demolição de casas consi-
deradas ilegais, bem como a 
suspensão do Plano de Orde-
namento da Orla Costeira do 
Algarve  Vilamoura-Vila Real 
de Santo António. 

Para a presidente da asso-
ciação de moradores da Cula-
tra, Sílvia Padinha, a suspen-
são da atividade da Sociedade 
Polis Ria Formosa, entidade 
que gere o processo das de-
molições, “é uma questão de 
legalidade”, alegando que 
um dos sócios que a com-
põem – a Câmara de Olhão – 
“já denunciou que a mesma 
está a funcionar ilegalmente 
desde 1 de janeiro”. E prome-
tem levar o caso até às últi-
mas consequências. �

MAIS DE 300 pessoas das 
ilhas da Culatra, Hangares e 
Farol concentraram-se, on-
tem, em Olhão, em protesto 
contra as demolições das ca-
sas na ria Formosa, previstas 
no Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira do Algarve. 

O encontro juntou no audi-
tório municipal em Olhão, 
moradores, autarcas e os de-
putados parlamentares elei-
tos pelo Algarve, Miguel Frei-
tas (PS) e Paulo Sá (PCP). 

OLHÃO

ros Sapadores de Coimbra, 
Paulo Palrilha, disse, ao JN, 
no local, que tal foi resultado 
do rebentamento de uma 
conduta que faz o transvase 
entre as barragens do Alto 
Ceira e de Santa Luzia, na 
Pampilhosa da Serra, e não da 
pluviosidade. Algo descarta-
do pela EDP.  

Bombeiros de barco ajudaram habitantes a sair de casa
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 “O caudal escoado na zona 
que sofreu a rutura foi dimi-
nuto face ao caudal que pas-
sou pela barragem, pelo que 
este facto não deve ser apon-
tado como causa das cheias 
em curso”, informou a EDP. 

Em nota escrita, a empresa 
de energia referiu ainda que 
“o seu impacto” pode “ser 

considerado residual dada a 
quantidade de água transpor-
tada por este transvase quan-
do comparada com a do rio”.   

No entender da empresa, “a 
região foi afetada por chuvas 
intensas, provocando  subida 
do caudal do rio para níveis 
elevados”.  

Deonilde Santos, que viu a 
água invadir-lhe a casa, con-
tou ao JN que, quando se foi 
deitar, na noite anterior, “es-
tava tudo normal” e nada fa-
zia prever o que aconteceu. 
“A chuva que caiu não era 
para fazer uma coisa destas. 
Temos um trator alagado 
numa garagem”, declarou. 
“O armário da cozinha não sei 
como vai ficar. Foi todo lava-
do à mangueirada”.   

 
Câmara requer inquérito 
A Câmara Municipal de 
Coimbra já anunciou, pela 
voz do presidente, Manuel 
Machado, que vai requerer 
um inquérito, por parte da 
Autoridade Nacional da Pro-
teção Civil, para “apurar res-
ponsabilidades” e detetar “fa-
lhas”, quanto a esta situação.  

A Autarquia pretende que o 
inquérito explique “a falha 
que terá levado” à rutura da 
conduta de transvase entre as 
barragens do Alto Ceira e de 
Santa Luzia, e ainda perceber 

Auditório juntou autarcas, 
moradores e deputados

por que razão o sinal de aler-
ta foi lançado “mais de duas 
horas depois” do incidente, o 
que é “inaceitável”, afirmou 
Manuel Machado, em confe-
rência de Imprensa.  

De acordo com o autarca, o 
rebentamento da conduta 
terá ocorrido perto das 6 ho-
ras, sendo que a primeira co-
municação foi feita por um 
popular, às 8.07 horas.  

“O que aconteceu não pode 
acontecer. Existe um sistema 
de segurança e alerta munici-
pal, distrital e nacional e tem 
que funcionar em tempo 
útil”, sustentou Manuel Ma-
chado.  �

“O plano de 
segurança  
de barragens  
tem de ser  
reexaminado”

Manuel Machado 
Pres. Câmara Coimbra
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fig. 7 ‑ Local suscetível a ocorrência - Porto (Fonte: Capitania do porto do Douro).
Fig. 7 - Local susceptible to occur - Porto (Source: Douro Port Captaincy).

fig. 8 ‑ Local suscetível a ocorrência - Vila Nova de Gaia 
(Fonte: Capitania do porto do Douro).

Fig. 8 - Locality susceptible to occurrence - Vila Nova de Gaia (Source: Douro Port Captaincy).

Planeamento

O planeamento corresponde à última fase da Prevenção e, ao mesmo tempo, diz 

também respeito à primeira fase da Previsão, razão pela qual será abordado nestas 

duas fases embora com perspetivas diferentes.
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fig. 9 ‑ Instalação de Câmara de Biomassa em Famalicão 
(Fonte: JN, 31 de agosto de 2016).

Fig. 9 - Biomass power plant  installation in Famalicão (Source: JN, August 31, 2016).

Por exemplo, a adoção de medidas preventivas, no sentido de tomar posições 

e definir ações concretas para eliminar as causas que dão origem à manifestação de 

riscos, como é o caso das centrais térmicas que funcionam com biomassa florestal 

(fig. 9).

Como refere a notícia, a entrada em funcionamento da central de Fradelos, 

Famalicão, será, num futuro próximo, uma excelente medida preventiva não só 

para todo o distrito do Porto, “campeão” de ocorrências de incêndios florestais, mas 

também para o norte de Portugal, já que passará a receber e reutilizar os produtos 

sobrantes da gestão dos espaços rurais, transformando-os em energia e, por conse-

guinte, valorizando-os, constituindo um forte incentivo para a limpeza da floresta. 

Infelizmente, de acordo com notícia do JN, de 4 março 2018, ainda não en-

trou em funcionamento, encontrando-se em testes e prevendo-se a sua entrada em 

funcionamento no mês de abril 2018(?!), seguindo-se-lhe as centrais de Viseu e 

Fundão, com previsão de entrada em funcionamento em 2019 e, depois, as centrais 

de Figueira da Foz, Vila Velha do Ródão e Mangualde. 

26 31 de agosto de 2016

Norte-Sul  

Incêndio de Vila Verde, na madrugada de ontem, foi o último de grande dimensão a atingir a região minhota

3 Este verão já ardera 1300 hecta-
res de área florestal no Parque Na-
cional da Peneda-Gerês. Toda a re-
gião do Minho tem sido aliás forte-
mente fustigada pelos incêndios, o 

Minho Responsável de “Os Verdes” preocupada com onda de incêndios, diz que há falta de meios na região

Joaquim Gomes 
locais@jn.pt

Gerês já perdeu 1300 
hectares de floresta 

restas do Norte, Armando Lourei-
ro. Segundo Manuela Cunha, de Os 
Verdes, da reunião foi possível con-
cluir “que os meios não são sufi-
cientes para a proteção e conserva-
ção da natureza, nem para a vigi-
lância”. 

A dirigente partidária preconiza 
o regresso à figura dos diretores 
dos parques naturais e do único na-
cional, Peneda-Gerês, para estarem 
mais próximos dos problemas. “A 
nossa exigência aquando da forma-
ção de Governo foi a de mais meios 
para a conservação da natureza”, 
disse Manuela Cunha à saída do en-
contro. 

Números assustadores 
“Não é só a área já ardida que nos 
preocupa, mas também a que ain-
da poderá arder este ano, porque a 
procissão ainda vai no adro”, sa-
lientou ao JN a dirigente de Os Ver-
des. “Não podemos permitir que o 
país se torne uma calamidade, em 
especial na Zona Norte, com um 
número de ignições absolutamen-
te assustador sempre que há baixa 
humidade, forte calor e ventos ace-
lerados”, acrescentou. 

O incêndio na Mata do Ramiscal, 
do parque nacional, no município 
de Arcos de Valdevez, “ com impac-
tos brutais sobre a biodiversidade 
daquela área protegida”, foi outra 
preocupação manifestada. �

Câmara de biomassa pronta 
a laborar no próximo ano
FAMALICÃO A Câmara de Famali-
cão acredita que o risco de incên-
dios florestais deverá “reduzir 
acentuadamente” com a constru-
ção da central térmica a biomassa 
florestal que está a ser construída 
na freguesia de Fradelos. A nova in-
fraestrutura começará a funcionar 
no início do próximo ano.  

A central térmica vai consumir 
18 toneladas de biomassa florestal, 
por hora, perfazendo um total de 
432 toneladas diárias de resíduos 
florestais que vão produzir 14,75 
megawatts de energia, por hora, 
que será debitada na rede pública. 

A biomassa florestal é constituí-
da pela parte biodegradável dos 
produtos gerados na floresta e pela 

matéria orgânica residual gerada 
nos processos das indústrias de 
transformação da madeira. 

De resto, a empresa já começou 
a recolha da matéria-prima, e no fi-
nal do ano a central entra numa 
fase de teste durante 60 dias.  

A construção da central é um in-
vestimento de 30 milhões de euros 
e vai criar 28 postos de trabalho di-
retos.  

Para o presidente da Câmara de 
Famalicão, Paulo Cunha, “além do 
importante impacto económico e 
social na região, o aproveitamento 
dos resíduos florestais contribuirá 
para uma maior limpeza das matas 
e para a redução do risco de incên-
dios florestais”. ALEXANDRA LOPESPaulo Cunha, presidente da Câmara

SARDOAL Uma habitação destruí-
da pelas chamas na aldeia de São 
Simão, em Sardoal, começou a ser 
reconstruída pela população do 
concelho num movimento solidá-
rio para com a família afetada pelo 
incêndio do dia 23. 

“Após o incêndio, o nosso objeti-
vo principal foi limpar a casa para 
que se pudesse começar as obras o 
mais depressa possível e lancei um 
aviso na rede social Facebook a pe-
dir ajuda. A adesão dos nossos ami-
gos e familiares foi em massa, mas 
a casa não é muito grande e se to-
das as pessoas que se voluntaria-
ram viessem ajudar até se atrapa-
lhavam uns aos outros”, explicou à 
agência Lusa Bernard Huot, genro 
de Nazaré e Ramiro Silva, cuja casa 

foi a única que ardeu por completo 
naquela aldeia de Sardoal. 

Os três residentes foram realo-
jados em casa de familiares, “tem-
porariamente”, tendo a Autarquia 
disponibilizado uma habitação 
municipal para se instalarem en-
quanto a casa não é recuperada, 
além de acompanhamento dos ser-
viços sociais e de uma camioneta 
para ajudar na remoção dos es-
combros. 

O incêndio, que demorou 57 ho-
ras a ser dominado por mais de 700 
operacionais que estiveram no ter-
reno, teve início em Carvalhal, con-
celho de Abrantes, entrou no vizi-
nho município de Sardoal, e só foi 
dominado em Sentieiras, na fron-
teira daqueles dois municípios. �

População junta-se 
para reconstruir casa

último dos quais na madrugada de 
ontem, em Vila Verde (ver texto ao 
lado). 

A situação levou a uma reunião 
ontem em Braga entre os dirigen-
tes do partido ecologista Os Verdes 
e o diretor do Departamento de 
Conservação da Natureza e das Flo-

VILA VERDE O distrito de Braga 
continua assolado por incêndios de 
grande dimensão. Ontem, os fogos 
nos concelhos de Vila Verde e Ca-
beceiras de Basto foram os que 
mais deram trabalho aos bombei-
ros do país. 

 Em Vila Verde, o incêndio lavrou 
de madrugada e obrigou à evacua-
ção de algumas casas na freguesia 
de Mós, por precaução. Nas quatro 
frentes de combate chegaram a es-
tar 151 elementos apoiados por 47 
viaturas. Um bombeiro dos volun-
tários de Vila Verde, de 45 anos, so-
freu ferimentos ligeiros após ter 
sido projetado quando enfrentava 
o fogo. Duas carrinhas particulares 
também arderam. O incêndio aca-
baria por ser dado como dominado 
e extinto durante a madrugada. 

 Em Cavez, Cabeceiras de Basto, 
houve um reacendimento no in-
cêndio que começara anteontem 
de manhã. O fogo foi dominado no 
mesmo dia mas, às 14.25 h de on-
tem, foi registado o reacendimento 
numa frente. À hora do fecho des-
ta edição, o fogo estava a ser com-
batido por 142 operacionais em 50 
veículos e cinco meios aéreos, es-
tes últimos indispensáveis dado “o 
forte vento, declive acentuado e di-
ficuldade de acessos”, disse fonte 
do CDOS de Braga. 

 Entre a meia-noite e as 19 horas 
de ontem, a Proteção Civil registou 
114 incêndios no país. DELFIM MACHADO

Bombeiro 
ferido e duas 
carrinhas 
consumidas 
pelas chamas

“Os Verdes” 
defendem regresso 
da figura dos 
diretores de parques
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fig. 10 ‑ Georreferenciação dos Riscos Tecnológico em 2016 
(Fonte: Bombeiros Sapadores V. N. Gaia).

Fig. 10 - Georeferencing of Technological Risks in 2016 
(Source: Fire Brigade of  V. N. de Gaia).

A entrada em funcionamento das Centrais de Biomassa será um contributo muito 

importante para receção dos resíduos florestais, criando receitas aos proprietários flo-

restais, um forte contributo para diminuir a poluição das centrais de carvão e, simul-

taneamente, uma enorme esperança para o ambiente, pois faz-se o reaproveitamento 

dos resíduos florestais, ao mesmo tempo que se produz energia, sendo uma boa aposta 

no desenvolvimento das energias renováveis e de eficiência energética.

Outro tipo de medidas de planeamento estão mais voltadas para a cartografia e 

de que é exemplo a prática em uso no SMPC de V. N. de Gaia que, ao longo dos 

anos, tem georreferenciado as ocorrências, tal permite que, após os avisos do IPMA, 

seja possível tomar medidas preventivas, em tempo útil, tais como, por exemplo, 

a limpeza de sargetas, em pontos baixos e mais suscetíveis a inundações, e o alerta 

precoce às populações, para a possibilidade ou a iminência de inundações.

Permite ainda a execução de cartografia de risco de inundações, dando assim 

cumprimento ao Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, ou a cartografia de 

risco de incêndio (fig.s 2, 10 e 11) ou de outros riscos (fig. 12).
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fig. 11 ‑ Georreferenciação dos Riscos Tecnológico 
(Fonte: Bombeiros Sapadores V. N. Gaia).

Fig. 11 - Georeferencing of Technological Risks (Source: Fire Brigade of  V. N. de Gaia).

fig. 12 ‑ Georreferenciação assistência em saúde e intervenção em conflitos legais em 
2017 (Fonte: Bombeiros Sapadores de V. N. de Gaia).

Fig. 12 - Georeferencing of health care and intervention in legal conflicts in 2017 
(Source: Fire Brigade of  V. N. de Gaia).
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Assim, as medidas de organização do território, de silvicultura e de infraes-

truturação constituem três aspetos cruciais no sistema de defesa da floresta con-

tra incêndios, plasmados no Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de junho, revogado 

pelo Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-Lei n.os 

15/2009 e 17/2009, de 14 de janeiro, 3.ª alteração pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, 

de 30 novembro, 4.ª alteração pelo Decreto-Lei n.º 83/2014, de 23 de maio, e 5.ª 

alteração pela Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto.

Na defesa de pessoas e bens o art.º 16.º, n.º 2, obriga (desde 2004) à gestão 

duma faixa de 50 metros à volta das edificações o que constitui uma medida pre-

ventiva muito eficaz (fig. 13). Infelizmente, durante muitos anos esta legislação foi 

ignorada por proprietários e pelas entidades públicas com responsabilidade de fis-

calização e autuação, que têm a obrigação de fazer cumprir esta importante medida 

prevista na lei, mas a burocracia e o habitual “deixar andar” não permitiu cumprir 

este objetivo que, impedindo a propagação do incêndio, defenderia vidas  e habita-

ções, ao contrário do que sucedeu no fatídico verão de 2017.

Ora, na sequência desses incêndios, foram tomadas uma série de medidas de 

prevenção, designadamente para proteção e salvaguarda do Parque Nacional da Pe-

neda–Gerês, através da colocação de trabalhadores especializados em silvicultura 

fig. 13 ‑ Faixa proteção edifícios isolados 
(Fonte: Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF).

Fig. 13 - Protective strip for isolated buildings 
(Source: Institute for Nature Conservation and Forestry (ICNF).
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fig. 14 ‑ O Parque da Peneda - Gerês: Medidas preventivas 
(Fonte: Jornal de Notícias, 6 de setembro de 2016).

Fig. 14 - Peneda – Geres Park: Preventive measures 
(Source: Jornal de Notícias, September 6, 2016).

preventiva, vigilância e auxílio aos bombeiros no combate (diz o Ministro: “Temos 

que ter mais gente no terreno e mais equipas de Sapadores Florestais”…). Trata-se 

de uma notícia muito importante (fig. 14) para tão emblemático espaço público 

nacional, que é reserva ambiental da humanidade e garantia da biodiversidade.

6 de setembro de 201632

Norte-Sul  

Ponte da Barca Ministro do Ambiente anuncia reforço de meia centena de sapadores florestais já no próximo ano

3,4 milhões para travar 
fogos na Peneda-Gerês

equipas de sapadores florestais e, 
com a implementação do projeto, 
cada um dos cinco municípios de-
verá ser reforçado com mais duas. 
Para o próximo ano, deverão estar 
no terreno 110 sapadores. Atual-
mente, serão cerca de 60 operacio-
nais.  

João Matos Fernandes apontou o 
dia 1 de janeiro de 2017 como a data 
para o início da implementação do 
projeto, que prevê a contratação de 
mais meia centena de sapadores 
florestais. A CCDR-N, o ICNF e a As-
sociação de Desenvolvimento Re-
gional (Adere) da Peneda-Gerês 
são as entidades parceiras no pro-
jeto. 

O ministro do Ambiente salien-
tou ainda o trabalho já iniciado pelo 
ICNF para um conjunto de projetos 
de valorização do parque, tendo fi-
cado assumido o compromisso do 
Governo de ainda este ano ser 
aberto o aviso no Programa Opera-
cional da Sustentabilidade e Efi-
ciência no Uso de Recursos (PO-
SEUR), com dotação inicial de cin-

3 Os incêndios deste ano já consu-
miram cerca de sete mil hectares 
do Parque Nacional da Peneda-Ge-
rês (PNPG). Uma área significativa, 
uma vez que representa 80% da 
área total ardida em zonas protegi-
das de todo o país, que se situa em 
pouco mais de 8500 hectares. 

Para evitar que estes números se 
repitam nos próximos anos, o mi-
nistro do Ambiente, João Matos 
Fernandes, anunciou ontem o in-
vestimento de 3,4 milhões de euros 
num projeto-piloto de prevenção 
de incêndios que prevê a contrata-
ção de mais dez equipas de sapa-
dores florestais para a Peneda-Ge-
rês. 

O projeto-piloto será apresenta-
do em outubro, avançou ainda João 
Matos Fernandes, no final da reu-
nião que teve, em Ponte da Barca, 
com os autarcas dos cinco municí-
pios que integram a área do PNPG. 
Atualmente, o parque dispõe de 12 

Idalina Casal  
locais@jn.pt

co milhões de euros, para que as 
candidaturas dos municípios pos-
sam ser feitas. O prazo encerra no 
próximo dia 20 de dezembro. 

“Esses projetos já têm compo-
nente na prevenção dos incêndios, 
mas vão além disso, porque pas-
sam pela melhoria das condições 
de vida no parque”, explicou o mi-
nistro, optando por não comentar 
a notícia de que um terço das câ-
maras municipais não têm planos 
municipais de defesa da floresta 
contra incêndios atualizados. “Fa-
zer qualquer ligação entre a desa-
tualização dos planos municipais e 
a existência de incêndios é um 
exercício, do ponto de vista cientí-
fico, um bocadinho grosseiro”, 
considerou. 

O presidente da Adere da Pene-
da-Gerês e da Câmara Municipal de 
Ponte da Barca mostrou-se satisfei-
to. “Sou presidente de Câmara há 11 
anos e nunca tinha visto uma coisa 
destas: a presença do Governo no 
PNPG, apontando medidas, verbas 
e datas”, declarou Vassalo Abreu. �
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7000
hectares de área ardida, 
este ano, no Parque  
da Peneda-Gerês

Sabemos que o fenó-
meno dos incêndios é 
muito complexo. Zonas 
com os aceiros muito 
limpos e pontos de 
água identificados não 
deixaram de arder. 
 
Temos que ter mais 
gente no terreno e 
mais equipas de sapa-
dores florestais. 
 
Projeto inclui medidas 
de proximidade, de 
parceria na  ação e de 
proteção do parque.

João Matos Fernandes 
ministro do Ambiente
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Previsão

Como prever e prevenir a manifestação de riscos maiores? A crise pode chegar, 

manifestar-se a qualquer momento. Os agentes locais de proteção civil estão no 

terreno e serão os responsáveis pela sua gestão. Mas, para evitar que tal aconteça, a 

prioridade será prever riscos sem haver crises. Como fazer? 

Como foi referido anteriormente, é necessário analisar os riscos e, em particular, 

as medidas de planeamento, algumas das quais já foram descritas a propósito da 

prevenção, mas que também dizem respeito à previsão, em particular no que con-

cerne à preparação de Planos de Emergência, sejam Gerais, Especiais ou Prévios de 

Intervenção, razão pela qual se voltam a mencionar.

Planeamento

O planeamento é a base de toda a atividade da proteção civil. A base do traba-

lho para minimizar o risco ou mesmo evitar o perigo, deverá ser o planeamento de 

emergência (D. Alexander, 2005).

Todos temos que fazer algo para minimizar e evitar situações que ponham em causa 

o bem-estar e a segurança dos cidadãos. O art.º 50.º da Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto 

(alteração da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho - Lei de Bases de Proteção Civil), define cla-

ramente os vários tipos de planos conforme as finalidades. Assim, temos, por exemplo:

•	 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC); 

•	 Plano Municipal de Defesa da  Floresta  Contra Incêndios (PMDFCI);

•	 Plano Operacional Municipal de Defesa da Floresta (POMDF);

•	 Plano Especial de Emergência de Proteção Civil (PEEPC), para um tipo de 

risco, uma área ou uma infraestrutura, de que são exemplo:

•	 PEERS-AML-CL para o risco sísmico na área metropolitana de Lisboa e 

concelhos limítrofes (ANPC, 2003); 

•	 Plano Especial de Emergência de Risco Sísmico e de Tsunamis na região 

do Algarve, 2011, com a 1ª revisão aprovada em 28 de janeiro de 2014 

(ANPC, 2010).
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fig. 15 ‑ Plano Prévio Municipal Intervenção em Acidentes Rodoviários no 
Município de V. N. de Gaia.

Fig. 15 - Preliminary Municipal Intervention Plan for Road Accidents in the 
Municipality of V. N. de Gaia.

A Diretiva emanada pela Comissão Nacional de Proteção Civil – Resolução 

n.º 30/2015, de 7 de maio, fixa os critérios e normas técnicas para a elaboração e 

operacionalização dos planos mencionados.

A título de exemplo apresenta-se o Plano Prévio Municipal para Intervenção em 

Acidentes Rodoviários no Município de Vila Nova de Gaia (fig. 15) amplamente 

discutido em várias reuniões com todas as entidades com superintendência técnica 

e operacional nesta matéria, aprovado em 1 de julho de 2007, com a definição da 

grelha de atuação em todo o Município.

Em outubro de 2010, a ANPC publicou a Diretiva Operacional n.º 3 (DON 

n.º 3)/NRBQ - Dispositivo Integrado de Operações Nuclear, Radiológico, Bioló-

gico e Químico.

VSAE- Veículo de Socorro e Assistência Especial                  VTTU- Veículo Tanque Urbano
VUCI- Veículo Urbano de Combate a Incêndios                  ABSC- Ambulância de Socorro
VSAT- Veículo de Socorro e Assistência Tático
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É um instrumento de planeamento, coordenação e comando operacional no 

quadro das ações de resposta a situações de emergência envolvendo agentes NRBQ 

e ainda como documento de referência para os planos e diretivas das outras entida-

des públicas ou privadas da área de proteção e socorro.

Ao nível dos Comandos Distritais de Operações de Socorro (CDOS), nomea-

damente no CDOS-Porto foi apresentado e aprovado o Plano de Operações Distri-

tal (PLANOP), que tem com “Missão” garantir a mobilização de meios e recursos 

humanos e técnicos, passíveis de, sob um comando único responder às situações de 

proteção e socorro que envolvam riscos NRBQ, no espaço territorial do Distrito 

do Porto.

Prevê o PLANOP, num Anexo, duas fichas, uma designada “Ficha de Notifica-

ção Inicial”, que se destina a recolher toda a informação relativa a situações de sus-

peita ou confirmação de agentes NRBQ para enviar ao CDOS e uma segunda ficha 

designada “Ficha de Reconhecimento” - incidentes com suspeita ou envolvimento 

de Agentes NRBQ, que se destina a apoiar as Equipas de Avaliação e Reconheci-

mento da Situação NRBQ (ERAS NRBQ).

A ANPC, através do Despacho n.º 12160/2012, de 7 de setembro, definiu os 

modelos de Fichas para os relatórios com obrigatoriedade de execução relativos a 

acidentes com matérias perigosas (fig. 16).

O sistema ECURIE - European Community Urgent Radiological Information 

Exchange - é um programa da Direcção-Geral da Energia e dos Transportes da Co-

missão Europeia, que tem por objetivo assegurar a troca rápida de informação em 

caso de eminência ou ocorrência de um acidente nuclear/emergência radiológica 

com reflexos sobre qualquer um dos países aderentes (países da União Europeia e 

a Suíça).

Em Portugal existem 2 pontos de contacto deste sistema:

•	 PT-1, Agência Portuguesa do Ambiente (APA) que tem por missão receber 

as notificações de acidentes nucleares ou emergências ocorridas fora do ter-

ritório nacional;

•	 PT-2, Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), que tem a responsabilidade 

de notificar internacionalmente os acidentes nucleares ou emergências ocorridas em 

território nacional. A ANPC funciona como o ponto de contacto permanente.
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fig. 16 ‑ Despacho n.º 12160/2012 – Relatórios de acidentes no transporte rodoviá-
rio e ferroviário de mercadorias perigosas).

Fig. 16 - Administrative Order n.º 12160/2012 - Accident reports on road and rail 
transport of dangerous goods).
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Os referidos oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
30 de agosto de 2012, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do posto de Alferes, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de ou-
tubro.

Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação da presente portaria no Diário da República, 
nos termos do n.º 3 do artigo 20.º -A da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, aditado pelo artigo 4.º da Lei n.º 20/2012, de 14 
de maio.

As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 20.º -A da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, aditado 
pelo artigo 4.º da Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e na sequência da 
autorização concedida pelo Despacho n.º 9878 -B/2012, de 20 de julho, 
de Suas Excelências os Ministros de Estado e das Finanças e da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 20 
de julho de 2012.

10 de setembro de 2012. — O Chefe da RPM, José Domingos Sar-
dinha Dias, COR ART.
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 12160/2012

Relatórios de acidentes no transporte rodoviário 
e ferroviário de mercadorias perigosas

Ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 8 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 41 -A/2010, de 29 de abril, determino:

1 — Os modelos de relatórios de acidentes relativos ao transporte 
terrestre de mercadorias perigosas por estrada ou por caminho -de -ferro 
são definidos, respetivamente, nos anexos I e II ao presente despacho, 
que dele fazem parte integrante.

2 — Devem ser analisados e elaborados relatórios de acidente 
sobre os acontecimentos ocorridos com o meio de transporte em 
trânsito, estacionado ou nas operações de carga ou de descarga, 
acondicionamento ou estiva, em que se verifique alguma das se-
guintes situações:

a) Explosão;
b) Incêndio;
c) Perda de contenção da mercadoria ou queda de parte ou da totalidade 

da carga durante o transporte;
d) Necessidade de trasfega da mercadoria para outro reservatório, 

efetuada fora de um recinto apropriado;
e) Morte ou lesões provocadas pela mercadoria perigosa;
f) Intervenção no local de serviços de emergência públicos ou de 

elementos a cargo da empresa expedidora ou transportadora;
g) Outros acontecimentos com características que, do ponto de vista 

do conselheiro de segurança, apresentem interessa técnico específico 
para a prevenção de acidentes ou para a limitação das respetivas con-
sequências.

3 — O presente despacho revoga o despacho n.º 2338/2001, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 3 de fevereiro 
de 2001.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de setembro de 2012. — O Presidente, Arnaldo José Ribeiro da 
Cruz. 
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Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico na Área Metropolitana 

de lisboa (PEERS-AMl) e concelhos limítrofes (Cl).

A Área Metropolitana de Lisboa (AML), bem como os concelhos limítrofes (CL), 

está associada a diversos registos de fenómenos sísmicos, sobressaindo o célebre terramo-

to de 1755, considerado internacionalmente como a primeira catástrofe da era moderna.

O Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico na Área Metropolitana 

de Lisboa e Concelhos Limítrofes (PEERS-AML-CL) é um instrumento essencial 

de suporte ao Sistema de Proteção Civil para a gestão operacional de um evento 

sísmico na região em apreço.

Face à Lei de Bases de Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, alterada pela Lei n.º 

80/2015 de 3 de agosto), classifica-se este Plano como Especial quanto à finalidade 

e como Supradistrital no que diz respeito à sua abrangência geográfica.

Na elaboração do PEERSAMLCL foi considerada a sua articulação com o Pla-

no Nacional de Ordenamento do Território (PNOT), com os Planos Distritais de 

Emergência, dos distritos de Lisboa, Santarém e Setúbal, e com os Planos Diretores 

Municipais (PDM) da AML e CL.

Esta articulação é crucial para estabelecer comportamentos, para correta uti-

lização do solo, para adequada construção de infraestruturas, implementação de 

equipamentos sociais e para fiscalização do cumprimento das disposições legais.

A Resolução n.º 22/2009, define os Critérios para a ativação do Plano, que será 

ativado por decisão da Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC) ao abrigo da 

alínea a) do n.º 3 do art.º 36.º da Lei de Bases de Proteção Civil ou na sequência de 

emissão de Declaração, pelo Governo, da Situação de Calamidade, de acordo com a 

alínea b), do n.º 2, do art.º 22.º da Lei de Bases de Proteção Civil.

Sem prejuízo destas competências o PEERS – AML- CL será ativado automa-

ticamente desde que:

1 - Ocorra evento sísmico com epicentro na AMLCL com estimativa de magnitude 

de igual ou superior a 6,1 na Escala de Richter;

2 - Ocorra evento sísmico na AML-CL com estimativa de intensidade    máxima, 

obtida a partir de medidas instrumentais, igual ou superior a VIII na Escala de 

Mercalli Modificada (independentemente da localização do epicentro).
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A questão que se deve colocar é a de saber se, para além do PEERSAMLCL, 

estaremos a fazer o necessário para preparar os cidadãos?

Os cientistas dizem que não. A convicção do autor também é a de que não esta-

mos a trabalhar na Prevenção, uma vez que falta o trabalho diário de sensibilização 

à população, de preparação para ela saber o que fazer e para onde fugir, bem como 

de treino tanto do que deve, como do que não deve ser feito, pelo que é crucial fazer 

exercícios envolvendo as populações, as Escolas, as Associações e demais Instituições 

(fig. 17).

fig. 17 ‑ Notícia salientando a importância da Prevenção 
(Fonte: JN, 4 maio de 2018).

Fig. 17 - News highlighting the importance of prevention 
(Source: JN, May 4, 2018)
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DOMINGOS 
BRAGANÇA  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL  
DE GUIMARÃES 
Rua D. Maria I, símbolo do 
Centro Histórico do “Berço” 
Escolhi a Rua D. Maria I por ser 
um dos símbolos do Centro 
Histórico, classificado pela 
UNESCO como Património da 
Humanidade em 2001, pois 
foi uma das primeiras ruas 
abertas em Guimarães, um 
concelho com história, com 
uma grande oferta de ativida-
des para os jovens que nela 
habitam. É uma cidade fami-
liar, de gente que gosta e sabe 
receber. É o “Berço” de todos 
os portugueses e a nossa ci-
dade fundadora.

AGENDA
HOJE 
EXPOSIÇÃO “VINHO DO PORTO NO HUMOR 
MUNDIAL” NO SHOPPING LA VIE PORTO 
Mostra resulta de desafio 
lançado pelo PortoCartoon 

Cerca de 50 desenhos rela-
cionados com a temática do 
vinho do Porto estão em ex-
posição no Centro Comercial 
La Vie Porto Baixa, até dia 13 
de abril. A exposição assinala 
os 250 anos da criação da 
Região Demarcada do Douro e 
conta com trabalhos de deze-
nas de cartunistas de países 
como Portugal, Argentina, 
Bélgica, Brasil, Cuba ou Itália.  
 
 DIA 7 
AULA ABERTA “HABITAÇÃO E CIDADES EM 
PORTUGAL” EM LISBOA  
Em debate estão os desafios 
da Política de Habitação  
O Auditório do Instituto da 
Habitação e Reabilitação Ur-
bana, em Lisboa, acolhe, pe-
las dez horas, uma aula sobre 
cidades, turismo e mercado 
imobiliário. A sessão enqua-
dra-se no âmbito do plano de 
promoção da Edição 2018 do 
Prémio André Jordan e conta 
com a participação da Secre-
tária de Estado da Habitação.  
 
 DIA 8 
INÍCIO DA 2.ª EDIÇÃO DO HÚMUS — 
FESTIVAL LITERÁRIO DE GUIMARÃES 
Agustina Bessa-Luís é a 
personalidade em destaque  
Durante cinco dias, Guimarães 
recebe escritores, jornalistas e 
pensadores para debater o 
papel da mulher na literatura 
e na sociedade, desde os al-
vores da nacionalidade à que-
da da ditadura. A abertura 
está marcada para as 18.30 
horas, na Biblioteca Municipal 
Raul Brandão, em Guimarães. 

VIA 
RÁP 
IDA

PLANO DIRETOR MUNICIPAL

ALUNOS DE LISBOA EXIGEM 
SIMULACROS DE SISMOS
Três associações de estudantes denunciam falhas graves na prevenção 

Três associações de estu-
dantes de escolas de Lisboa 
entregaram, na última se-
mana, uma petição com 500 
assinaturas, na Assembleia 
Municipal de Lisboa (AML) 
a pedir a atualização dos 
planos de emergência das 
escolas básicas e secundá-
rias do concelho. Os signa-
tários alertam para o facto 
de não serem efetuados si-

mulacros há pelo menos 
três anos na maioria dos es-
tabelecimentos. 

“A lei manda que sejam 
realizados anualmente, mas 
há casos, como a Padre An-
tónio Vieira, onde não se faz 
um simulacro há sete anos”, 
referiu ao JN Nuno Guerrei-
ro, presidente da Associação 
de Estudantes daquela esco-
la. Acrescentou que a petição 

surge depois de ter falado 
com variadíssimos colegas e 
ter chegado à conclusão de 
que a situação é igual ou pa-
recida. “Se a lei fosse cum-
prida, um aluno que come-
çasse a fazer simulacros no 
1.º ano chegava ao 12.º com 11 
participações nestas ativida-
des e portanto preparado 
para saber como reagir em 
caso de uma emergência. 
Assim, isto não acontece”, 
observa. 

Nuno Guerreiro adianta 
ainda que os simulacros ser-
vem para identificar como 
aquelas que ocorrem na sua 
escola em que, diz, “duas saí-
das de emergência de um 
bloco estão bloqueadas”. 

A petição foi subscrita pe-
las associações de estudan-
tes das escolas Padre Antó-
nio Vieira, Rainha D. Leonor 
e D. Pedro V, mas, segundo 
Nuno Guerreiro, conta com 
o apoio de outras. 

O JN tentou uma reação 
do Ministério da Educação, 
mas não obteve resposta em 
tempo útil. PAULO LOURENÇO

1116

Novas luminárias vão 
ser instaladas em Setúbal 
A Câmara Municipal de Se-
túbal vai instalar 1116 no-
vas luminárias com tecno-
logia LED em vários locais 
do concelho, representan-
do um investimento global 
superior a 345 mil euros. 
As novas luminárias vêm 
substituir os “antigos equi-
pamentos com lâmpadas 
em vapor de sódio no Cen-
tro Histórico de Setúbal”, e, 
segundo o município, tra-
duzem-se numa redução 
de 72% na fatura paga. 

O NÚMERO

Sete anos  
A Escola Secundária 
Padre António Vieira 
não recebe qualquer 
exercício de preven-
ção de catástrofe há 
sete anos, segundo 
os estudantes

JORG
E AM

ARAL/G
LOBAL IM

AG
EN

S

O ‘Jornal de Notícias’ desafiou 
os presidentes de câmara  
a fazerem uma selfie num  
local da cidade a seu gosto.
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Planeamento  logístico

No âmbito da Proteção Civil nomeadamente na preparação da gestão da catástrofe, 

falar de logística significa planear e executar operações que envolvem transporte, gestão 

e armazenamento de bens e gestão de ativos (agentes de proteção civil). As operações de 

logística obedecem a uma hierarquização obrigatória, conforme a operação em causa.

A prioridade das prioridades será sempre o apoio à população afetada, nomeada-

mente assegurando a alimentação, distribuição de água potável, agasalhos, material 

sanitário, transporte para zonas seguras e acompanhamento médico.

Em qualquer cenário de crise, a logística é fundamental e absolutamente deci-

siva no sucesso ou insucesso de toda e qualquer operação de proteção civil, a qual 

requer um apoio contínuo.

Teremos assim, a par do conceito de área de operações, a área de logística que 

não é mais do que a área de apoio.

Área de apoio

A escolha desta área é muito importante, pelo que deve ser realizada com muito 

rigor e deve atender aos seguintes fatores:

Localização - deve ser implantada o mais próximo possível da área de operações, 

mas no exterior ou nos limites da área de operações. O espaço deve ser amplo, para 

englobar todas as etapas da operação e de forma a que elas não colidam: receção, 

armazenamento e distribuição de produtos, bens e máquinas. Deve prever-se o lo-

cal destinado à instalação de contentores e de tendas, de preferência deve procurar 

escolher-se um espaço arborizado;

•	 Segurança (safety) - deve ser um local afastado de taludes, bem como de linhas de água. 

O solo deverá ser o mais consistente possível e o terreno ser levemente inclinado;

•	 Segurança (security) - o local escolhido deve ser vedado ou caso não seja possível, 

deve permitir a vigilância pelas forças de segurança;

•	 Acessibilidade - o espaço deve garantir um acesso franco à área de apoio, nome-

adamente a veículos pesados;
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•	 Infraestruturas - a área deve ter as infraestruturas básicas: energia elétrica, abas-

tecimento de água potável e saneamento de águas residuais domésticas.

•	 Subordinação - um dos princípios fundamentais da logística é a sua subordinação 

à manobra operacional, isto é, a logística destina-se, obrigatoriamente, a apoiar e 

a manter em funcionamento as operações. Por isso, nas diretivas operacionais o 

capítulo da administração e logística é um ponto fundamental. Exemplifiquemos:

Diretiva Operacional nacional n.º 1 (DOn n.º1) - Dispositivo Integrado   

das Operações de Proteção e Socorro (DIOPS) - janeiro 2010

Esta Diretiva define claramente as bases de apoio logístico como sendo medidas 

logísticas constituídas à ordem da ANPC, para apoio e suporte direto ao desenvol-

vimento e sustentação das operações de proteção e socorro (fig. 18):

fig. 18 ‑ Administração e Logística 
(Fonte: ANPC - DON n.º 1/DIOPS - Jan. 2010).

Fig. 18 - Administration and Logistics 
(Source: ANPC - DON n.º 1/DIOPS - Jan. 2010).

DON Nº1/DIOPS – Página 55 
 

(5) Sempre que uma Autoridade Política (Membro do Governo, Governador Civil, Presidente de 
Câmara), ou uma Autoridade Técnica (CODIS, CONAC, elementos da Presidência da ANPC), 
chegue ou abandone um TO, deve ser de imediato informado o CNOS. 
 

 
q)  Accionamento dos Planos de Emergência de Protecção Civil 

 
(1) É desejável a activação do Plano Municipal de Emergência (PME), pela respectiva Comissão 

Municipal de Protecção Civil, sempre que uma ocorrência não resolvida atinja o período de 
duração de 24 horas ou se preveja que tal possa acontecer. 

(2) É desejável a activação do Plano Distrital de Emergência (PDE), pela respectiva Comissão 
Distrital de Protecção Civil, sempre que existam mais do que 2 PME activados no mesmo 
distrito ou, em distritos adjacentes quando se trate do mesmo evento. 

(3) É desejável a activação o PME e/ou o PDE, sempre que o número ou complexidade de 
ocorrências num município ou distrito assim o aconselhar. 

(4) A activação dos Planos de Emergência leva a que operação de protecção e socorro em 
curso, passe de imediato para uma operação de protecção civil sob a coordenação da 
Autoridade Politica respectiva. 

 
 

9.  ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 
 

a) Administração 
 

(1) As despesas de pessoal e administrativas, decorrentes da implementação desta directiva, 
são suportadas pelas entidades contribuintes, e pela ANPC em conformidade com os 
programas de financiamento, directivas, circulares ou despachos orçamentais aplicáveis. 

(2) A ANPC garante os recursos humanos, materiais e informacionais necessários ao 
funcionamento do Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON) e dos Centros de 
Coordenação Operacional Distrital (CCOD).  
 

b) Logística 
 
(1) O Corpo de Bombeiros da área da ocorrência providenciará, numa primeira fase, o apoio 

logístico indispensável à sustentação das operações de socorro.  
(2) A alimentação do pessoal e o reabastecimento dos meios em água e combustível deverão 

ser assumidas como acções imprescindíveis daquele Corpo de Bombeiros. 
(3) Logo que uma ocorrência evolua, o Comandante das Operações de Socorro desencadeará o 

processo de empenhamento do Serviço Municipal de Protecção Civil para apoio logístico 
mais diferenciado às forças de socorro, de forma a garantir a sustentação das operações, 
no mínimo por 12 horas. 
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Diretiva Operacional nacional n.º 3 - Dispositivo Integrado de Operações: 

nuclear, Radiológico, biológico e Químico (nRbQ) - outubro 2010

Esta Diretiva Operacional Nacional (DON) constitui-se como um instrumento 

de planeamento, organização, coordenação e comando operacional no quadro das 

ações de resposta a situações de emergência envolvendo agentes NRBQ e, ainda, 

como um documento de referência para os planos e diretivas das outras entidades 

públicas ou privadas da área da proteção e do socorro

Define claramente as bases de apoio logístico como sendo medidas logísticas 

constituídas à ordem da ANPC, para apoio e suporte direto ao desenvolvimento e 

sustentação das operações de proteção e socorro (fig. 19).

Partindo do princípio que todos os municípios portugueses (Serviços Muni-

cipais de Proteção Civil) conhecem esta Diretiva, questionamo-nos sobre quantos 

deles terão meios para atuar nas estradas municipais e nas estradas nacionais que 

atravessam os seus concelhos? Ou, então, sobre quantos protocolos de colaboração 

existirão entre os Municípios e Instituto Estradas de Portugal, de forma a haver uma 

intervenção coordenada, rápida e segura?

fig. 19 ‑ Administração e Logística (Fonte: ANPC - DON n.º 3/NRBQ - outubro 2010)
Fig. 19 - Administration and Logistics (Source: ANPC - DON n.º 3/NRBQ - October 2010).

DON Nº 3/NRBQ – Página 13 de 60 
 

(2) Os eventuais agentes NRBQ envolvidos (efectivos e/ou suspeitos); 

(3) As acções desencadeadas após o alerta; 

(4) As entidades envolvidas; 

(5) Os recursos envolvidos: humanos e materiais; 

(6) Os danos efectivos e estimados; 

(7) As vítimas (feridos leves, graves e mortos); 

(8) Eventuais deslocados.  

ii) A gestão da informação operacional é assegurada em três níveis distintos e que se 
interligam.  

(1) Ao nível do PCOC 

Ao PCOC responsável pela gestão directa da ocorrência, na figura do COS, cabe 
assegurar a recolha de todos os dados pertinentes e a transmissão da informação 
operacional ao CDOS.  
 

(2) Ao nível do CDOS 

Ao CDOS/CODIS responsável cabe analisar a informação operacional recebida, 
complementá-la com os dados adicionais eventualmente disponíveis neste nível e 
transmiti-la pelos meios mais expeditos ao CNOS.  
 

(3) Ao nível do CNOS 

Ao CNOS/CONAC cabe recepcionar a informação transmitida do nível distrital, analisá-
la, complementá-la quando necessário e tomar as decisões operacionais que se 
imponham, em articulação com os demais APC e sob orientação do Presidente da 
ANPC e tutela política.  
 

b) Informação ao Público 

i) Em caso de ocorrência de incidente envolvendo agentes NRBQ, cabe à ANPC, sob a tutela 
política do Ministério da Administração Interna e em articulação com as demais entidades 
nacionais com competência nesta área de intervenção, desenvolver as acções 
consideradas como relevantes com vista a manter o público informado sobre os contornos 
da ocorrência e, designadamente, sobre as medidas de auto-protecção que deverão ser 
observadas, recorrendo para tal aos meios mais adequados disponíveis, nomeadamente, o 
sítio da ANPC na Internet (CNOS Online).  

ii) Quando se verificarem os pressupostos elencados no ponto 10)a)iii) da presente Directiva, a 
responsabilidade pela Informação ao Público deverá, da mesma forma, transitar para a 
força de segurança territorialmente competente. 

 

15. ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

a) No âmbito das operações de resposta a incidentes envolvendo agentes NRBQ, e desde que em 
cumprimento da missão legalmente atribuída, cada entidade assume os custos associados à 
mobilização dos respectivos meios e recursos. 

b) O apoio logístico às operações, nomeadamente no que respeita à alimentação para os 
operacionais envolvidos e o abastecimento de combustíveis, e sempre que estas se estendam 
por mais de 12 horas, deverá ser assegurado pela Câmara Municipal da respectiva área. 

c) Compete ainda às Câmaras Municipais, e no que respeita à respectiva área geográfica, articular 
com as entidades relevantes com vista a garantir uma adequada e atempada intervenção no 
âmbito da limpeza das vias eventualmente afectadas por operações envolvendo agentes NRBQ, 
nomeadamente no que respeita à remoção de resíduos e águas residuais, sempre em estreita 
observância pelas regras de segurança.  

 

16. RELATÓRIOS 

a) Para além da já referida FNI (APÊNDICE 1.2 ao ANEXO 3), foram ainda desenvolvidos, no 
âmbito da presente Directiva, dois modelos de relatórios que deverão ser usados para fins de 
relato relativamente à situação operacional em curso.  

b) No APÊNDICE 1.3 ao ANEXO 3 consta a Ficha de Reconhecimento (FR). Este documento 
deverá ser sempre usado pelas ERAS mobilizados para os TO. 

c) No APÊNDICE 5 ao ANEXO 3 consta a Ficha de Intervenção (FI). Deverão fazer uso do presente 
documento todas as equipas de intervenção mobilizadas para os TO.  

d) Os dois documentos referidos nos pontos anteriores visam garantir uma adequada recolha das 
informações pertinentes e assegurar um correcto tratamento das mesmas, nomeadamente no 
que respeita ao relato para o nível superior. 

e) No Diagrama 1 apresenta-se um fluxograma simplificado dos presentes procedimentos: 

 
 

f) Conforme os procedimentos operacionais em vigor, o RSB de Lisboa constitui-se como uma 
excepção no âmbito do presente fluxograma, reportando directamente ao CNOS. 

DIAGRAMA 1 
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 Diretiva Operacional nacional n.º 2, sobre o Dispositivo Especial de 

Combate a Incêndios Rurais (DECIR) - Abril de 2018

Esta Diretiva Operacional (DON) é subsidiária da Diretiva Única de Prevenção 

e Combate (DUPC), aprovada pela RCM nº 20 /2018, de 1 de Março e ainda 

fig. 20 ‑ Administração e Logística 
(Fonte: ANPC - DON n.º 4/DIRACAERO - maio 2013).

Fig. 20 - Administration and Logistics 
(Source: ANPC - DON n.º 4 / DIRACAERO - May 2013).

 

confidencial], nos termos do artº 20º do Regulamento (UE) nº 996/2010 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 20 de outubro. Cabe à transportadora aérea prestar a informação 
pertinente no âmbito das suas responsabilidades previstas no seu Plano de Emergência 
Interno e em estreita ligação com as autoridades envolvidas. 

iii) Considerando a sensibilidade associada a eventos desta natureza, todas as entidades 
envolvidas deverão coordenar esforços no sentido de garantir, desde a fase inicial da 
ocorrência, o desenvolvimento de uma estratégia concertada que permita uma 
comunicação eficaz e esclarecedora quer com o público em geral, quer com os órgãos de 
comunicação social.  

iv) Quando verificados os pressupostos elencados nos pontos 7 i) e 7 j) da presente Diretiva, a 
responsabilidade pela Informação ao Público deverá, da mesma forma, transitar para a 
força de segurança territorialmente competente ou para a esfera da Defesa Nacional. 

 

17. ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

a) No âmbito das operações que decorrem da presente Diretiva, e desde que em cumprimento da 
missão legalmente atribuída, cada entidade assume os custos associados à mobilização dos 
respetivos meios e recursos. 

b) O apoio logístico às operações, nomeadamente no que respeita à alimentação para os 
operacionais envolvidos e o abastecimento de combustíveis, e sempre que estas se estendam 
por mais de 6 horas, deverá ser assegurado pela (s) Câmara (s) Municipal (ais) da respectiva área. 

c) Compete ainda às Câmaras Municipais, e no que respeita à respetiva área geográfica, articular-
se com as entidades relevantes com vista a garantir um adequado e atempado apoio logístico e 
de sustentação às operações em curso, nomeadamente no que respeita à remoção de resíduos 
e águas residuais, sempre em estreita observância pelas regras de segurança e garantindo a 
colaboração das entidades com competência específica para o efeito. 

 

18. EXERCÍCIOS 

a) De forma a validar e adequar os pressupostos operacionais constantes da presente Diretiva, 
importa garantir que, com uma periodicidade razoável, são levados a cabo exercícios de 
proteção civil com cenários que os permitam testar. 

b) Quanto à natureza destes exercícios, poder-se-á optar pelos exercícios de natureza CPX 
(Command Post Exercises) ou LIVEX (Live Exercise), em função das disponibilidades.  

 

 

 

 

Diretiva Operacional nacional n.º 4 - Dispositivo Integrado de Resposta 

a Acidentes com Aeronaves (DIRACAERO)

Esta Diretiva Operacional Nacional n.º 4, conhecida como DIRACAERO 

(ANPC, 2013a), constitui-se como um instrumento de planeamento, organização, 

coordenação e comando operacional e ainda como documento de referência para 

os planos e diretivas das outras entidades públicas ou privadas da área da proteção e 

do socorro de modo a constituir base doutrinária no quadro das ações de resposta a 

situações de emergência, envolvendo acidentes com aeronaves (fig. 20).

Quantos Municípios (Serviços Municipais de Proteção Civil) conhecerão esta 

Diretiva e as obrigações nela plasmadas caso aconteça alguma ocorrência com aero-

naves que envolvam operações com Agentes Externos ao Município?
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subsidiária da da DON n.º 1 - Dispositivo Integrado das Operações de Proteção 

e Socorro (DIOPS) da ANPC e atualiza a DON n.º 2/2017 da ANPC - DECIF, 

com base na legislação em vigor e nos contributos dos Agentes e Entidades que 

a integram, constituindo-se como um instrumento de planeamento, organização, 

coordenação e comando operacional.

Com esta DON, define-se a arquitetura da estrutura de direção, comando e con-

trolo, a forma como é assegurada a coordenação institucional, a regulação, a arti-

culação e otimização da atuação operacional das forças integrantes do SIOPS, dos 

organismos e instituições envolvidas ou a envolver nas operações de defesa da floresta 

contra incêndios, entendida esta na vertente da proteção e socorro, tendo em vista o 

cumprimento dos objetivos estratégicos definidos pelo Governo nesta matéria.

Define claramente a Administração e bases logísticas para apoio e suporte direto 

ao desenvolvimento e sustentação das operações de proteção e socorro.

Esta DON é para consulta permanente das entidades que concorrem para as 

ações de proteção e socorro no âmbito dos incêndios florestais, e está disponibiliza-

da publicamente no sítio da internet da ANPC (fig. 21).

Quantos presidentes de Câmara conhecerão a Diretiva e essencialmente as suas 

implicações? Quantos SMPC a conhecem ou, melhor, quantos a não conhecem? 

Mais de 50% dos Municípios de Portugal não têm SMPC organizado! Como tra-

tarão os municípios da implementação desta Diretiva? O CDOS requisita uma 

máquina do Município de Mirandela, para atuar no Município de Freixo de Espada 

à Cinta, a máquina avaria-se e quem tem que pagar o arranjo, é quem cumprindo o 

princípio da cooperação (art.º 5º, Lei n.º 80/2015) emprestou a Máquina? (fig. 22).

Através do Despacho n.º 14587/2010, de 21 de setembro, dando cumprimento 

às DON n.º 1 e n.º 2, foram criadas Bases de Apoio Logístico (BAL) que são estru-

turas, constituídas à ordem da ANPC, para apoio e suporte direto ao desenvolvi-

mento e sustentação das operações de proteção e socorro.

As Bases de Apoio Logístico propostas situam-se:

•	 Albergaria-a-Velha - Distrito de Aveiro;

•	 Paredes - Distrito do Porto;

•	 Santa Comba Dão - Distrito de Viseu;

•	 Mafra - Distrito de Lisboa;
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9. ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 
 
a. Administração 

 
(1) O desempenho de funções pelos Bombeiros que constituem as equipas que integram o DECIR, 

afetos aos CB durante as fases de maior empenhamento operacional (Níveis III e IV), são 
consideradas para os efeitos previstos no artigo 28.º, do Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, serviço em 
situação de emergência; 

 
(2) As despesas de pessoal e administrativas, decorrentes da implementação desta diretiva, são 

suportadas pelas entidades contribuintes, em conformidade com os programas de 
financiamento e orçamentais aplicáveis; 

 
(3) De acordo com Diretiva Financeira da ANPC, homologada pelo Secretário de Estado da Proteção 

Civil, as entidades detentoras dos CB serão ressarcidas das despesas decorrentes da atividade 
extraordinária de combate aos incêndios rurais e abonadas de subsídio diário a atribuir ao seu 
pessoal empenhado no DECIR, nomeadamente quando determinado o EAE do SIOPS, pelo 
CCON; 

 
(4) Constituem despesas da ANPC as decorrentes da colaboração das FFAA. 

 
b. Logística 

 
(1) O CB da área onde decorre um incêndio providenciará o apoio logístico indispensável à 

sustentação das operações de combate aos meios terrestres das diversas entidades 
integrantes do DECIR, presentes no município ou nos municípios adjacentes; 
 

(2) A alimentação do pessoal e o reabastecimento dos meios em água e combustível deverão ser 
assumidas como ações imprescindíveis do CB local; 
 

(3) A ANPC procederá a um levantamento de todas as Associações Humanitárias de Bombeiros que 
não tenham condições de fornecer por seu intermédio ou por terceiros a alimentação ou o 
combustível destinado aos veículos operacionais dos Bombeiros, em ordem a permitir a 
ponderação quanto aos procedimentos adequados a promover pela ANPC para o fornecimento 
deste apoio logístico; 

 
(4) Os veículos ativados para qualquer incêndio devem apresentar-se atestados; 
 
(5) Logo que um incêndio evolua, implicando um reforço de meios para além dos presentes no 

município e nos municípios adjacentes, o COS desencadeará o processo de envolvimento do 
SMPC, para apoio logístico mais diferenciado às forças de socorro e entidades técnicas que 
colaboram com o COS na articulação do dispositivo, de forma a garantir a sustentação das 
operações de combate; 

 
(6) A evolução do incêndio para outros estágios levará à ativação da CMPC e através desta, se 

necessário, a solicitação de apoio logístico ao escalão Distrital; 
 

fig. 21 ‑ Administração e Logística 
(Fonte: ANPC - DON n.º 2 / DECIR - Abril  2018).

Fig. 21 - Administration and Logistics 
(Source: ANPC - DON n.º 2 / DECIR - APRIL 2018).
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fig. 22 ‑ Notícia JN, 21, março de 2016.
Fig. 22 - News item Jornal de Notícias, 21 March 2016.

•	 Castelo Branco - Distrito de Castelo Branco;

•	 Loulé - Distrito de Faro.

De acordo com o Despacho n.º 14587/2010, as BAL devem ter a capacidade 

para assegurar alojamento, alimentação, armazenamento de equipamentos, abaste-

cimento e parqueamento de veículos dos meios de reforços.

Diz ainda o Despacho que a existência das BAL referidas não prejudica a exis-

tência de Bases de Apoio Logístico de caráter secundário (fig. 23), de funciona-

mento sazonal nos Distritos onde tal se justifique na sequência de proposta do 

Comandante Operacional Nacional (CONAC).

21 de junho de 2016 29

   Norte-Sul

Pai lança campanha no 
Facebook para ter o filho
TOMAR Um pai está a lançar uma 
campanha no Facebook para voltar 
a ter a guarda do filho, na sequên-
cia de uma decisão do Tribunal de 
Tomar, que mandou internar o me-
nor numa instituição de Fátima. 

O homem, João Condeço, e que 
aparece na rede social como “Car-
valho Gaspar”, era para ter iniciado 
ontem uma greve de fome, frente à 
Assembleia da República, numa 
ação de protesto contra a decisão 
judicial. Mas, segundo disse ao JN, 
acabou por adiar para a próxima 
segunda-feira, alegando razões de 
saúde. A campanha tem a designa-
ção “Libertem o Rodrigo”. 

João Condeço, que vive na Gole-
gã, Santarém, foi acusado pelo Tri-

bunal de Família e Menores de To-
mar de “alienação parental”, um 
conceito que está associado à ma-
nipulação da vontade de menores, 
neste caso no âmbito da disputa 
com a ex-companheira e mãe do 
menor. 

João Condeço considera, no en-
tanto, que não manipulou o filho, 
“ele queria ficar comigo e agora 
está internado num colégio em Fá-
tima”. Já é a segunda vez que João 
Condeço faz greve de fome. A pri-
meira vez foi no início de maio, 
logo após a decisão judicial. 

O pai alega também que o me-
nor, de 12 anos, foi agredido na ins-
tituição por colegas e foi feita quei-
xa ao Ministério Público. C.V.João Condeço luta pela guarda do filho

TORRE DE MONCORVO O Município 
de Torre de Moncorvo ficou sem 30 
mil euros da reparação de uma má-
quina de rastos da Câmara, deslo-
cada pela Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC) para um in-
cêndio no concelho de Freixo de 
Espada à Cinta.  

A Câmara mantém um diferen-
do com a ANPC há cerca de um 
ano. A reparação custou 30 mil eu-
ros, pagos pelo município. “A má-
quina foi mandada pelo Comando 
Distrital de Operações e Socorro 
(CODIS) para acudir a um incêndio 
que existia no concelho de Freixo 
de Espada à Cinta, onde fez um tra-
balho que facilitou o combate e 
permitiu que casas não fossem 
queimadas. No decorrer do incên-

dio, a máquina avariou”, explicou o 
presidente da Câmara, Nuno Gon-
çalves.  

“Como a máquina estava ao ser-
viço da Proteção Civil, esperáva-
mos que o custo fosse suportado 
por esta entidade, mas um parecer 
técnico, que eu acho que não tem 
bom senso, dizia que a Câmara é 
que devia suportar o custo e assim 
foi”, acrescentou o autarca.  

Nuno Gonçalves não se confor-
ma com a decisão da Autoridade 
Nacional e expôs o caso ao secretá-
rio de Estado da Administração In-
terna, Jorge Gomes. O governante 
afirmou ao “Jornal de Notícias” que 
“vai tentar que a Câmara seja res-
sarcida”.  
GLÓRIA LOPES 

Proteção Civil recusa 
pagar estrago à Câmara

Avioneta Pilatus PC-6 Porter caiu em Canhestros 

3Jerome Louis Vanoutryve, o pilo-
to da avioneta que na tarde de an-
teontem caiu em Canhestros, Fer-
reira do Alentejo, morreu, mas terá 
sido a sua ação ao manobrar o apa-
relho, após a avaria, que permitiu 
aos sete paraquedistas saltarem e 
sobreviverem. 

O cidadão belga, de 27 anos, ex-
periente (ler caixa), manobrou a ae-
ronave, de matrícula alemã, de 
modo a que “todos os tripulantes 
deixassem a mesma e ainda colo-

Ferreira do Alentejo Belga aguentou a avioneta o tempo suficiente para que os restantes ocupantes colocassem os paraquedas e saltassem

Teixeira Correia  
locais@jn.pt

Piloto que morreu 
salvou sete tripulantes 

casse o seu paraquedas”, revelou, 
ao JN, fonte dos bombeiros de Fer-
reira do Alentejo. A versão foi con-
firmada pelo tenente-coronel Rosa, 
da GNR de Beja, e pelo grupo 7Air, 
proprietário da empresa de para-
quedismo promotora do voo. 

A fonte dos bombeiros adiantou 
que a morte do piloto terá ocorrido 
na sequência da queda de parte da 
avioneta, que o terá atingido. Jero-
me tinha o paraquedas colocado. 
“Abriu o cinto, mas deve ter ficado 
inconsciente e já não teve reação 
para abrir o paraquedas. Julgamos 
que foi ‘cuspido’ na parte final do 

mingo, às 19 horas, na Herdade do 
Outeiro, a cinco quilómetros de Ca-
nhestros, pouco após a descolagem 
do aeródromo daquela localidade, 
que é gerido pelo grupo 7Air, de-
tentora da empresa de paraquedis-
mo Skyfall e da companhia aérea 
Aero Vip. Fazia o primeiro voo de-
pois de uma manutenção feita em 
Espanha, de onde regressou na 
quinta-feira, e desintegrou-se no 
ar. “Há destroços espalhados num 
perímetro de cinco quilómetros”, 
revelou António Gomes, coman-
dante dos Bombeiros de Ferreira do 
Alentejo. �

Destroços do aparelho espalhados num perímetros de cinco quilómetros 

TEIXEIRA CORREIA

Dois feridos  
graves “estáveis” 
no S. José
� Os dois tripulantes que so-
freram ferimentos mais graves 
– ambos do sexo masculino, 
um com 40 e outro com 45 
anos – foram transportados 
para o Hospital de S. José, em 
Lisboa, e estão “clinicamente 
estáveis, com prognóstico fa-
vorável”, segundo fonte hospi-
talar. Um deles esteve desapa-
recido durante algum tempo e 
foi localizado pelos ocupantes 
de uma aeronave, que desco-
lou do aeródromo de Canhes-
tros para tentar localizar o fe-
rido. Para a Urgência do Hospi-
tal de Beja foram transporta-
das duas mulheres – Patrícia 
Nobre, de 37 anos, de Alhos 
Vedros, e Eugénia Araújo, de 
48, natural de Lisboa. Sofre-
ram ferimentos ligeiros e tive-
ram alta no próprio dia. Os res-
tantes três feridos foram as-
sistidos no local do acidente e 
regressaram a casa.  

vítima :
Nascido na Bélgica 
● Jerome nasceu em Nessancy, 
Wolkrange, na província da Wallo-
nia, Bélgica. Piloto desde abril de 
2015 na Pink Aviation Services, 
sediada na Áustria, voava há al-
guns meses em Portugal.   
 
Habituado ao aparelho 
● O piloto tinha 900 horas de voo 
na Pilatus PC-6 Porter, num total 
de 1400 horas de voo na carreira. 
Trabalhou um ano na Tailândia. 

voo. O cockpit estava a 300 metros 
do corpo”, explicou Álvaro Neves, 
diretor do Gabinete de Prevenção e 
Investigação de Acidentes com Ae-
ronave, que esteve ontem no local 
do acidente a fazer peritagens. 
“Ainda não foi encontrada a cauda 
do aparelho, fundamental para 
perceber o que pode ter aconteci-
do”, acrescentou. Garantido está, 
para já, o facto de não haver “vestí-
gios de incêndio ou de explosão”.  

Dois peritos do fabricante suíço 
da avioneta, a Pilatus Aircraft, fo-
ram chamados para fazer uma pe-
ritagem. A aeronave caiu no do-
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Consultando a DON n.º 2, anexo 20 Bases de Apoio Logístico (BAL), vemos a 

distribuição por distrito das BAL principais e secundárias (QuadroV).

É de referir que no cumprimento do Despacho n.º 14587/2010, desde 12 agos-

to de 2013, a BAL de Castelo Branco, está operacional e localiza-se no mesmo es-

paço do novo aeródromo da cidade, partilhando as mesmas instalações com o novo 

Centro de Meios Aéreos (CMA).

Saliente-se que a pista de aviação tem 1600 metros, a plataforma tem zonas de esta-

cionamento e de aparcamento com parque de viaturas coberto e um armazém de apoio. 

Tem capacidade para acolher 120 elementos, tem uma cozinha industrial, lavandaria, 

salas de trabalho e convívio, para além de gabinetes de planeamento e sala de operações.

 
   

DON N.º 2 / DECIR 2018 – Página 39 

(7) Poderá ser pedido pelo escalão Distrital ao CNOS o reforço do apoio logístico e a consequente 
mobilização de meios nacionais disponíveis; 

 
(8) O apoio logístico indispensável à sustentação das operações de combate dos GRIF, GRUATA e 

CRIF e CATA é garantido pelo CB da área onde decorre o incêndio com o apoio do SMPC; 
 
(9) Por solicitação do CONAC, as FFAA disponibilizam os meios logísticos complementares, de 

acordo com a sua disponibilidade. 
 
 

(10) Bases de Apoio Logístico (BAL) 
 
(a) Ativação de até 19 (dezanove) BAL, principais e secundárias, como locais para apoio e 

suporte direto ao desenvolvimento e sustentação das operações de proteção e socorro; 
 
(b) Ativação de BAL temporárias de cariz distrital para pré-posicionamento temporário de 

meios de reforço intradistritais, decorrente da análise, da avaliação da situação diária e da 
previsão do perigo de incêndio sob responsabilidade dos CODIS; 

 
(c) Anexo 20 – Bases de Apoio Logístico. 
 

(11) Centros de Meios Aéreos (CMA) 
 

(a) Ativação de 39 (trinta e nove) CMA de apoio e suporte às operações de proteção e socorro, 
providos pelos meios aéreos afetos ao DECIR; 

 
(b) Anexo 18 – Rede Nacional de Heliportos Principais e Alternativos; 

 
(c) Anexo 19 – Rede Nacional de Pistas e Heliportos Principais e Alternativas; 

 
(d) Anexo 23 – CMA alternativos para helicópteros de Ataque Ampliado (ATA); 

 
(e) Anexo 24 – CMA alternativos para aviões de ataque ampliado – aviões anfíbios; 

 
(f) Anexo 25 – CMA alternativos para meios de ataque ampliado – helicópteros. 

 
(12) Equipas Móveis de Apoio 

 
O CNOS constituirá equipas móveis de apoio ao combate por áreas funcionais – comando, 
logística, comunicações, para reforço e atuação quando necessário, no âmbito das operações 
em curso. 

 
i. Módulo Centro Tático de Comando (CETAC) – Composto por veículos de comando 

e controlo, de apoio técnico e logístico e de comunicações, apoiado por tendas 
insufláveis. Mobilizado à ordem do CONAC; 

ii. Módulo Logístico – Composto por uma unidade logística localizada na Reserva de 
Apoio Logístico de Almeirim e uma unidade móvel de frio. Mobilizado à ordem do 
CONAC; 

iii. Unidades móveis SIRESP – Unidades móveis com capacidade de reposição ou 
reforço via satélite da rede SIRESP. Mobilizadas à ordem do CONAC.  

fig. 23 ‑ Administração e Logística 
(Fonte: ANPC - DON n.º 2 / DECIR - Abril  2018).

Fig. 23 - Administration and Logistics 
(Source: ANPC - DON n.º 2 / DECIR - April 2018).
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quAdro V - BAL (Fonte: ANPC - DON n.º 2/DECIF - março 2016).
Table V - BAL (Source: ANPC - DON n.º 2/DECIF - March 2016).
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ANEXO 20 

 

BASES DE APOIO LOGÍSTICO 

 

DISTRITO LOCALIZAÇÃO CATEGORIA CAPACIDADE DE 
ALOJAMENTO 

CAPACIDADE DE 
ALIMENTAÇÃO  

     

Aveiro Albergaria-a-Velha Principal 100 Sim 

Beja Ourique Secundária 40 --- 

Braga Famalicenses Secundária 100 (restaurante) 

Bragança Macedo de Cavaleiros Principal 100 Sim 

Castelo Branco Castelo Branco Principal 129 Sim 

Coimbra Vila Nova de Poiares Secundária 64 Sim 

Évora Évora Secundária --- --- 

Faro Loulé Principal 80 Sim 

Guarda Guarda Secundária --- --- 

Leiria Pombal Secundária --- --- 

Lisboa 
Mafra Secundária 60 Sim 

Sintra BA 1 Principal --- --- 

Portalegre Nisa Secundária 35 (restaurante) 

Porto Paredes Principal 150 Sim 

Santarém Ferreira do Zêzere Secundária 52 Sim 

Setúbal Setúbal Secundária --- --- 

Viana do Castelo Ponte de Lima Principal 100 Sim 

Vila Real Vila Real Principal 40 Sim 

Viseu Mangualde Principal 64 Sim 

 
Fonte: ANPC 2016 

Temos assim uma importante infraestrutura de apoio logístico no distrito de 

Castelo Branco, imprescindível para o sucesso das operações de socorro na Região 

Centro, para além de apoiar outros operacionais que venham em reforço. Ainda é 

de referir que estas instalações terão em permanência uma Equipa da Força Especial 

de Bombeiros (FEB – Despacho n.º 14546/2009 de 29 de junho), 2 helicópteros de 

combate a incêndios na fase Charlie (Nível de Empenhamento Operacional Refor-

çado – Nível IV) e um Grupo de Reforço de Ataque Ampliado (GRUATA) de nível 

nacional, também da FEB e à ordem do CONAC (ANPC, 2013d).

Por último refira-se que foi construído o Polo Logístico Nacional de Proteção 

Civil em Almeirim (inaugurado em 18 abril de 2015). Será a Base permanente da 
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FEB e terá uma Unidade de Reserva Logística, composta por 2 edifícios indepen-

dentes, um dos quais albergará o Parque de Veículos Operacionais Nacionais para 

receber os veículos que compõe o Centro Tático de Comando, o Veículo Mortuário, 

o Veículo de Apoio Alimentar e o Veículo Frigorífico e o outro armazém albergará a 

Reserva Estratégica Nacional de Proteção Civil, o Armazém Logístico da FEB e os 

Equipamentos Operacionais da ANPC, exceto os equipamentos destinados a ajuda 

humanitária que continuarão armazenados na Base Aérea de Sintra.

Nesta unidade de reserva logística de Almeirim, ficará instalada a Brigada Logís-

tica da FEB com a responsabilidade Logística desta unidade (ANPC, 2013d e 2015a).

Ainda como fator fundamental na preparação da gestão da catástrofe é funda-

mental que os agentes de proteção civil estejam organizados. Exemplifiquemos o 

caso dos Corpos de Bombeiros. 

O modelo de organização de base dos Corpos de Bombeiros compreende: a Es-

trutura de Comando, a Estrutura Operacional e o Núcleo de Apoio e Estado-maior 

(art.º 2.º do Despacho n.º 20915/2008, de 11 de agosto).

Organização dos Agentes locais de Proteção Civil

A par das Comissões Municipais de Proteção Civil, a criação de Unidades Locais 

de Proteção Civil, ao nível das Freguesias, que praticamente ainda não existem, mas 

que deverão ser num futuro próximo a verdadeira base descentralizada da proteção 

civil, a qual precisa de ter bons alicerces, para fortalecer o patamar municipal e 

contribuir decisivamente para a verdadeira gestão do risco, através do levantamento, 

previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos e análise permanente das vulne-

rabilidades perante situações de risco (fig. 24).

Na parte esquerda da notícia um investigador afirma:…as populações têm de es-

tar organizadas, pois há o risco de não serem atempadamente socorridas…, na parte 

direita da figura a notícia, evidencia o trabalho da população da Aldeia de Casal 

de São Simão, em Figueiró dos Vinhos, com o objetivo de criar uma faixa de 100 

metros de proteção à Aldeia, através da plantação de árvores autóctones, sobreiros 

e medronheiros, bem como da criação de uma rede de caminhos e algumas zonas 
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ajardinadas, constituindo uma medida de prevenção muito acertada e já prevista na 

legislação há 13 anos (n.º 3, do art.º 16.º do Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de 

junho, revogado pelo Decreto-Lei n.º 124/2006, de 21 de junho, alterado pela Lei 

n.º 76/2017 de 17 de agosto que manteve esta disposição no art.º15.º).

fig. 24 ‑ Populações cada vez mais em situações sem socorro e implementação de 
Medidas de Prevenção (Fonte: JN, 2 e 3 novembro 2017).

Fig. 24 - Populations increasingly in situations without help and implementation of 
preventive measures (Source: JN, 2 and 3 November 2017).

Um recente e bom exemplo, previsto na Lei de Bases de Proteção Civil, foi im-

plementado pela Câmara de Vieira do Minho (fig. 25).

Considerando que a prevenção/vigilância é fundamental para detetar precoce-

mente qualquer ignição e dar o alerta aos bombeiros e às forças de segurança, 30 

cidadãos desempregados, receberam formação dos bombeiros e foram transforma-
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Político desvia 115 mil euros
PSD Candidato à Covilhã suspeito de transferir verba da Rede de Judiarias

3 O candidato do PSD à Câmara 
Municipal da Covilhã nas últimas 
eleições autárquicas, Marco Bap-
tista, é suspeito de ter desviado 
mais de 115 mil euros da Rede de 
Judiarias de Portugal, sedeada em 
Belmonte. O caso foi participado  
ao Ministério Público pela Direção 
Regional de Cultura do Centro. A 
Polícia Judiciária está a investigar 
o desaparecimento do suspeito, de 
41 anos, que está em parte incerta 
desde o início do mês passado.  

De acordo com o extrato bancá-
rio da associação, a que o JN teve 
acesso, foi feita pelo menos uma 
transferência de 115.640 euros em 
nome de Marco Baptista no passa-
do dia 3 de novembro, que deixou 
a conta da associação com um sal-
do negativo de 28.447 euros.  

O dinheiro terá sido transferido 
antes do desaparecimento do sus-
peito, que exercia funções de con-
sultor na Rede de Judiarias de Por-
tugal. Só três dias depois é que os 
funcionários deram pela falta do 
dinheiro. Marco Baptista é tam-
bém suspeito de falsificar a assi-
natura dos presidentes das câma-
ras de Castelo de Vide e de Bel-
monte, que fazem parte da dire-
ção da rede. Contactado pelo JN, o 

presidente da associação, António 
Dias Rocha, também presidente 
da Câmara de Belmonte, vila que 
tem uma da mas importantes co-
munidades judaicas do país, recu-
sou fazer comentários, justifican-
do que o processo está em segre-
do de justiça. A Rede de Judiarias 
de Portugal - Rotas de Sefarad é 
uma associação com carácter pú-
blico mas de direito privado, fun-
dada em 2011. �

últimas na última

Fogos Populações cada vez 
mais em situações sem socorro 
��O investigador Xavier Viegas considera 
que as populações têm de se capacitar que 
cada vez mais vão enfrentar situações em 
que não vão ser socorridas e defendeu que 
têm de se organizar. “As populações têm 
que se capacitar que, se calhar, cada vez 
mais, vão ter situações em que não vão ser 
socorridas. Os bombeiros não chegam lá, 
não chegam lá a tempo. Têm de estar orga-
nizadas”, afirmou. O diretor do Centro de 
Estudos de Incêndios Florestais da Univer-
sidade de Coimbra, que falava numa con-
ferência sobre a contribuição da ciência 
para o problema dos incêndios florestais, 
em Proença-a-Nova, sublinhou a necessi-
dade de organização das populações para 
dizer que “ou fogem antes do fogo chegar e 
retiram as pessoas ou ficam”. “A nossa ex-
periência [investigadores] é que as casas 
em que há gente são casas que têm mais 
probabilidade de não arder”, frisou.

o Pai Natal  do cão :

Madalena Ferreira 
locais@jn.pt

Marco Idoso morre atropelado 
� Um octagenário morreu ontem na se-
quência de um atropelamento na EN108, 
no lugar do Cruzeiro, Alpendorada, Marco 
de Canaveses. A vítima, de 83 anos, foi 
abalroada por um motociclo conduzido 
por um jovem de 18 anos. O acidente ocor-
reu cerca das 18.45 horas. O condutor da 
motorizada, mecânico de automóveis de 
profissão, sofreu ferimentos ligeiros.

Tejo Diminuir a poluição   
�A deputada do BE Mariana Mortágua afir-
mou, em Abrantes, que “o combate à polui-
ção no rio Tejo não se faz porque ninguém 
tem coragem para enfrentar o poder das in-
dústrias de celulose”, dirigindo críticas ao 
PSD e ao Ministério do Ambiente por não 
imporem à Celtejo a redução da poluição. O 
BE vai levar novamente a debate, depois de 
amanhã, o projeto de resolução para a redu-
ção de produção na Celtejo.

Venha conhecer o Monte Lírio Hotel em Espinho, 
junto à praia e a 10 minutos do centro da cidade 

do Porto, e aproveite a nossa campanha.

VENHA FESTEJAR O NATAL EM FAMÍLIA E ENTRE EM 2018 COM AS SURPRESAS DO NOSSO REVEILLON!
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NOTA: ESTA INFORMAÇÃO NÃO DISPENSA A CONSULTA DA LISTA OFICIAL

��E se a capa da edi-
ção de 25 de dezem-
bro do “Jornal de No-
tícias” fosse ilustra-
da por si? No dia de 
Natal vamos dar fol-
ga ao nosso diretor 
de Arte e convida-
mos, por isso, todos 
os leitores a abraçar 
esse desafio, cum-
prindo uma tradição 
com alguns anos. 
Os trabalhos podem 
ser verticais ou hori-
zontais, terão de ser 
completamente ori-
ginais e ter como 
medidas de referên-
cia 21 por 29 centí-
metros. Deverão ser 
entregues até às 24 
horas de 20 de de-
zembro, em papel ou 
formato digital, por 
correio ou em mão 
(no endereço Rua de 
Gonçalo Cristóvão, 
195-219, 4049-011 
Porto), ou através do 
e-mail arte@jn.pt. Os 
trabalhos remetidos 
por e-mail deverão 
ser entregues em 
formato JPG ou PDF, 
com 200 dpi de re-
solução e preferen-
cialmente nas medi-
das e proporções as-
sinaladas anterior-
mente. À parte des-
tas regras, não há li-
mites. De idade ou 
criatividade. Consul-
te o regulamento em 
www.jn.pt.

Ilustração 
A capa do JN 
pode ser sua
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Viana Agente da PSP do Porto morre em acidente

a fechar : 

� Um agente do Comando Me-
tropolitano da PSP do Porto, 
com 36 anos de idade, 
morreu na madrugada 
de ontem, num aci-
dente de motorizada 
na EN 13 em Areosa, 
Viana do Castelo. Se-
gundo fonte da PSP lo-
cal, Nuno Torres, resi-
dente na cidade de Viana, 
terá colidido com um automó-
vel, cerca da 1 hora, na Avenida 

do Meio. A mesma fonte infor-
mou que as causas do aci-

dente estão a ser investi-
gadas, tendo a ocor-

rência sido já comu-
nicada ao Ministério 
Público de Viana. A 
vítima terá falecido 

no local. A remoção do 
cadáver ocorreu às 2.53 

horas, envolvendo uma via-
tura dos Voluntários de Viana, 
com três operacionais.  A.P.F.

Braga Futuro  
da nanotecnologia 
�  O terceiro INL Summit, o 
maior evento dedicado à na-
notecnologia em Portugal, vai 
decorrer nos próximos dias 19 
e 20 deste mês, no Theatro 
Circo, em Braga, sob o tema 
“Nanotecnlogia: a nova econo-
mia”. O evento é organizado 
pelo Laboratório Ibérico de 
Nanotecnologia em parceria 
com o Município de Braga. S.F.

AFOGAMENTO O corpo de João Recto, 50 anos, um dos dois pescado-
res desaparecidos na tarde do passado dia 24 de setembro na albu-
feira de Alqueva, foi encontrado ontem, cerca das 9,30 horas, “perto 
do local onde havia desaparecido”. Recorde-se que João Recto e José 
Bonecas residentes em Azaruja, concelho de Évora, pescavam numa 
pequena embarcação na albufeira de Alqueva quando foram dados 
como desaparecidos por dois amigos. O corpo de José Bonecas foi en-
contrado na manhã do dia seguinte. T.C.

Reguengos : Encontrado segundo corpo no Alqueva

TEIXEIRA CORREIA

Guimarães Marcha 
pela República 
� Os vimaranenses vão sair à 
rua para festejar a República, 
amanhã à noite, numa mar-
cha organizada pela Associa-
ção Artística Vimaranense. O 
ponto de encontro é à meia-
-noite, na sede da associação, 
na Rua de Gil Vicente. A mar-
cha inclui paragens na casa de 
republicanos ilustres da cida-
de e momentos musicais. D.M.

Beja Reabriu piscina 
municipal coberta 
� A piscina municipal cober-
ta de Beja reabriu e retomou o 
normal funcionam ontem. Vai 
funcionar aos sábados e do-
mingos, das 8 às 14 horas, e 
nos dias úteis das 8 às 21 ho-
ras, exceto às segundas-feiras, 
em que fechará de manhã 
para serviços de manutenção. 
A piscina é frequentada por 
cerca de 250 utilizadores.

Aldeia de xisto de Casal de São Simão 

FIGUEIRÓ DOS VINHOS A popula-
ção de Casal de São Simão, aldeia 
de Figueiró dos Vinhos, vai iniciar 
este mês o corte de eucaliptos 
para criar uma zona de proteção 
de 100 metros em torno da locali-
dade. Depois de Ferraria de São 
João, no concelho de Penela, ter 
avançado com uma zona de pro-
teção, agora é a vez de os proprie-
tários de terrenos e de habitações 
de Casal de São Simão optarem 
pela medida para fazer face à 
ameaça de incêndios que todos os 
anos devastam a floresta.  

O presidente da associação de 
moradores de Casal de São Simão, 
António Quintas, adianta que o 
cadastro da zona de proteção, 
com cerca de 15 hectares, está 
concluído. “Vamos começar a 
cortar e a arrancar os eucaliptos”, 
refere, acrescentando que a espé-
cie ocupa cerca de cinco hectares 
dessa área.  

Depois disto, serão plantadas 
cerca de mil árvores, sobretudo 
sobreiros e medronheiros, para 
dar continuidade à mancha de so-
breiros que se mantém na zona. O 
projeto prevê ainda a criação de 
uma rede de caminhos e algumas 
zonas ajardinadas.  

A criação do perímetro de pro-
teção é possível graças a “algum 
financiamento privado e a dona-
tivos”, afirma António Quintas, 
sendo que para a fase de manu-
tenção da zona de proteção está a 
ser pensada uma solução de quo-
tização para garantir receitas.  

Neste verão, as chamas aproxi-
maram-se desta aldeia de xisto 
durante o incêndio de Pedrógão 
Grande, que deflagrou a 17 de ju-
nho e causou a morte a 64 pes-
soas. CÉLIA DOMINGUES

Corte  
de eucaliptos  
para prevenir 
os fogos  
florestais 

Setúbal Mourinho  
dá nome a avenida 
� O treinador português do 
Manchester United, José 
Mourinho, inaugura hoje uma 
avenida com o seu nome em 
Setúbal, cidade onde nasceu. 
A Avenida José Mourinho si-
tua-se na zona ribeirinha da 
cidade e foi alvo de uma gran-
de obra de requalificação. A 
inauguração está marcada 
para as 14 horas. R.M.
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fig. 25 ‑ Vigilância na floresta, Municípios Vieira do Minho 
(Fonte: JN 30 Junho 2017) e V. N. de Gaia (Fonte: RR, 16 de Julho 2012).

Fig. 25 - Forest Monitoring in Vieira do Minho municipality 
(Source: JN 30 June 2017) and V. N. de Gaia (Source: RR, 16 of July of 2012).

dos em vigilantes que, em articulação com as Juntas de Freguesia, vigiam e ajudam 

ao combate numa fase inicial.

É uma iniciativa muito importante, com um custo irrisório, que deveria ser 

estendida obrigatoriamente a todos os Municípios, mesmo os urbanos que possuam 

uma grande inter-relação com o rural.

Com efeito, a minha experiência ao longo dos últimos 21 anos (1995-2016) 

no Município de Vila Nova de Gaia, onde todos os anos sempre promovi iniciati-

va similar, mas nem sempre apoiada, tiveram sempre resultados extraordinários na 

redução do número de ignições e em área ardida tendo em conta que os desempre-

gados e beneficiários do RSI não eram profissionais mas sim pessoas que receberam 

formação intensiva e prestaram serviço público inestimável, mas desprezado pelas 

autoridades, pois consideram este serviço uma despesa quando ele é verdadeiramen-

te um investimento (fig. 25).
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Norte-Sul  

Feira de S. Mateus  
a toque da Orquestra
VISEU A abertura e o encerramen-
to da feira de S. Mateus, que vai 
decorrer em Viseu entre 11 de 
agosto e 17 de setembro, vão ser 
feitos com a “Grande Orquestra de 
Percussão da Feira”, composta por 
mais de uma centena de artistas 
profissionais e amadores, jovens 
em formação ou crianças.  

A Orquestra, promovida pelo 
Município, vai criar um reportório 
original, interpretado com objetos 
relacionados com a feira. “Vão ser 
selecionados, mas podem ser pe-
ças de artesanato ou objetos de 
cozinha, que se vendem na feira, 
isto a par de instrumentos de per-
cussão convencionais”, explicou 

Jorge Sobrado, gestor da Viseu 
Marca, organizadora do certame.  

O reportório vai ser criado du-
rante vários workshops, sob a li-
derança de artistas nacionais e a 
direção artística vai estar a cargo 
de Ana Bento e Ricardo Baptista. 

O certame, que este ano cum-
pre 625 anos de tradição, vai con-
tar com mais de 120 eventos, entre 
concertos, espetáculos, sessões de 
cinema, exposições visitas guia-
das à cidade.  

O orçamento de 1,7 mi milhões 
de euros “é ambicioso, sustentá-
vel, rigoroso e muito prudente”, 

sublinhou João Cotta, presidente 
da Viseu Marca, lembrando que, 
no ano passado, a feira franca ul-
trapassou um milhão de entradas. 

No recinto vão estar 280 exposi-
tores permanentes e 70 temporá-
rios, nos quais se incluem artesãos.  

Almeida Henriques, presidente 
da Câmara de Viseu, lembrou que 
este ano haverá seis “domingos 
francos”, ou seja, com entrada gra-
tuita. “São um tributo ao aniversá-
rio da mais antiga feira franca viva 
da península, a pensar especial-
mente nas famílias”, justificou. 
 SANDRA FERREIRA

novidades :
Gastronomia e artesanato 
● O recinto vai ter este ano uma 
nova rua com stands e esplana-
das dedicado às enguias da Mur-
tosa. Também vai haver uma área 
nobre para o artesanato. 
 
Praça-jardim 
● Um espaço com 900 metros 
quadrados, sombreado e com di-
fusor de vapor vai ficar junto à 
entrada “Viriato” para encontros, 
eventos e descanso. 

3 Patrícia Pinto foi, por estes dias, 
uma das mais atarefadas costurei-
ras amarantinas, a alinhavar fran-
zidos, folhos e bordados em teci-
dos floreados ou às bolinhas, tudo 
bem à medida da moda feminina 
dos anos 30 do século passado.  

Foi das mãos dela, aliás, que saí-
ram alguns dos vários modelos 
que Olívia Queirós e a filha, Sílvia 
Morais, vão usar entre hoje e do-
mingo enquanto estiverem ao bal-
cão da ourivesaria Queiroz, negó-
cio da família. Fica bem no cora-
ção da Rua 31 de Janeiro, a mais 
comercial de Amarante e o epi-
centro da Feira à Moda Antiga que 
promete animar o comércio da ci-
dade no fim de semana. 

Olívia inspirou-se na herança 
da mãe, que “gostava de vestir-se 
a rigor”, e mandou fazer peças 
idênticas às que ficaram imortali-
zadas nas fotografias de família ou 
como os modelos que ilustravam 
as “revistas dos anos 20 e 30” que 
ainda conserva.  

Entre outros, Patrícia fez um 
vestido azul de festa, acetinado e 
comprido, que Sílvia há de vestir 
num dos três dias do certame que 
envolve 150 comerciantes. De res-
to, o maior número de encomen-
das é para “roupa mais prática”. 
São “as blusinhas com rendinhas, 
as saias de roda, os aventais…”, 
enumera Patrícia Pinto.  

Na Confeitaria Tinoca, patroa e 
empregada estarão trajadas a ri-
gor, e nem a loja passa ao lado da 
tendência: “pincelei as cadeiras 
antigas com dourado e nas mesas 
coloquei panos de linho”, conta 
Ana Pinto. �

Amarante Feira à Moda Antiga começa hoje e envolve centena e meia de comerciantes

Ana Correia Costa 
locais@jn.pt

Ir às compras vestida 
como nos anos 30

VIEIRA DO MINHO  A partir  de 
amanhã, o Município de Vieira do 
Minho vai ter em quase todas as 
16 freguesias e uniões de fregue-
sias do concelho cerca de 30 de-
sempregados a tratar da vigilân-
cia, prevenção e auxílio no com-
bate aos incêndios florestais. Se-
rão um complemento aos orga-
nismos da Proteção Civil que es-
tarão no terreno na fase Charlie, a 
mais crítica em relação ao com-
bate aos fogos. 

“Dado o sucesso alcançado no 
último ano, decidimos repetir o 
projeto este verão”, afirmou ao JN 
o presidente da Autarquia, Antó-
nio Cardoso. O responsável asse-
gura que, em 2016, a área ardida 
no concelho foi inferior ao ano an-
terior, em cerca de 20% a 30%. “Fo-
mos afetados por fogos de conce-
lhos vizinhos, como Fafe, senão 
acredito que teríamos uma redu-
ção que chegaria aos 50%”, afir-
mou o autarca, sublinhando que o 
cenário foi contrário ao resto do 
país, que se deparou com grandes 
incêndios no último ano. 

Os elementos que compõem 
estas brigadas de prevenção de in-
cêndios foram indicados pelas 
respetivas juntas e estão prepara-
das para, além da vigilância, aju-
darem no combate numa primei-
ra fase. “Tiveram uma formação li-
geira com os bombeiros, que lhes 
ensinaram, por exemplo, a utilizar 
os kits de incêndio que estão dis-
poníveis nas juntas”, explicou An-
tónio Cardoso.  

Constituídas por dois elementos 
por cada freguesia, as brigadas es-
tarão ao serviço todos os dias, até 
ao final do mês de setembro. O 
projeto, financiado integralmente 
pela Câmara em cerca de 15 mil eu-
ros, vem ocupar pessoas em situa-
ção de desemprego. SANDRA FREITAS

Floresta 
vigiada  
por quem 
está no 
desemprego

A máquina de costura de Patrícia Pinto não parou para criar várias peças de roupa dos anos 30 do século passado
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Na confeitaria Tinoca, Ana Pinto 
vai estar vestida a rigor

Sílvia e a mãe, Olívia, têm vários  
modelos de época para usar 

programa :
Hoje 
●A 6.ª edição do certame começa 
hoje, às 16 horas, com arruadas e 
animação. Às 18 horas, há desfile 
de trajes antigos da Universidade 
Sénior.  
 
Amanhã 
● Durante a tarde haverá pas-
seios de charrete. Pelas 23 horas, 
baile à moda antiga.  
 
Domingo 
● Último dia fica ainda marcado 
pelas atuações de vários grupos.
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vai estar vestida a rigor

Sílvia e a mãe, Olívia, têm vários  
modelos de época para usar 

programa :
Hoje 
●A 6.ª edição do certame começa 
hoje, às 16 horas, com arruadas e 
animação. Às 18 horas, há desfile 
de trajes antigos da Universidade 
Sénior.  
 
Amanhã 
● Durante a tarde haverá pas-
seios de charrete. Pelas 23 horas, 
baile à moda antiga.  
 
Domingo 
● Último dia fica ainda marcado 
pelas atuações de vários grupos.

QREN

Reprogramação prevê reforço de verbas 
às empresas
Mais de 800 milhões de euros para apoiar as empresas é o valor do plano de 
reprogramação do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) que 
o Governo entrega hoje, em Bruxelas. 
O objectivo é dar prioridade às empresas exportadoras, mas uma parte da 
verba inclui apoios à contratação e formação de desempregados. 
A linha de crédito será fi nanciada pelo Banco Europeu de Investimento 
e pelo sistema bancário, destinando-se a apoiar projectos de inovação, 
internacionalização e expansão da capacidade produtiva.
O Governo estima que a execução do QREN, que está actualmente nos 45%, 
atinja os 60% no fi nal de 2012.
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Congresso em Borba

Pedra portuguesa quer conquistar 
mercados internacionais
O congresso Global Stone arranca, hoje, em Borba e conta com a presença 
de quase duas dezenas de países.
Numa altura em que as exportações são o motor da economia, este sector 
aposta na internacionalização.
A pedra natural portuguesa tem características únicas e o sector é res-
ponsável por 1,5% das exportações do país. Portugal está bem colocado no 
panorama mundial, mas é preciso ir ainda mais longe.
“Apesar da crise mundial, apesar do nosso mercado europeu ter diminu-
ído, estamos a crescer em termos de exportação para mercados como a 
China, os Estados Unidos ou o Brasil. Este é outro caminho, é um projecto 
âncora, ou seja, a internacionalização através da modernização, da inova-
ção e da melhoria da competitividade”, disse à Renascença o presidente 
do congresso Global Stone, Filipe Palma.
O sector, que se distingue nos mercados internacionais pela qualidade, 
mas também pelo avanço tecnológico das empresas, ambiciona um cresci-
mento nos próximos anos. “Queremos, mesmo com as difi culdades existen-
tes e que não se ultrapassam de um dia para o outro, que  o peso da pedra 
natural nas exportações portuguesas possa ser cerca de 5%, até 2015”, 
disse Filipe Palma.

Porto de Leixões

Novo recorde de 
movimento de 
mercadorias
O Porto de Leixões movimentou 8,3 
milhões as toneladas de mercado-
ria, no primeiro semestre de 2012.
O valor é superior em 2,1% face 
a igual período do ano passado e 
constitui um novo recorde.
Para este crescimento, contribuiu 
em muito o aumento de 14% regis-
tado nas exportações realizadas a 
partir de Leixões, que representa 
2.5 milhões de toneladas de carga. 
Os destinos mais frequentes divi-
dem-se entre Angola, Reino Unido, 
Marrocos, Argélia e os Estados Uni-
dos da América.
O crescimento da movimentação de 
carga contentorizada é também um 
dos factores responsáveis pelo re-
corde. Nos primeiros seis meses do 
ano, foram mais de 250 mil as to-
neladas contentorizadas que foram 
movimentadas em Leixões. 
O número de contentores movimen-
tados em Leixões foi de 180 mil, o 
que perfaz 283 mil TEU (Twenty-
foot Equivalent Unit, medida stan-
dard internacional equivalente 
ao volume de um contentor de 20 
pés), registando um crescimento de 
10,1% face ao primeiro semestre de 
2011.

PÁG.

Vila Nova de Gaia

Benefi ciários do RSI 
combatem incêndios
Um grupo de 28 benefi ciários do 
Rendimento Social de Inserção (RSI), 
de Vila Nova de Gaia, inicou hoje um 
plano de formação de vigilância fl o-
restal. O comandante dos bombeiros 
sapadores disse à Renascença que o 
projecto visa que os benefi ciários 
“colaborem para diminuir o número 
de ocorrências”. 
De acordo com Salvador Almeida, 
existem “muitas ocorrências” de 
fogos fl orestais “no distrito do Por-
to e Gaia não foge a isso”, apon-
tando uma redução de 10-15% como 
um resultado que fará deste inves-
timento algo de “positivo”.
O projecto resulta de uma parceria 
do Instituto de Emprego e da Câ-
mara de Gaia. A intenção é colocar 
benefi ciários do RSI a prestarem 
actividades socialmente úteis em 
entidades públicas.

r/com renascença comunicação multimédia, 2012
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Formação 

Ações de sensibilização, informação e formação

As ações de sensibilização, informação e formação permitem saber evitar riscos 

desnecessários, saber minimizar os riscos inevitáveis e saber correr riscos imprescin-

díveis (Recomendação n.º 5/2011, de 20 outubro, do Conselho Nacional de Educa-

ção), de que foi exemplo uma ação levada a efeito pelo Serviço Municipal de Proteção 

Civil/Bombeiros Sapadores de Vila Nova de Gaia, durante um ano, todos os dias, em 

ações de sensibilização, formação e informação nas escolas do Município (fig. 26).

Esta ação foi um êxito, mas deveria ser contínua, ano após ano, dia após dia, 

trabalhando verdadeiramente na Prevenção. Infelizmente por falta de recursos hu-

manos e vontade política está parada, fazendo-se pontualmente o que é manifesta-

mente insuficiente

fig. 26 ‑ Notícia salientando a importância da Sensibilização/Educação 
(Fonte: Jornal de Notícias, 8 abril de 2013).

Fig. 26 - News item stressing the importance of raising awareness/education 
(Source: Jornal de Notícias, April 8 of 2013).

PORTO//21JORNALDENOTÍCIAS
SEGUNDA-FEIRA 8/4/13

FESTIVAL,senhores, é meter
no mesmo cartaz Carminho
e Índia Malhoa, Camané e o
duo Ricardo e Henrique, os
Deolinda e Graciano Saga.
Assim, excluindo as aprecia-
ções mas evidenciando os
contrastes, se mostracomo a
mais popular estação de rá-
dio sedeada no Porto topa a
tudo, ou tenta chamar todos
os públicos, quase enchendo
o Pavilhão RosaMotaemdia
de festa. Como ontem.

Isso mesmo admite Alber-
to Rocha, diretor da Rádio
Festival, ao dizer que o car-
taz deste 27.o aniversário foi
pensado para “ir buscar di-
versos tipos de pessoas” e
“promover a música portu-

guesa”, dentro daquilo que é
passado nsta estação, que no
ano passado cometeu, em
dois trimestres, a proeza de
ultrapassar em audiências,
no Grande Porto a poderosa
Rádio Renascença.

Pedro Olavo Simões
psimoes@jn.pt

Carminho
foi uma das
estrelas da
festa, a par
de nomes
menos co-
nhecidos,
como o
da cantora
Maria
Teresa

PORTORádio mais
popular do Porto
há 27 anos a difundir
música portuguesa

OSVENDEDORES ambulan-
tes vão hoje reclamar, junto
daAssembleiaMunicipalque
reúne, “uma oportunidade
para poderem trabalhar e
cumprir” o regulamento da
Autarquia do Porto.

João Ferreira, porta-voz,
afirmouque “umdos proble-
mas é que o regulamento
municipal de venda ambu-
lante de produtos alimenta-
res passou as multas de 100
para 800 a 1.000 euros”.

Os vendedores ambulantes
lançaram um abaixo-assina-
do comas suas revindicações
e, segundo João Ferreira, pre-
tendem entregá-lo na As-
sembleia, no período emque
público pode intervir. v

Vendedores
ambulantes
reclamamna
Assembleia
PORTO

GAIA

Sapadores formam
23mil alunos como
“pequenosagentes”

TRANSFORMAR os 23 mil
alunos das escolas do conce-
lho de Gaia em pequenos
agentes da proteção civil, é a

ções de risco. Nestas ações é
também apresentado o nú-
mero municipal de emer-
gência (707 24 24 00), expli-
cando-lhes a sua utilidade
em Gaia: ao ligarem direta-
mente os acidentes podem
ser socorridos mais rapida-
mente. No total de 120 esco-
las, a iniciativa abarca todas
as escolas do primeiro, se-
gundo e terceiro ciclos.

“Desde 14 de fevereiro que
andamos com esta ação na
população escolar. Fazemos
uma apresentação dos con-
ceitos básicos de segurança e
prevenção, englobando os
vários riscos” apontouSalva-
dor Almeida, comandante
dos Sapadores de Gaia.

Incêndios, sismos, cheias,
vagas de calor/frio, períodos
de seca E conceitos de segu-
rança, são alguns exemplos
dos temas abordados nas ses-
sões de sensibilização. Trata-
se de um projeto pioneiro no
país e que resulta de uma
candidatura ao QREN no va-
lor de 333 mil euros, dos
quais 25% dão pagos pelaCâ-
mara. ELISA CAMPOS
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Alunosda EB1 do Maninho receberam conselhos

grande luta dos Bombeiros
Sapadores para este ano. O
plano de sensibilização aos
mais novos visamostrar-lhes
a importância de saberem
adotarcomportamentos que
poderão ajudá-los em situa-

AASSOCIAÇÃOdeAposenta-
dos, Pensionistas e Reforma-
dos (APRe!) realiza amanhã,
às 18.15 horas, no pequeno
auditório do Teatro Rivoli, o
segundo debate subordinado
ao tema “O Estado Social e o
Direito à Aposentação como
pilardaDemocracia”. Os ora-
dores serão o economistaEu-
génio Rosa e a presidente da
APRe!, Rosário Gama.

Os debates, organizados
pelo núcleo do Porto daAsso-
ciação, têm como objetivo
principalatrocade pontos de
vista sobre a temática, ou-
vindo diversos setores da so-
ciedade sobre o o atual mo-
mento do país e os caminhos
possíveis para o futuro. v

APRe!debate
Estadosocial
edireitoà
aposentação
PORTO

“Quando
háumsismo,
temosdenos
pôrdebaixo
deumamesa
paranossa
proteção”

“Queroser
bombeiro
quandocrescer
esalvarpessoas
dofogo.
Serbombeiro
ébom”

José Gomes
8 anos

Tomás Gonçalves
8 anos

Um festival
de contrastes
no palco da festa

“Aboacapaci-
dadedemobi-
lizaçãodos
ouvinteseeste
tipodeaproxi-
maçãosão
essenciais.”

Alberto Rocha
Diretor Rádio Festival

Marco Paulo, Miguel Ân-
gelo ou João Pedro Pais fo-
ram nomes de dimensão na-
cional que ontem pisaram o
palco (onde na véspera a fes-
ta fora da Rádio Nova Era).
Mas também há espaço para
gente menos conhecida,
como a cançonetista Maria
Teresa, um apelo ao senti-
mento em forma de gente e
vestido roxo: “Anoite jápas-
sou/ Amúsicaparou/ E eu só
penso em ti”.

Gente nas bancadas, altas e
baixas, palamas muitas, cer-
vejaquase tantacomo as pal-
mas. Povo a dançar respon-
dendo aos apelos saídos do
palco. “Euquero veressacin-
turinha a mexer”, gritou um
dos membros do duo (seria o
Ricardo? seria o Henrique?).
E o festival cá em baixo de
gente ritmada. “Aquele Ri-
cardo é lindo e podia vir aqui
para a nossa beira”, gritava-
nos a valboense Noémia,
agarrando-se depois ao sorri-
so amarelo do namorado.
Festival é tudo isso. v
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Execução de Manuais de Sensibilização;

A educação para o risco é uma componente absolutamente crucial do desenvol-

vimento sustentável que se deseja para as nossas comunidades, pelo que saber como 

atuar perante um acidente grave ou uma catástrofe é determinante na salvaguarda 

da vida humana e dos seus bens. 

O Guia de Autoproteção para os Cidadãos, em caso de Acidente Grave ou Ca-

tástrofe, é uma excelente iniciativa do Município de Alvaiázere que deveria ser re-

plicada por todos os Municípios do País e distribuída aos seus munícipes (fig. 27).

fig. 27 ‑ Guia de Autopro-
teção para os cidadãos de 

Alvaiázere (Fonte: Município 
de Alvaiázere, maio,2012).

Fig. 27 - Self-protection 
guidance for the residents of 
Alvaiázere (Source: City of 
Alvaiázere, May, 2012).

Execução de exercícios e simulacros.

Após as ações de sensibilização, formação e informação (saber), é muito impor-

tante saber fazer, logo impõe-se que as entidades e os agentes de proteção civil façam 

exercícios e simulacros.

Simulacro na refinaria da Petrogal - 14 de abril de 2016

A refinaria da Petrogal localizada no concelho de Matosinhos é uma indústria 

SEVESO de nível de perigosidade superior pelo que, para além de ter o seu Plano 

de Emergência Interno (PEI) elaborado de acordo com as orientações fixadas pela 

Agência Portuguesa do Ambiente, IP (APA) e pela Autoridade Nacional de Prote-
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ção Civil (ANPC), de acordo com o art.º 27.º do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 

de agosto, é obrigada a realizar exercícios de aplicação dos PEI no mínimo uma vez 

por ano.

A realização de um exercício em 14 de abril de 2016 (fig. 28), para dar cumpri-

mento a esta obrigatoriedade, foi uma boa iniciativa, mas que na prática se revelou 

insuficiente, uma vez que, para além dos Agentes de Proteção Civil, não foram 

envolvidos outros serviços municipais, designadamente para colaborarem na eva-

cuação das populações.

fig. 28 ‑ Notícia salientando a importância da Prevenção (Fonte: JN, 14 abril de 2016).
Fig. 28 - News item stressing the importance of prevention (Source: JN, April 14, 2016).
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   Porto

Carro de 
Valentim  
a preço  
de saldo
3 Ninguém quer comprar o carro 
que foi usado por Valentim Lourei-
ro durante o período em o que o 
major foi presidente da Câmara de 
Gondomar. Pela terceira vez, o 
atual Executivo vai tentar vender 
em leilão o Volvo S80 de 2006, a ga-

sóleo e com 2400 cc de cilindrada. 
E olhando para o valor base da pro-
posta, bem se pode dizer que se 
está perante uma pechincha: o 
mesmo veículo que, em setembro 
de 2015, esteve à venda por 7500 
euros, pode agora ser comprado 
por menos de metade desse valor, 
ou seja, 3675 euros.  

A hasta pública está marcada 

para o dia 17 de maio, às 10 horas, 
no salão nobre da Autarquia, “po-
dendo os interessados consultar o 
processo no setor do Património, 
com visita ao local mediante agen-
damento prévio”, pode ler-se na 
proposta que ontem foi aprovada 
em reunião pública do Executivo.  

O atual presidente, Marco Mar-
tins, não tem boas recordações do 
automóvel, que “avariou sucessivas 
vezes” e, em consequência disso, o 
deixou apeado. “Trata-se de um 
carro com mais de 260 mil quiló-
metros, que há cerca de dois anos 

obrigou-nos a uma despesa em re-
parações que ascendeu a 15 mil eu-
ros”, sublinhou o edil.  

Tanto que, desde então, o Muni-
cípio renovou a frota automóvel 
através do sistema de rent-a-car 
(aluguer de viaturas).  

No dia em que o carro usado 
pelo antigo presidente Valentim 
Loureiro vai a hasta pública, outras 
viaturas também vão estar à ven-
da, incluindo três camiões, com da-
tas de matrícula de 1992, 1998 e 
2009, sendo o valor base deste úl-
timo de 20 mil euros. �

Gondomar Volvo S80 de 2006 vai a leilão pela terceira  

vez. Valor baixou para menos de metade: 3675 euros 

Marta Neves 
martaneves@jn.pt

Há cerca de dois anos,o  carro teve uma despesa de oficina de 15 mil euros 
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No local estiveram 87 bombeiros de diversas corporações do distrito do Porto

JOSÉ COELH
O/LU

SA

“Ataque terrorista” 
na refinaria da Petrogal
MATOSINHOS  Eram 9.45 horas 
quando uma “bomba” explodiu, 
ontem, num dos reservatórios de 
petróleo bruto da refinaria de Leça 
da Palmeira, em Matosinhos, “fe-
rindo” nove pessoas. De imediato, 
as estradas da área envolvente fo-
ram cortadas.  Uma  nuvem de 
fumo tóxico propagava-se por 
Maia, Valongo, Gondomar, Porto e 
Gaia. Bombeiros, Polícia e Proteção 
Civil uniram-se, ontem, num simu-
lacro de atentado terrorista.  

“A seguir à explosão da bomba, a 
refinaria acionou o seu plano inter-
no de segurança”, explicou Lurdes 

Queirós, vereadora da Proteção Ci-
vil de Matosinhos. Nestes casos, os 
mecanismos internos da Petrogal 
revelam-se insuficientes, pelo que 
é necessária a interação de todas as 
forças da Proteção Civil. 

Um atentado naquela zona im-
plicaria a evacuação de 1313 habi-
tações. As pessoas retiradas de casa 
seriam mantidas num pavilhão de-
signado para o efeito. 

O exercício contou com sete ele-
mentos da GNR, 48 agentes da PSP, 
87 bombeiros de várias corpora-
ções do distrito e oito operacionais 
da Cruz Vermelha. CLÁUDIA MAIOTO 

S. JOÃO DA MADEIRA O polémico 
corte de duas dezenas de árvores 
no Parque Ferreira de Castro, em 
São João da Madeira, chegou à reu-
nião de Câmara, com a promessa 
de uma queixa às Finanças por ale-
gada “fuga ao Fisco”. No período da 
ordem do dia destinado à interven-
ção do público, o munícipe e ex-ve-
reador do PS Ademar Silva denun-
ciou o que diz ser “fuga ao Fisco” no 
abate de 22 árvores daquele par-
que. Afirmou que os serviços con-
tratados “não foram faturados”, 
uma situação que, adiantou, se pas-
sou em três outras ocasiões. 

O assunto do abate tinha sido 
já levado a anterior reunião em 
que solicitou à Autarquia um re-
latório sobre os referidos traba-
lhos. Mas como não obteve os do-
cumentos solicitados, informou o 
Executivo que iria apresentar, na 
Insp e ção  Geral  de  Finanças ,  
“queixa contra a Câmara Munici-
pal e o madeireiro”. 

À semelhança de algumas vozes 
críticas na cidade, Ademar Silva 
mostrou-se contrário ao corte de 
22 árvores, das quais, segundo 

adiantou, “apenas oito apresenta-
vam problemas fitossanitários”. 

O presidente da Câmara, Ricar-
do Figueiredo, reconheceu que a 
forma como foi contratado o servi-
ço “não é a abordagem que se pos-
sa recomendar”, sem, no entanto, 
se referir ao problema da alegada 
falta de faturação. “Dei instruções 
aos serviços para no futuro consul-
tarem outros fornecedores”, frisou.  

A intervenção de uma outra mu-
nícipe, queixando-se do elevado 
preço cobrado na renda de habita-
ção social, acabaria por tomar parte 
do debate entre Executivo e Oposi-
ção, na reunião de anteontem. 

Os vereadores do PS considera-
ram que a diminuição de 10% nas 
rendas, uma das promessas eleito-
rais de Ricardo Figueiredo, não teve 
impacto significativo. E denuncia-
ram aumentos de rendas que ultra-
passaram os 50%.  

O presidente lembrou que me-
tade do total das rendas baixou. E 
que cerca de um terço das subidas 
ficaram a dever-se à passagem de 
renda social para renda apoiada. 
SALOMÃO RODRIGUES

Corte de árvores 
origina queixa 
nas Finanças

pormenores :

Dívida diminuiu 
● A dívida da Câmara Municipal de 
São João da Madeira é de 6,4 milhões 
de euros. Um valor que representa 
uma  redução do passivo em relação 
ao ano anterior de 2,2 milhões de eu-
ros. O presidente da Autarquia, Ricar-
do Figueiredo (na foto), anunciou um 
total de receitas de 15 milhões de eu-
ros e uma taxa de execução de 87%. 
Já o corte com despesas de pessoal 
atingiu os 65 mil euros.  
 
Oposição contra orçamento 
● As prestações de contas de 2014 e 
2015 foram aprovados pela maioria 
social-democrata, mas sofreram os 
votos contrários da Oposição socialis-
ta.  O documento de 2014 veio igual 
ao anterior, que já tinha merecido o  
chumbo socialista. Já a recusa de Ri-
cardo Figueiredo em retirar uma refe-
rência à alegada culpa do PS pela não 
aprovação de 22 projetos inviabilizou 
uma possível abstenção ou voto favo-
rável do PS relativo a 2015.  

Imóvel está muito degradado 

PORTO Uma parede de um prédio 
abandonado, localizado na Rua de 
Vilar, no Porto, desabou ontem so-
bre um imóvel contíguo, também 
devoluto e em ruínas, obrigando ao 
corte da circulação. 

A derrocada aconteceu uma se-
mana depois de parte da parede ter   
caído. A chuva forte que se fez sen-
tir à hora do almoço de ontem terá 
causado a segunda derrocada. Al-
guns carros estacionados foram re-
tirados por precaução.�

Parede de 
prédio cai sobre 
imóvel devoluto
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Seria um grande exemplo de cidadania o envolvimento da população, embora 

se saiba que ele acarreta riscos e custos, mas que importa ter realmente, para se viver 

uma situação que seja o mais real possível e que sirva de aprendizagem, sensibiliza-

ção/formação do público-alvo e dos Agentes.

Execução de exercícios e simulacros em vila nova de gaia - Exemplos

No terceiro quadrimestre de 2015 decorreu, em V. N. de Gaia, um conjunto 

de Exercícios e Simulacros que envolveram Escolas, Jardins-de-infância e Creches, 

Lares, Empresas públicas e privadas, Instituições de Solidariedade Social e Saúde, 

os quais muito contribuíram para a prevenção, ao prepararem os utilizadores para 

a crise (fig.s 29 e 30).

Apresentam-se exemplos de vários exercícios e simulacros, levados a efeito du-

rante este período:

17 de setembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de   Segu-

rança Interno das instalações de Carlos Ferreira da Silva Filhos, Lda. 

- Antiga Casa Pompeu envolvendo todos os funcionários (fig. 29-1);

29 de setembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu- 

rança Interno das instalações do Centro de Reabilitação do Norte 

Dr. Ferreira Alves (fig. 29-2);

17 de novembro - Exercício de evacuação, para testar o Plano de Segurança Interno 

da Creche e do Jardim de Infância Doa Emília de Jesus Costa da 

Santa  Casa da Misericórdia de Vila Nova de Gaia,   envolvendo 

utentes e funcionários (fig. 29-14);

18 de novembro - Exercício de evacuação, para testar o Plano de Segurança Interno 

das instalações da APPACDM - CAO Dr. Mário Dias - Canidelo, 

envolvendo todos os utentes e funcionários (fig. 29-15);

18 de novembro - Exercício de evacuação, para testar o Plano de Segurança Interno 

do J. I. de Laborim, envolvendo utentes e funcionários (fig. 30-1);

19 de novembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Se-

gurança Interno do Lar Residencial das Devesas da Santa Casa da 
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Misericórdia de Vila Nova de Gaia, envolvendo utentes e funcio-

nários (fig. 30-2);

25 de novembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Seguran- 

ça Interno do Lar Salvador Brandão da Santa Casa da Misericórdia 

de Vila Nova de Gaia, envolvendo utentes e funcionários (fig. 30-3);

26 de novembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno do Lar Familiar de Valadares, envolvendo utentes e 

funcionários (fig. 30-4);

27 de novembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Se-

gurança Interno do Hotel IBIS-Porto Gaia, envolvendo utentes e 

funcionários (fig. 30-5);

28 de novembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno do Hotel Solverde Gaia, envolvendo utentes e fun-

cionários (fig. 30-6);

4 de dezembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu- 

rança Interno do Lar S. Nicolau - Mafamude, envolvendo utentes 

e funcionários (fig. 30-7);

7 de dezembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno do Hotel IBIS BUDGET - Porto Gaia, envolvendo 

utentes e funcionários (fig. 30-8);

9 de dezembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno das Instalações Fabris e Administrativas da SUMA, 

envolvendo todos os funcionários (fig. 30-9);

11 de dezembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno do Hotel NOVOTEL-Porto Gaia, envolvendo uten-

tes e funcionários (fig. 30-10);

16 de dezembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno do Hotel Mercúrio- Porto Gaia, envolvendo utentes 

e funcionários (fig. 30-11);

16 de dezembro - Simulacro de incêndio e evacuação, para testar o Plano de Segu-

rança Interno do Centro Hospitalar V. N. Gaia/Espinho, envol- 

vendo utentes e funcionários (fig. 30-12).;
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fig. 29‑ Exercícios e Simulacros realizados no terceiro quadrimestre de 2015 - Vila 
Nova de Gaia (Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil de Vila Nova de Gaia).
Fig. 29 - Exercises and drills held in the last four months of 2015 - Vila Nova de Gaia 

(Source: Firefighters and Civil Protection of Vila Nova de Gaia).
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fig. 30 ‑ Exercícios e Simulacros realizados no terceiro quadrimestre de 2015 – Vila 
Nova de Gaia (Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil de Vila Nova de Gaia).
Fig. 30 - Exercises and drills held in the last four months of 2015 - Vila Nova de Gaia 

(Source: Firefighters and Civil Protection of Vila Nova de Gaia).

A situação necessária e suficiente para a realização deste trabalho deveria condu-

zir a que, todos os dias, uma equipa do SMPC/Bombeiros Sapadores de Vila Nova 

de Gaia e de todos os Municípios do País, tivesse como trabalho principal diário, a 

realização de exercícios e simulacros, pois só praticando/treinando é que é possível 

saber fazer:
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Alerta

O estado de alerta, destina-se aos operacionais e é antecedido por avisos 

à população.

Avisos do IPMA 

O Instituo Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), através das suas Estações 

automáticas e de Radar, recolhe uma série de informações que, comparando-as com 

os registos históricos e utilizando ferramentas de previsão, lhe permite lançar “Avi-

sos” de que é exemplo uma notícia da Lusa, do dia 15 de junho de 2015:

"Cinco concelhos dos distritos de Faro e Beja apresentam esta quarta-

-feira risco ‘Muito Elevado’ de incêndio, segundo informação do Instituto 

Português do Mar e da Atmosfera (IPMA)".

De acordo com informação disponível na página do IPMA na Internet, estão 

em risco ‘Muito Elevado’ de incêndio os concelhos de Loulé, São Brás de Alportel, 

Tavira e Alcoutim (Faro) e Barrancos (Beja). O Instituto indica também que há 

vários concelhos dos distritos de Faro, Beja, Évora, Portalegre e Setúbal em risco 

‘Elevado’ de incêndio.

Mais recentemente, o IPMA emitiu comunicados de:

"Aviso VERMELHO para Agitação Marítima no distrito do Porto 

entre 110300MAR18 e 111500MAR18.\\CDOS”. 

Após os comunicados do IPMA, que são AVISOS destinados a todos os cida-

dãos, a ANPC emite ALERTAS específicos para os Agentes de Proteção Civil:

 “CTO 06/2018 - Condições Meteorológicas Adversas - Precipitação, 

vento e agitação marítima, determina-se a elevação do Estado de Alerta 

Especial, do SIOPS para o DIOPS, para o nível Laranja, para o Distrito 

do Porto de 101800MAR18 até 111500MAR18, com redução posterior 

do nível do EAE para o determinado no CTO 05/2018.\\CDOS Porto”.
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Um exemplo de alerta para os agentes de Proteção Civil, por forma a serem 

tomadas as medidas previstas no Plano Municipal de Emergência de Vila Nova 

de Gaia (fig. 31), com vista à implementação do Plano Municipal de Prevenção e 

Atuação de Cheias no Douro.

fig. 31 ‑ Condições Meteorológicas Adversas/Agitação Marítima 
(Fonte: Capitania do porto do Douro).

Fig. 31 - Adverse weather/heavy seas (Source: Douro Port Captaincy).

Definição do Período Critico 

A definição do período crítico (ex.: Portaria n.º 167/2016, de 15 de junho) 

pode ser entendido como um aviso de caráter genérico (fig. 32). uma vez que tem 

em conta o regime pluviométrico de Portugal Continental, os antecedentes  históri-

cos das ocorrências de incêndios florestais e, ainda, as condicionantes de prevenção 

e combate a incêndios florestais

Operação

Para que as operações decorram com sucesso é necessário organização, para a 

que é fundamental o planeamento, que permite preparar e disponibilizar meios 

humanos e materiais para o socorro com alguma antecipação e de que serve de 

exemplo o combate a incêndios florestais.
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fig. 32 ‑ Portaria n.º 167/2016 Período Critico no Âmbito do Sistema de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios (Fonte: DR).

Fig. 32 - Ordinance n.º 167/2016 Critical Period within the Forest Fire Protection 
System (Source: Diário da República/Official Gazette).
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Áreas a excluir
— 

Número
de ordem

Áreas de REN
afetadas

Fim
a que se destina Síntese da fundamentação

E42 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E42 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E43 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E43 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E44 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E44 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E45 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E45 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E46 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E46 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E47 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E47 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E48 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E48 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E49 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E49 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E50 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E50 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E51 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E51 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E52 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E52 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E53 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E53 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E54 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E54 tem como objetivo promover uma pequena 
expansão, que implica a reconfiguração do aglomerado rural, promovendo uma 
delimitação mais coerente e ajustada com as reais necessidades e expectativas 
das dinâmicas do aglomerado.

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 167/2016
de 15 de junho

O Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 

alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 
14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, 
de 23 de maio, prevê um conjunto de medidas e ações de 
articulação institucional, de planeamento e de intervenção 
relativas à prevenção e proteção das florestas contra incên-
dios, nas vertentes da compatibilização de instrumentos 
de ordenamento, de sensibilização, planeamento, conser-
vação e ordenamento do território florestal, silvicultura, 
infraestruturação, vigilância, deteção, combate, rescaldo, 
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vigilância pós -incêndio e fiscalização, a levar a cabo pelas 
entidades públicas com competências na defesa da floresta 
contra incêndios e entidades privadas com intervenção no 
sector florestal.

Assumindo a prevenção estrutural um papel predomi-
nante, assente na atuação de forma concertada de planea-
mento e na procura de estratégias conjuntas, conferindo 
maior coerência regional e nacional à defesa da floresta 
contra incêndios, compete à Autoridade Florestal Nacional 
a sua organização e coordenação, que durante o período 
crítico se integra na estrutura operacional coordenada pela 
Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Nesta medida, para a definição de período crítico no 
presente ano relevam, para além do regime pluviométrico 
de Portugal Continental, o histórico das ocorrências de 
incêndios florestais, e ainda as condicionantes associadas 
à organização dos dispositivos de prevenção e combate a 
incêndios florestais.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 14 de janeiro, 
114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, de 23 de maio, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Período Crítico

No ano de 2016, o período crítico no âmbito do Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios, vigora de 1 de julho 
a 30 de setembro, e nele devem ser asseguradas medidas 
especiais de prevenção contra incêndios florestais.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio José de Oliveira Torres, em 6 de 
junho de 2016. 

dependência. Os défices representam uma diminuição dos 
níveis de função prévios e são suficientes para interferir nas 
funções diárias e na independência do ser humano.

As causas de demência são doença de Alzheimer (cerca 
de 70 % dos casos), demência vascular (10 -20 %), demên-
cia com corpos de Lewy; demência relacionada com o 
álcool; e algumas causas mais raras: HIV, neurossífilis, 
hipotiroidismo, hipercalcemia, défice de vitamina B12, 
doença de Parkinson, entre outras.

A doença de Alzheimer é caracteristicamente uma do-
ença do idoso e ocorre excecionalmente antes dos 60 anos 
de idade. A incidência e prevalência da doença de Alzhei-
mer aumenta exponencialmente com a idade, dobrando a 
sua prevalência a cada cinco anos após os 65 anos.

Aprofundando a doença de Alzheimer, esta é uma do-
ença neurodegenerativa de causa e patogénese desconhe-
cida e, apesar de existirem alguns tratamentos disponíveis 
que podem minimizar os sintomas, não existe cura ou 
terapêutica que modifique a evolução da doença (ou seja, 
tratamento que atrase a progressão da doença).

Se pensarmos, por exemplo, nas características da 
doença de Alzheimer, à medida que a doença progride, as 
pessoas perdem autonomia, tornando -se dependentes dos 
cuidados de outrem — o cuidador — para a realização das 
mais elementares atividades de vida diária.

A incompreensão sobre os sintomas da doença e todos 
os medos e tabus que se instalaram em torno da demên-
cia levam ao isolamento dos próprios e da sua família. 
A tarefa de cuidar fica, geralmente, a cargo de uma única 
pessoa, por vezes também doente e de idade avançada. 
E acresce ainda o forte impacto económico resultante dos 
gastos com medicamentos, ajudas técnicas, produtos para 
incontinência, consultas da especialidade, necessidade de 
vigilância permanente e de cuidados prestados por pessoas 
especificamente formadas.

Os mais recentes dados epidemiológicos apontam para 
a existência de 153 000 pessoas com demência em Portu-
gal, das quais 90 000 têm doença de Alzheimer, forma de 
demência mais prevalente. Só na União Europeia, estima-
mos agora o número total de pessoas com demência em 
7,3 milhões. Este facto coloca desafios importantes a todos 
os sistemas de cuidados de saúde e sociais, já que o seg-
mento etário mais idoso é aquele que apresenta os índices 
de crescimento mais rápido nas sociedades europeias.

Na Região Autónoma da Madeira há mais de 
70 000 pessoas com mais de 60 anos, idade a partir da 
qual há uma maior prevalência da doença de Alzheimer. 
Estima -se que haja cerca de 3000 pessoas com esta forma 
de demência, sendo que apenas 250 estejam assinaladas 
e monitorizadas.

O acompanhamento mais especializado a estas pessoas 
tem sido feito pela Delegação Regional dos Familiares 
e Amigos dos Doentes de Alzheimer, que desde 2008 é 
apoiada financeiramente pelo Governo Regional, colabo-
rando com o seu conhecimento e experiência, no acom-
panhamento às pessoas com a doença.

Esta é uma das doenças que maior acompanhamento 
tem vindo a ser feito na Região Autónoma da Madeira. 
Sejam os estudos sobre os idosos da Região Autónoma 
da Madeira, os sucessivos Planos Regionais de Saúde 
e de Ação Social e o Plano Gerontológico da Região 
Autónoma da Madeira «Viver mais, Viver melhor, 
2009 -2013», todos eles apresentam objetivos estratégi-
cos, metas e ações ao nível do diagnóstico e da interven-
ção na área das demências, por forma a criar e promover 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 21/2016/M

Adoção de medidas para a prevenção e controle
das demências e de apoio aos doentes e suas famílias

São várias as formas de demência e doenças progres-
sivas e degenerativas com impactos profundos na pessoa 
e em quem a rodeia.

A Demência pode manifestar -se e caracterizar -se por 
uma combinação de sintomas que afetam o pensamento, a 
orientação, a compreensão, a capacidade de aprendizagem, 
a linguagem e o discernimento, e vem acompanhada, geral-
mente, de um declínio do controle emocional ou motivacio-
nal, ou de uma mudança no comportamento social, sendo 
hoje uma das principais causas de interdição, invalidez e 
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vigilância pós -incêndio e fiscalização, a levar a cabo pelas 
entidades públicas com competências na defesa da floresta 
contra incêndios e entidades privadas com intervenção no 
sector florestal.

Assumindo a prevenção estrutural um papel predomi-
nante, assente na atuação de forma concertada de planea-
mento e na procura de estratégias conjuntas, conferindo 
maior coerência regional e nacional à defesa da floresta 
contra incêndios, compete à Autoridade Florestal Nacional 
a sua organização e coordenação, que durante o período 
crítico se integra na estrutura operacional coordenada pela 
Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Nesta medida, para a definição de período crítico no 
presente ano relevam, para além do regime pluviométrico 
de Portugal Continental, o histórico das ocorrências de 
incêndios florestais, e ainda as condicionantes associadas 
à organização dos dispositivos de prevenção e combate a 
incêndios florestais.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 14 de janeiro, 
114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, de 23 de maio, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Período Crítico

No ano de 2016, o período crítico no âmbito do Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios, vigora de 1 de julho 
a 30 de setembro, e nele devem ser asseguradas medidas 
especiais de prevenção contra incêndios florestais.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio José de Oliveira Torres, em 6 de 
junho de 2016. 

dependência. Os défices representam uma diminuição dos 
níveis de função prévios e são suficientes para interferir nas 
funções diárias e na independência do ser humano.

As causas de demência são doença de Alzheimer (cerca 
de 70 % dos casos), demência vascular (10 -20 %), demên-
cia com corpos de Lewy; demência relacionada com o 
álcool; e algumas causas mais raras: HIV, neurossífilis, 
hipotiroidismo, hipercalcemia, défice de vitamina B12, 
doença de Parkinson, entre outras.

A doença de Alzheimer é caracteristicamente uma do-
ença do idoso e ocorre excecionalmente antes dos 60 anos 
de idade. A incidência e prevalência da doença de Alzhei-
mer aumenta exponencialmente com a idade, dobrando a 
sua prevalência a cada cinco anos após os 65 anos.

Aprofundando a doença de Alzheimer, esta é uma do-
ença neurodegenerativa de causa e patogénese desconhe-
cida e, apesar de existirem alguns tratamentos disponíveis 
que podem minimizar os sintomas, não existe cura ou 
terapêutica que modifique a evolução da doença (ou seja, 
tratamento que atrase a progressão da doença).

Se pensarmos, por exemplo, nas características da 
doença de Alzheimer, à medida que a doença progride, as 
pessoas perdem autonomia, tornando -se dependentes dos 
cuidados de outrem — o cuidador — para a realização das 
mais elementares atividades de vida diária.

A incompreensão sobre os sintomas da doença e todos 
os medos e tabus que se instalaram em torno da demên-
cia levam ao isolamento dos próprios e da sua família. 
A tarefa de cuidar fica, geralmente, a cargo de uma única 
pessoa, por vezes também doente e de idade avançada. 
E acresce ainda o forte impacto económico resultante dos 
gastos com medicamentos, ajudas técnicas, produtos para 
incontinência, consultas da especialidade, necessidade de 
vigilância permanente e de cuidados prestados por pessoas 
especificamente formadas.

Os mais recentes dados epidemiológicos apontam para 
a existência de 153 000 pessoas com demência em Portu-
gal, das quais 90 000 têm doença de Alzheimer, forma de 
demência mais prevalente. Só na União Europeia, estima-
mos agora o número total de pessoas com demência em 
7,3 milhões. Este facto coloca desafios importantes a todos 
os sistemas de cuidados de saúde e sociais, já que o seg-
mento etário mais idoso é aquele que apresenta os índices 
de crescimento mais rápido nas sociedades europeias.

Na Região Autónoma da Madeira há mais de 
70 000 pessoas com mais de 60 anos, idade a partir da 
qual há uma maior prevalência da doença de Alzheimer. 
Estima -se que haja cerca de 3000 pessoas com esta forma 
de demência, sendo que apenas 250 estejam assinaladas 
e monitorizadas.

O acompanhamento mais especializado a estas pessoas 
tem sido feito pela Delegação Regional dos Familiares 
e Amigos dos Doentes de Alzheimer, que desde 2008 é 
apoiada financeiramente pelo Governo Regional, colabo-
rando com o seu conhecimento e experiência, no acom-
panhamento às pessoas com a doença.

Esta é uma das doenças que maior acompanhamento 
tem vindo a ser feito na Região Autónoma da Madeira. 
Sejam os estudos sobre os idosos da Região Autónoma 
da Madeira, os sucessivos Planos Regionais de Saúde 
e de Ação Social e o Plano Gerontológico da Região 
Autónoma da Madeira «Viver mais, Viver melhor, 
2009 -2013», todos eles apresentam objetivos estratégi-
cos, metas e ações ao nível do diagnóstico e da interven-
ção na área das demências, por forma a criar e promover 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 21/2016/M

Adoção de medidas para a prevenção e controle
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Áreas a excluir
— 

Número
de ordem

Áreas de REN
afetadas

Fim
a que se destina Síntese da fundamentação

E42 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E42 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E43 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E43 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E44 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E44 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E45 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E45 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E46 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E46 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E47 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E47 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E48 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E48 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E49 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E49 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E50 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E50 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E51 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E51 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E52 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha E52 tem como objetivo promover e garantir a conformação da delimita-
ção do aglomerado rural, ao longo de arruamentos existentes e infraestruturados 
e assim promover o necessário enquadramento das edificações preexistentes, 
garantindo assim em parcela constituída, o aparecimento de novas edificações, 
rentabilizando o nível de infraestruturação já existente.

E53 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E53 tem como objetivo promover e garantir a con-
formação da delimitação do aglomerado rural, integrando na sua delimitação 
um troço de arruamento existente e infraestruturado e assim promover também 
a rentabilização do nível de infraestruturação já existente.

E54 Áreas com Riscos de 
Erosão.

Solo Rural  . . . . . . . A mancha identificada como E54 tem como objetivo promover uma pequena 
expansão, que implica a reconfiguração do aglomerado rural, promovendo uma 
delimitação mais coerente e ajustada com as reais necessidades e expectativas 
das dinâmicas do aglomerado.

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 167/2016
de 15 de junho

O Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 

alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 
14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, 
de 23 de maio, prevê um conjunto de medidas e ações de 
articulação institucional, de planeamento e de intervenção 
relativas à prevenção e proteção das florestas contra incên-
dios, nas vertentes da compatibilização de instrumentos 
de ordenamento, de sensibilização, planeamento, conser-
vação e ordenamento do território florestal, silvicultura, 
infraestruturação, vigilância, deteção, combate, rescaldo, 

Diário da República, 1.ª série — N.º 113 — 15 de junho de 2016  1857

vigilância pós -incêndio e fiscalização, a levar a cabo pelas 
entidades públicas com competências na defesa da floresta 
contra incêndios e entidades privadas com intervenção no 
sector florestal.

Assumindo a prevenção estrutural um papel predomi-
nante, assente na atuação de forma concertada de planea-
mento e na procura de estratégias conjuntas, conferindo 
maior coerência regional e nacional à defesa da floresta 
contra incêndios, compete à Autoridade Florestal Nacional 
a sua organização e coordenação, que durante o período 
crítico se integra na estrutura operacional coordenada pela 
Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Nesta medida, para a definição de período crítico no 
presente ano relevam, para além do regime pluviométrico 
de Portugal Continental, o histórico das ocorrências de 
incêndios florestais, e ainda as condicionantes associadas 
à organização dos dispositivos de prevenção e combate a 
incêndios florestais.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 14 de janeiro, 
114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, de 23 de maio, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Período Crítico

No ano de 2016, o período crítico no âmbito do Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios, vigora de 1 de julho 
a 30 de setembro, e nele devem ser asseguradas medidas 
especiais de prevenção contra incêndios florestais.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio José de Oliveira Torres, em 6 de 
junho de 2016. 

dependência. Os défices representam uma diminuição dos 
níveis de função prévios e são suficientes para interferir nas 
funções diárias e na independência do ser humano.

As causas de demência são doença de Alzheimer (cerca 
de 70 % dos casos), demência vascular (10 -20 %), demên-
cia com corpos de Lewy; demência relacionada com o 
álcool; e algumas causas mais raras: HIV, neurossífilis, 
hipotiroidismo, hipercalcemia, défice de vitamina B12, 
doença de Parkinson, entre outras.

A doença de Alzheimer é caracteristicamente uma do-
ença do idoso e ocorre excecionalmente antes dos 60 anos 
de idade. A incidência e prevalência da doença de Alzhei-
mer aumenta exponencialmente com a idade, dobrando a 
sua prevalência a cada cinco anos após os 65 anos.

Aprofundando a doença de Alzheimer, esta é uma do-
ença neurodegenerativa de causa e patogénese desconhe-
cida e, apesar de existirem alguns tratamentos disponíveis 
que podem minimizar os sintomas, não existe cura ou 
terapêutica que modifique a evolução da doença (ou seja, 
tratamento que atrase a progressão da doença).

Se pensarmos, por exemplo, nas características da 
doença de Alzheimer, à medida que a doença progride, as 
pessoas perdem autonomia, tornando -se dependentes dos 
cuidados de outrem — o cuidador — para a realização das 
mais elementares atividades de vida diária.

A incompreensão sobre os sintomas da doença e todos 
os medos e tabus que se instalaram em torno da demên-
cia levam ao isolamento dos próprios e da sua família. 
A tarefa de cuidar fica, geralmente, a cargo de uma única 
pessoa, por vezes também doente e de idade avançada. 
E acresce ainda o forte impacto económico resultante dos 
gastos com medicamentos, ajudas técnicas, produtos para 
incontinência, consultas da especialidade, necessidade de 
vigilância permanente e de cuidados prestados por pessoas 
especificamente formadas.

Os mais recentes dados epidemiológicos apontam para 
a existência de 153 000 pessoas com demência em Portu-
gal, das quais 90 000 têm doença de Alzheimer, forma de 
demência mais prevalente. Só na União Europeia, estima-
mos agora o número total de pessoas com demência em 
7,3 milhões. Este facto coloca desafios importantes a todos 
os sistemas de cuidados de saúde e sociais, já que o seg-
mento etário mais idoso é aquele que apresenta os índices 
de crescimento mais rápido nas sociedades europeias.

Na Região Autónoma da Madeira há mais de 
70 000 pessoas com mais de 60 anos, idade a partir da 
qual há uma maior prevalência da doença de Alzheimer. 
Estima -se que haja cerca de 3000 pessoas com esta forma 
de demência, sendo que apenas 250 estejam assinaladas 
e monitorizadas.

O acompanhamento mais especializado a estas pessoas 
tem sido feito pela Delegação Regional dos Familiares 
e Amigos dos Doentes de Alzheimer, que desde 2008 é 
apoiada financeiramente pelo Governo Regional, colabo-
rando com o seu conhecimento e experiência, no acom-
panhamento às pessoas com a doença.

Esta é uma das doenças que maior acompanhamento 
tem vindo a ser feito na Região Autónoma da Madeira. 
Sejam os estudos sobre os idosos da Região Autónoma 
da Madeira, os sucessivos Planos Regionais de Saúde 
e de Ação Social e o Plano Gerontológico da Região 
Autónoma da Madeira «Viver mais, Viver melhor, 
2009 -2013», todos eles apresentam objetivos estratégi-
cos, metas e ações ao nível do diagnóstico e da interven-
ção na área das demências, por forma a criar e promover 
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Antecipação 

A capacidade de antecipação, embora não consiga evitar a manifestação do risco, 

ajuda a minimizar as consequências dessa manifestação, pelo que não deve ser me-

nosprezada. A título de exemplo, apresentamos duas situações referentes aos riscos 

mais frequentes em Portugal.

Risco de incêndio florestal

Os incêndios florestais originam situações complexas, muito potenciadas por 

condições meteorológicas excecionais, de difícil ou de muito curta antecipação, po-

dendo originar perdas de vidas humanas e bens.
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Assim é definido um Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais, sen-

do publicada a Diretiva Operacional.

 Todavia, quando este dispositivo se revela incapaz de dar resposta eficaz, surgem 

os mais variados (e incompreensíveis) discursos (fig. 33) que permitem levantar 

algumas interrogações. Como se deduz da Diretiva, o dispositivo já estaria em po-

tência máxima em 2016, permitindo então concluir que em 2015 e 2016 ele tinha 

sido bom. 

Por isso, se o dispositivo em 2017 era exatamente igual aos dois anos anteriores, 

porque é que não tinha financiamento suficiente?

Porventura, só em 2017 é que os operacionais enfrentaram a morte? Não rece-

beram, todos eles, equipamentos de proteção individual? Não receberam, todos os 

bombeiros, o Guia de Bolso - Segurança no Combate a Incêndios Florestais (Edição 

ANPC/CNOS, abril, 2014)? 

Não receberam, todos os bombeiros, o Auxiliar de Bolso - Sistema de Gestão de 

Operações - SGO - Incêndios Florestais (ANPC/CNOS)? Não tiveram, todos eles, 

formação e treino?

Então porque é que foi em plena Fase Charlie que se pôs em causa o SDFCI? 

Não teria sido melhor ter resolvido esses problemas no final do período crítico do 

ano 2016?

Sabemos que vivemos numa sociedade de risco e que não é possível evitar mui-

tos dos riscos (fig. 34) e que a melhor maneira de minimizar as suas consequências, 

quando ocorrem, é prevenindo, isto é, sabemos que o risco existe e, por conseguin-

te, deveremos fazer uma gestão adequada, respeitando a história, a vulnerabilidade, 

os efeitos da ameaça máxima e a probabilidade de ocorrência (fig. 34)

Se há cidadãos que têm comportamentos negligentes e dolosos devem as Forças 

de Segurança e Justiça atuar impedindo os referidos comportamentos (fig. 35 B).

A par da intervenção das forças de segurança e da justiça, é importante o inves-

timento em equipamentos, nomeadamente a implementação da georreferenciação, 

isto é, SirespGL, estendido a todas as corporações do País (fig. 35 A). Relativamente 

a tão importante notícia, quantos equipamentos foram executados em 2017? Onde 

foram investidos os 3,6 milhões de euros do Fundo de Coesão? Quantos Quartéis e 

veículos foram dotados com tão importante ferramenta?
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fig. 33 ‑ Notícias controversas na Preparação 
(Fonte: JN, 9 de junho de 2014, 2 julho e 18 março,2016 e 10 julho,2017).

Fig. 33 - Controversial news items on preparedness 
(Source: JN, June 9, 2014, July 2 and March 18, 2016 and July 10, 2017).
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Ministro confiante no dispositivo

O MINISTRO da Administra-
ção Interna, Miguel Macedo, 
mostrou-se ontem confiante 
no dispositivo de combate a 
incêndios florestais, apesar 
de previsões apontarem que 
o próximo verão poderá ser 
“um dos piores de sempre”. 

“Aquilo que nós temos de 
fazer é preparar o dispositivo 

do presidente da Liga dos 
Bombeiros Portugueses, so-
bre a falta de prevenção, Mi-
guel Macedo referiu que ele 
“tem dito, e bem, que o con-
junto do dispositivo que te-
mos é bom e está preparado 
para cerca de 200 igni-
ções/dia”. “Nós tivemos o 
ano passado perto de 400 em 
alguns dias, o que significa 
uma brutalidade do ponto de 
vista de ignições”, frisou. �

FOGOS

Autoridades reforçam 
policiamento contra 
incêndios florestais
Só a GNR vai ter cerca 
de 2500 pessoas 
para evitar tragédia 
idêntica à de 2013

Alexandre Panda 
sociedade@jn.pt 

A ÉPOCA de incêndios está a 
chegar e as autoridades já têm 
planos para reforçar o disposi-
tivo de luta contra os incen-
diários. Só a GNR vai ter cerca 
de 2500 pessoas atentas à flo-
resta. São mais 1500 militares 
da GNR e outros tantos civis 
com funções de vigilantes 
que serão colocados especifi-
camente ao serviço da luta 
contra incêndios florestais. 
Também a PJ reforça meios 
para travar as chamas que em 
2013 custaram mais de 307 
milhões de euros, entre en-
cargos com o combate (87,4 
milhões), e prejuízos na flo-
resta e ambiente, estimados 
em 219,6 milhões, conforme 
o JN noticiou (9/5/2014).  

Ao JN, a GNR adiantou que 
além dos habituais Serviço de 
Proteção da Natureza e do 
Ambiente e Grupo de Inter-
venção Proteção e Socorro da 
Unidade de Intervenção 
(GIPS), também o efetivo dos 
postos territoriais e da Unida-
de Nacional de Trânsito, de 
Controlo Costeiro e da Unida-
de de Segurança e Honras de 
Estado, estarão responsáveis 
pelo reforço da vigilância nas 
zonas de maior risco e em 
áreas não abrangidas pelos 
postos de vigilância. Em 2013, 
a GNR realizou 24 538 patru-
lhas, o que, em termos cumu-

lativos, empenharam mais de 
48 mil militares. 

“Este ano, foram ministra-
das ações de formação a 100 
militares do SEPNA, certifi-
cando-os a investigar as causas 
dos incêndios florestais, e ain-
da foram levantados 103 autos 
de contraordenação”, adian-
tou a GNR.  

A PJ, que investiga os crimes 
de incêndio intencional, 
adiantou que as brigadas são 
reforçadas sempre que se jus-
tifica, sem no entanto especi-
ficar números de inspetores 
afetos investigação. “Coinci-
dindo com a fase Charlie, são 
instituídos e reforçados os Ser-
viços de Prevenção, disponí-
veis 24 horas.”, explica a PJ.  

No ano passado, a PJ deteve 
82 suspeitos, mais 22 em re-
lação a 2012, a maioria na 
zona centro. O distrito de 
Vila Real foi onde houve 
mais detenções, seguido do 
Porto e Lisboa. �

Fernando 
M. e ainda 
um emi-
grante, Pa-
trick T., es-
tão detidos 
desde o ano 
passado 
pela autoria 
dos incên-
dios que 
mataram 
dois bom-
beiros no 
Caramulo
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e este ano houve um conjun-
to de ações importantes, quer 
do ponto de vista do treino 
quer do reforço do dispositi-
vo, para que as coisas corram 
melhor”, afirmou.  

Miguel Macedo admitiu 
que em dias com centenas de 
incêndios ao mesmo tempo 
“é muito difícil responder 
com eficácia a todos”, mas 
mostrou confiança no dispo-
sitivo. Em resposta a críticas 

Fiscaliza-
ção da lim-
peza de ter-
renos e 
aplicação de 
coimas pas-
sa para a se-
cretaria-ge-
ral do Mi-
nistério da 
Adminis-
tração In-
terna.

Aposta em oito distritos 
No que se refere ao comba-
te a incêndios, ou seja, à pri-
meira intervenção, a GNR 
vai atuar nos distritos de 
Setúbal, Lisboa, Portalegre, 
Santarém, Viseu, Porto, Vila 
Real e Viana do Castelo. Em 
relação à prevenção, a GNR 
atuará através do efetivo 
localizado em cada distrito 
e caso ocorram situações 
excecionais, poderá ser re-
forçado o dispositivo local. 
 
 
25 detenções este ano 
A época de incêndios ainda 
não começou mas GNR e PJ 
já efetuaram, este ano, cerca 
de 25 detenções pelo crime 
de fogo posto em todo o 
país. Também já foram iden-
tificados 143 suspeitos pelo 
mesmo crime. 
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� A fase Charlie, a mais crítica em matéria de incêndios florestais, 
arrancou ontem, com a ministra da Administração Interna, que tute-
la os bombeiros, a garantir que o dispositivo de 
combate está no terreno em “potência máxi-
ma”. Constança Urbano de Sousa recordou, 
na sede da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC), que a existência de fogos de-
pende sempre de “imponderáveis”, como a 
meteorologia ou o comportamento humano. 
Por isso, a ministra apelou aos cidadãos que 
evitem “comportamentos de risco” du-
rante o verão. Até 30 de setembro, o Dis-
positivo Especial de Combate a Incên-
dios Florestais (DECIF) prevê que 9.708 
operacionais estejam no terreno, 
apoiados por 2.043 viaturas e 47 meios 
aéreos, entre os quais três dos seis 
Kamov do Estado.    

Incêndios Ministra garante que dispositivo de 
combate a fogos está em “potência máxima”

breves : 

Lourenço Pesa três 
quilos o bebé-milagre   
� Lourenço, o bebé que nas-
ceu de cesariana no Hospital 
de São José depois de a mãe ter 
estado três semanas em morte 
cerebral, completou ontem 24 
dias de vida. Segundo o hospi-
tal, o desenvolvimento do re-
cém-nascido tem sido “muito 
positivo” e Lourenço já pesa 
3,015 quilos. 

Filhos Internada mãe 
que fez greve de fome 
� Ana Vilma Maximiano, em 
greve de fome para contestar a 
entrega da guarda das suas fi-
lhas ao pai, condenado por 
violência doméstica, foi trans-
portada ontem para o hospital 
de Cascais em debilidade. Ana 
cumpria o 17.º dia de greve de 
fome, quando, pelas 15.30 ho-
ras, solicitou apoio médico.

Vigília Colégios 
privados em Belém 
� Os colégios privados com 
contratos de associação volta-
ram ontem aos protestos. Re-
presentantes de cerca de duas 
dezenas de escolas participa-
ram, ao final da tarde, numa 
protesto junto ao Palácio de Be-
lém, em Lisboa. As “Vigílias de 
julho” vão repetir-se todas as 
sextas-feiras até ao fim do mês.

DIA DA REGIÃO O deputado madeirense José Manuel Coelho exibiu ontem, 
na sessão solene do Dia da Região, uma bandeira do autoproclamado Esta-
do Islâmico. O insólito momento, presenciado por Marcelo Rebelo de Sou-
sa, consistiu, segundo o deputado do PTP, num “grito de alerta” contra a 
“corrupção” no arquipélago, dominado por uma “oligarquia laranja”. 

Madeira : Coelho mostra bandeira islâmica
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INCÊNDIOS Ridículo. Foi este o ad-
jetivo ontem usado pelo presiden-
te da Liga dos Bombeiros Portu-
gueses Jaime Marta Soares para 
classificar a verba com que o Esta-
do financia em 2017 as 435 corpo-
rações de voluntários do país: 25,7 
milhões de euros. 

“Os bombeiros, como se viu em 
Pedrógão Grande, enfrentam a 
morte sem que o Governo lhes dê 
qualquer incentivo”, afirmou, 
lembrando que um bombeiro 
morreu e quatro ficaram grave-
mente feridos ao tentarem desen-
carcerar um automobilista apa-
nhado pelas chamas. 

Quanto à tragédia de Pedrógão 
Grande (que vitimou 64 pessoas e 
deixou mais de 250 feridas), o pre-
sidente da Liga garantiu que os 
bombeiros não falharam, “fizeram 
muito bem o que tinham que fa-
zer”. E acrescentou: “Vamos exi-
gir, até ao fim, que se saiba o que 
se passou em Pedrógão”. 

Segundo Jaime Marta Soares, a 
maioria das corporações atraves-
sa uma situação financeira “gra-
víssima”, ainda mais pelo facto de 
o Governo lhes dever 30 milhões 
de euros de serviços de transpor-
te de doentes ainda não pago. 

O responsável lembrou que há 
30 mil bombeiros voluntários em 
Portugal, a que acrescem 15 mil na 
reserva e outros tantos no quadro 
de honra. “Somos responsáveis 
por 98% da atividade de proteção 
civil, por 96% dos efetivos de com-
bate aos incêndios e 95 por cento 
das atividades do INEM”, frisou. 

O líder da Liga falava nos Bom-
beiros Voluntários de Terras de 
Bouro, que ontem celebraram os 
32 anos da fundação, cerimónia 
onde o presidente da Direção, Ma-
nuel Tibo, homenageou o autarca 
local, Joaquim Cracel, e o coman-
dante, José Dias. LUÍS MOREIRA 

Jaime Soares 
critica 
financiamento 
 “ridículo”  
a bombeiros

Oficiais de saída anularam protesto
EXÉRCITO O coronel Pedro Tinoco 
de Faria, um dos organizadores do 
protesto de oficiais do Exército na 
reserva e na reforma, marcado 
para a passada terça-feira, revelou 
ontem que a contestação foi can-
celada a pedido dos dois tenentes-
generais que se demitiram no sá-
bado. 

Na sua página da rede social Fa-

cebook, Tinoco de Faria contou 
que lhe foi pedido “por dois gene-
rais agora demitidos que não rea-
lizasse a marcha de consciência 
da entrega simbólica das espadas” 
e que respondeu “com o dever de 
consciência” e cancelou “de ime-
diato”.  

Os generais a que se referiu são 
Antunes Calçada e Faria Menezes 

que anteontem apresentaram as 
suas demissões como forma de 
protesto pela exoneração de cinco 
comandantes de Tancos pelo che-
fe do Estado-Maior das Forças Ar-
madas (CEME), Rovisco Pais, por 
causa do roubo de armamento na-
quela base militar, conforme o JN 
noticiou na edição de ontem. 

O protesto convocado para ter-

ça-feira consistia na deposição de 
espadas junto ao Palácio de Be-
lém. Mas foram muitas as vozes 
que se levantaram contra. Entre 
elas a de Faria Menezes que usou 
a mesma rede social para dizer 
que “ser soldado ‘não é arrastar 
espadas nem condecorações’ an-
tes servir em todas as circunstân-
cias. Vivemos num Estado de Di-

reito e as instituições funcionam. 
Respeitemos os portugueses e se-
jamos, como sempre, exemplo”. 

Tinoco de Faria anunciou, ain-
da, que hoje estará num canal de 
televisão para “defender a honra 
de uma organização”, que não se 
demite de defender e que lhe as-
siste o direito de ser “voz daqueles 
que estão em silêncio”. ANA GASPAR 

Publicidade

18 de março de 2016

10 18 de março de 2016

Nacional  

� O Centro Hospitalar de Leiria é a partir de hoje a primeira enti-
dade do Serviço Nacional de Saúde (SNS) a emitir receitas eletróni-
cas, pondo, assim, de parte as prescrições em papel. Recorde-se 
que, no fim de feverei-
ro, o Ministério da Saú-
de determinou que, a 
partir de 1 de abril, to-
das as receitas sejam 
feitas em formato ele-
trónico no SNS. As re-
ceitas eletrónicas per-
mitem que os utentes 
aviem os medicamen-
tos nas farmácias com 
recurso ao cartão do ci-
dadão, permitindo que estes apenas comprem as embalagens de 
que efetivamente precisam. Em caso de falta de um dos medica-
mentos, os utentes podem ir comprá-lo a outra farmácia.

Saúde Centro Hospitalar de Leiria é a primeira 
entidade a ficar sem receitas em papel

breves : 

Média Acaba “Diário 
Económico” em papel 
� O jornal “Diário Económi-
co” publica hoje a sua última 
edição em papel, passando a 
funcionar apenas na edição 
online e no formato de televi-
são. No início do mês, a publi-
cação da Ongoing Strategy In-
vestments  entrou em proces-
so especial de revitalização de 
empresas devido às dificulda-
des financeiras. 

Consumo Sessões 
para tirar dúvidas 
��A Associação Portuguesa de 
Direito do Consumo realiza 
amanhã, às 18 horas, no Arqui-
vo Municipal Sophia de Mello 
Breyner (Gaia), sessões gratui-
tas de esclarecimento sobre 
serviços como a água, eletrici-
dade ou telecomunicações. Na 
segunda-feira, há outra sessão, 
às 14.30 horas, no auditório de 
Santo Ildefonso (Porto).

CPLP Ministro recusa 
comentar situação 
� O ministro dos Negócios Es-
trangeiros, Santos Silva, escu-
sou-se a comentar a razão pela 
qual Portugal não irá assumir 
em julho o secretariado-exe-
cutivo da Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa 
(CPLP), como preveem os esta-
tutos. O seu homólogo angola-
no, Georges Chikoti, explicou 
que foi preciso clarificar as re-
gras e a sua interpretação.

CDS Cristas reuniu 
com PCP, BE e PEV 
� Assunção Cristas tornou-se 
a primeira líder do CDS-PP a 
reunir com o PCP, apresentan-
do cumprimentos à bancada 
parlamentar comunista e de-
sejando que seja “oposição fir-
me”, mas em diálogo”. A re-
cém-empossada líder dos cen-
tristas reuniu ontem também 
com o Bloco de Esquerda e o 
Partido Ecologista Os Verdes.

Incêndios Bombeiros 
aprovam dispositivo  
� O presidente da Liga dos 
Bombeiros Portugueses disse 
ontem estar “satisfeito” com o 
dispositivo de combate a incên-
dios para este ano, idêntico ao 
de 2015. Segundo Jaime Marta 
Soares, “o Dispositivo Especial 
de Combate a Incêndios Flores-
tais de 2015 foi bom, o melhor 
de sempre em recursos huma-
nos e em equipamentos”.

1 milhão de euros foram ontem entregues a 62 
instituições sociais de 18 distritos, no âmbito 
do Movimento Mais para Todos, promovido por 
uma superfície comercial.

3 O deputado do Bloco de Esquer-
da (BE) Heitor de Sousa afirmou on-
tem que “não é preciso inventar a 
roda” para acabar com os salários 
milionários dos administradores 
das entidades reguladoras. “Basta 
meter uma alínea na lei: ganham 
até 75% do salário do presidente da 
República”, defendeu, na audição 
de dois dos três membros da Co-
missão de Vencimentos da Autori-
dade Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) que, em outubro, fixaram 
as remunerações dos respetivos 
administradores em 16 075 euros 
(presidente), 14 468 euros (vice) e 
12 860 euros (vogal). 

Esta foi a primeira das audições 

Reguladores Comissão de Vencimentos da ANAC foi ouvida no Parlamento,  

na sequência da denúncia de aumentos salariais de 150% dos administradores 

Nelson Morais 
sociedade@jn.pt

BE propõe reduzir 
salários a um terço

Luís Miguel Ribeiro, presidente da ANAC, ganha mais de 15 mil euros por mês

terada – até o PSD admitiu alinhar 
-, mas só o BE adiantou que os re-
guladores não devem ganhar mais 
de 75% do que aufere o presidente 
da República. Este teto equivaleria 
a 5700 euros, o que anda perto da 
remuneração do primeiro-ministro 
(6800 euros) e equivaleria a quase 
um terço do que ganham hoje al-
guns reguladores.  

A lei-quadro já diz que a fixação 
dos vencimentos dos reguladores 
deve observar “a conjuntura eco-
nómica, a necessidade de ajusta-
mento e de contenção remunera-
tória em que o país se encontre e o 
vencimento mensal do primeiro-
ministro como valor de referência”. 
Daí o deputado do CDS-PP Mota 
Soares ter defendido que o proble-
ma não está na lei, mas na interpre-
tação que dela fez a Comissão de 
Vencimentos da ANAC. “Esteve 
mal, ao considerar o salário do pri-
meiro-ministro como [limite] mí-
nimo”, apontou. 

Eduardo Cardadeiro, da Comis-
são de Vencimentos, confirmou que 
foram tomados como referência o 
vencimento do primeiro-ministro 
e, num limite superior, o do gover-
nador do Banco de Portugal, porque 
a lei não o impedia e porque assim 
aconselhava o acréscimo de res-
ponsabilidades da ANAC. Os salá-
rios dos dirigentes do INAC já esta-
vam “alinhados com o do primeiro-
ministro” e, como a substituição 
deste instituto pela ANAC aumen-
tou as “responsabilidades” do regu-
lador, isso teria de refletir-se num 
aumento salarial, argumentou. �

parlamentares suscitadas pela no-
tícia do JN que revelou aqueles va-
lores e que os mesmos representa-
vam um aumento superior a 150%, 
face aos do anterior Instituto Na-
cional de Aviação Civil (INAC). 
“Ninguém, nesta casa, ficou confor-
tável com a vinda a público dos es-
calões remuneratórios na ANAC”, 
assumiu ontem o socialista Luís 
Testa, defendendo também que a 
lei-quadro das reguladoras, apro-
vada pela Direita em 2013, deve in-
cluir um teto salarial.  

“Está na hora de olhar de frente 
para esta realidade”, reiterou Bru-
no Dias, do PCP, comparando as re-
guladoras a “uma espécie de 
offshore do Estado”.  

As intervenções da Esquerda 
deixaram claro que a lei vai ser al-

Só mães podem “alugar” barriga
PROCRIAÇÃO O Conselho Nacional de 
Procriação Medicamente Assistida 
(CNPMA) defende que só as mulheres que 
já tiveram pelo menos um filho podem 
ser gestantes de substituição.  

De acordo com um parecer enviado ao 
Parlamento, “apenas pode ser gestante de 
substituição a mulher que seja mãe de 
pelo menos uma criança por si gerada e 
que sempre tenha mantido quando a esse 
ou esses seus descendentes, sem qual-
quer limitação, todos os direitos e deveres 
de responsabilidade parental”. 

Para o presidente do CNPMA, assim, a 
gestante de substituição “não fica com 
aquela necessidade de assumir que a 

criança que vai nascer também é seu fi-
lho, já que tem os filhos dela”. 

Segundo o CNPMA, entende-se por ges-
tação de substituição “qualquer situação 
em que a mulher se disponha a suportar 
uma gravidez por conta de outrem e a en-
tregar a criança após o parto, renunciando 
aos poderes e deveres próprios da mater-
nidade”. “A celebração de negócios jurídi-
cos de gestação de substituição só é possí-
vel a título excecional e com natureza gra-
tuita, nos casos de ausência de útero, de le-
são ou de doença deste órgão que impeça 
de forma absoluta e definitiva a gravidez 
da mulher ou em situações clínicas que o 
justifiquem”, lê-se na proposta. �

Conselho  
defende  
alargamento 
do acesso  
das técnicas  
de procriação
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fig. 34 ‑ Notícia salientando a brutalidade dos incêndios florestais 
(Fonte: JN, 6 setembro de 2016 e 4 de julho 2017).

Fig. 34 - News items highlighting the brutality of forest fires 
(Source: JN, September 6, 2016 and Jully 4, 2017).

fig. 35 a ‑ Notícia salientando a importância da Prevenção (Fonte: JN, 9 julho 2016).
Fig. 35 A - News items stressing the importance of prevention (Source: JN, July 9, 2016).
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“Todos têm  
de mostrar  
que merecem  
esta camisola”
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O primeiro dia  
de Sérgio Conceição. 
Equipa do F. C. Porto 

regressou ao trabalho 
com treino no Olival

FOGOS EM TOMAR 
E ABRANTES FIZERAM 

10 FERIDOS, 
DOIS COM GRAVIDADE
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Espanha 
Fábio Coentrão  
paga 1,7 milhões  
ao Fisco

6 de setembro de 201632

Norte-Sul  

Ponte da Barca Ministro do Ambiente anuncia reforço de meia centena de sapadores florestais já no próximo ano

3,4 milhões para travar 
fogos na Peneda-Gerês

equipas de sapadores florestais e, 
com a implementação do projeto, 
cada um dos cinco municípios de-
verá ser reforçado com mais duas. 
Para o próximo ano, deverão estar 
no terreno 110 sapadores. Atual-
mente, serão cerca de 60 operacio-
nais.  

João Matos Fernandes apontou o 
dia 1 de janeiro de 2017 como a data 
para o início da implementação do 
projeto, que prevê a contratação de 
mais meia centena de sapadores 
florestais. A CCDR-N, o ICNF e a As-
sociação de Desenvolvimento Re-
gional (Adere) da Peneda-Gerês 
são as entidades parceiras no pro-
jeto. 

O ministro do Ambiente salien-
tou ainda o trabalho já iniciado pelo 
ICNF para um conjunto de projetos 
de valorização do parque, tendo fi-
cado assumido o compromisso do 
Governo de ainda este ano ser 
aberto o aviso no Programa Opera-
cional da Sustentabilidade e Efi-
ciência no Uso de Recursos (PO-
SEUR), com dotação inicial de cin-

3 Os incêndios deste ano já consu-
miram cerca de sete mil hectares 
do Parque Nacional da Peneda-Ge-
rês (PNPG). Uma área significativa, 
uma vez que representa 80% da 
área total ardida em zonas protegi-
das de todo o país, que se situa em 
pouco mais de 8500 hectares. 

Para evitar que estes números se 
repitam nos próximos anos, o mi-
nistro do Ambiente, João Matos 
Fernandes, anunciou ontem o in-
vestimento de 3,4 milhões de euros 
num projeto-piloto de prevenção 
de incêndios que prevê a contrata-
ção de mais dez equipas de sapa-
dores florestais para a Peneda-Ge-
rês. 

O projeto-piloto será apresenta-
do em outubro, avançou ainda João 
Matos Fernandes, no final da reu-
nião que teve, em Ponte da Barca, 
com os autarcas dos cinco municí-
pios que integram a área do PNPG. 
Atualmente, o parque dispõe de 12 

Idalina Casal  
locais@jn.pt

co milhões de euros, para que as 
candidaturas dos municípios pos-
sam ser feitas. O prazo encerra no 
próximo dia 20 de dezembro. 

“Esses projetos já têm compo-
nente na prevenção dos incêndios, 
mas vão além disso, porque pas-
sam pela melhoria das condições 
de vida no parque”, explicou o mi-
nistro, optando por não comentar 
a notícia de que um terço das câ-
maras municipais não têm planos 
municipais de defesa da floresta 
contra incêndios atualizados. “Fa-
zer qualquer ligação entre a desa-
tualização dos planos municipais e 
a existência de incêndios é um 
exercício, do ponto de vista cientí-
fico, um bocadinho grosseiro”, 
considerou. 

O presidente da Adere da Pene-
da-Gerês e da Câmara Municipal de 
Ponte da Barca mostrou-se satisfei-
to. “Sou presidente de Câmara há 11 
anos e nunca tinha visto uma coisa 
destas: a presença do Governo no 
PNPG, apontando medidas, verbas 
e datas”, declarou Vassalo Abreu. �
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7000
hectares de área ardida, 
este ano, no Parque  
da Peneda-Gerês

Sabemos que o fenó-
meno dos incêndios é 
muito complexo. Zonas 
com os aceiros muito 
limpos e pontos de 
água identificados não 
deixaram de arder. 
 
Temos que ter mais 
gente no terreno e 
mais equipas de sapa-
dores florestais. 
 
Projeto inclui medidas 
de proximidade, de 
parceria na  ação e de 
proteção do parque.

João Matos Fernandes 
ministro do Ambiente

18 9 de julho de 2016

Nacional  

3 Os únicos três Kamov do Estado 
aptos a voar não podem ser usados 
a 100%. Ao que o JN apurou, os he-
licópteros estão impedidos de fa-
zer busca e salvamento devido a 
problemas com os guinchos – equi-
pamentos indispensáveis para este 
tipo de missão.  

Fontes da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil (ANPC) admitem 
o problema e adiantam que a repa-
ração dos guinchos – usados, por 
exemplo, na recuperação de náu-
fragos – está a ser avaliada para que 
os Kamov possam finalmente ser 
usados a 100%.  

Também não está descartada a 
hipótese de compra de novos equi-
pamentos. Até porque, segundo a 
Everjets (empresa encarregue da 
manutenção e operações dos heli-
cópteros), os guinchos precisam de 
uma “manutenção muito profun-
da”. De tal forma que a ANPC nem 
pediu à empresa que fizesse busca 
e salvamento nem lhe entregou os 
guinchos. Recorde-se que os heli-
cópteros foram comprados em 
2006 não só para combater incên-
dios florestais, mas também para 
desempenhar missões de busca e 
salvamento. Esta tarefa é normal-
mente atribuída à Força Aérea, mas 
o Governo da altura entendia que 
os Kamov podiam ser suplemen-
tares.  

As primeiras desconformidades 
com os guinchos foram detetadas 

Helicópteros Guinchos estão avariados e num treino atiraram “vítimas” à água

Carlos Varela e Rosa Ramos 
sociedade@jn.pt

Kamov não podem 
fazer salvamentos

logo no início de 2008, quando um 
dos Kamov descolou do aeroporto 
de Loulé para uma missão de trei-
no de salvamento no mar, ao largo 
de Vilamoura. O objetivo era resga-
tar três vítimas com recurso ao 
guincho do helicóptero.  

Porém, segundo o relatório que o 
Gabinete de Prevenção e Investiga-
ção de Acidentes com Aeronaves 
(GPIAA) elaborou na altura, o cabo 
parou de puxar as vítimas e atirou-

-as novamente para a água. Os pe-
ritos concluíram que a integração 
do guincho no Kamov não tinha 
sido certificada – apesar de o equi-
pamento ter sido vendido com o 
helicóptero – e detetaram um pro-
blema no sistema de retenção e tra-
vagem do cabo.  

Mais tarde, em dezembro de 
2014, voltou a haver um incidente 
com os guinchos, em São Brás de 
Alportel, durante um treino sobre 
o mar. Segundo o relatório que o 
GPIAA elaborou na altura, come-
çou a sair “fumo intenso” do motor 
direito do helicóptero e a operação 
teve de ser abortada.  

Certificações caducaram 
Ao que o JN apurou, como os Ka-
mov deixaram de ser usados para 
busca e salvamento, as tripulações 
perderam entretanto as certifica-
ções necessárias para executar este 
tipo de missão. Ainda assim, a 
Everjets garante dispor de “recur-
sos humanos para o efeito”.  

Logo em 2008, foram detetados 
problemas: os peritos do GPIAA 
concluíram que durante o inciden-
te em Vilamoura foram encontra-
dos “sinais indicativos de falta de 
preparação adequada do pessoal 
para a operação e manutenção do 
guincho”. Na altura, os Kamov 
eram operados pela Heliportugal. 

Sobre a eventual reparação dos 
guinchos, a Everjets descarta qual-
quer responsabilidade, argumen-
tando que a “dona” dos helicópte-
ros é a ANPC.�

Helicópteros foram comprados em 2006 e custaram mais de 42 milhões de euros 
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Número de helicópteros com-
prados pelo Estado em 2006 
por 42 milhões de euros. Atual-
mente, só três podem voar. 

Heliportugal 
● Empresa escolhida pelo Go-
verno de Sócrates para interme-
diar o negócio com a Kamov. Os 
guinchos vieram com os apare-
lhos, mas a sua integração não 
estava certificada. 
 
Seis acidentes 
● Em oito anos, os Kamov tive-
ram seis acidentes. Uns emba-
teram em linhas de alta tensão, 
outros avariaram por causa dos 
guinchos.  

factos : 4,2 milhões para 
prevenir incêndios 
PROTEÇÃO CIVIL O combate aos in-
cêndios vai contar com um reforço 
de investimento na prevenção na 
ordem dos 4,2 milhões de euros. No 
que toca a meios técnicos, a tutela 
anunciou ontem o alargamento do 
sistema de referenciação a todos os 
quartéis do país. 

Os dez projetos aprovados des-
tinam-se a reduzir riscos de incên-
dio em terreno não privado (bal-
dios e terrenos do Estado ou das 
autarquias locais), estando previs-
to, entre outros, a abertura de cor-
redores de separação florestal. As 
dez candidaturas aprovadas cor-
respondem a um montante do Fun-
do de Coesão de 3,6 milhões de eu-
ros, sendo que o investimento total 
é de 4,2 milhões. 

O Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas, por exem-
plo, viu aprovada uma candidatura 
que envolve um montante global 
de 1,6 milhões de euros. 

O secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Jorge Gomes, 
anunciou que o sistema de georre-
ferenciação para bombeiros, Siresp 
GL, vai ser estendido a todas as cor-
porações do país já em 2017. 

Esta nova ferramenta permite 
localizar as viaturas e os diferentes 
meios nos teatros de operação em 
tempo real e a monitorização das 
decisões operacionais. O Gover-
nante sublinhou que o projeto Si-
resp GL é “especialmente relevan-
te” na garantia de melhores condi-
ções de segurança dos operacio-
nais envolvidos em missões de pro-
teção e socorro. �

Motorista envolvido 
em acidente  
vai ser libertado 
FRANÇA O condutor do veículo en-
volvido no acidente de viação em 
que morreram 12 portugueses em 
março vai ser libertado “nos próxi-
mos dias”, informou ontem Pierre 
Gagnoud, procurador da República 
de Moulins, em França, citado pela 
Lusa. 

“O juiz de instrução ordenou a li-
bertação sob controlo judiciário, 
que inclui a interdição de deixar o 
território francês, a proibição de 
entrar em contacto com os prota-
gonistas deste caso, a obrigação de 
fixar a residência em França numa 
morada que foi determinada e a 
obrigação de entregar uma caução 
de 11 mil euros. A libertação deve-
rá acontecer nos próximos dias”, 
declarou o procurador.  

Pierre Gagnoud indicou que re-
correu da decisão, mas que a justi-
ça confirmou a decisão do juiz de 
instrução e que o jovem vai ser li-
bertado. 

“Tinha recorrido da decisão por-
que considerei que o domicílio e o 
contrato de trabalho em França en-
tregues ao juiz não eram suficien-
tes para evitar o risco de fuga para 
Portugal ou Suíça. Depois, consi-
derei que havia risco de concerta-
ção fraudulenta com os protago-
nistas deste caso porque sabemos 
que havia um segundo veículo que 
foi encontrado. Em terceiro lugar, 
considerei que havia riscos de 

pressões sobre as testemunhas”, 
explicou. 

O tio do condutor continua em 
prisão preventiva, mas o período 
legal dessa detenção termina no fi-
nal de julho e houve pedidos de li-
bertação sob caução aos quais o 
procurador se opôs.  

Doze portugueses, com idades 
entre os 7 e os 63 anos, morreram 
na sequência do choque frontal en-
tre a carrinha em que seguiam e 
um veículo pesado, em março, na 
estrada nacional 79, perto de Lyon. 

A trabalhar na Suíça, os emigrantes 
deslocavam-se para a Portugal para 
aproveitar a Páscoa numa carrinha 
com capacidade para apenas seis 
passageiros. O único sobrevivente 
dos 13 ocupantes da carrinha foi  o 
condutor,   de 19 anos, também por-
tuguês. 

A data do julgamento ainda não 
está marcada, mas, segundo Pierre 
Gagnoud, “não deverá acontecer 
antes do final de 2017 e é possível 
que seja mais tarde”. �

Colisão causou morte 
de 12 emigrantes  
que viajam da Suíça 
para Portugal
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fig. 35 B ‑ Notícia salientando a importância da Prevenção (Fonte: JN, 13 agosto 2015).
Fig. 35 B - News items stressing the importance of prevention (Source: JN, August 13, 2015).

24 13 de agosto de 2015

Norte-Sul  

3  A Polícia Judiciária já deteve 68 
pessoas este ano suspeitas de 
atear incêndios. Este número é 
mais do que o triplo do ano passa-
do. Destas, metade ficou em pri-
são preventiva, segundo os dados 
do Gabinete Permanente de 
Acompanhamento e Apoio da Po-
lícia Judiciária de Coimbra. 

Os três suspeitos mais recentes 
foram detidos ontem, um deles 
em flagrante delito. As detenções 
aconteceram em Penacova, Tábua 
e Mirandela. Nesta última locali-
dade, um homem de 39 anos foi 
apanhado pela GNR quando se 
preparava para atear o fogo.  

Segundo um comunicado da 
Guarda, o alerta foi feito por cida-
dãos que o viram a atear fogo en-
tre as localidades de Eixes e Che-
las, no concelho de Mirandela, dis-
trito de Bragança. 

Em Penacova, a detenção foi de 

João Pedro Campos 
locais@jn.pt

nhum dos três tem antecedentes 
criminais conhecidos.  

Já anteontem tinham sido deti-
dos outros três suspeitos, em Cha-
ves, na Póvoa do Varzim e em Pena-
cova. Neste último caso, um madei-
reiro de 48 anos foi também apa-
nhado por populares em flagrante 
delito quando ateava um incêndio. 

 Está indiciado por três fogos, um 
deles em Lavradio, que mobilizou 
mais de uma centena de bombei-
ros. Perante o juiz, o arguido terá 
alegado ter consumido muito ál-
cool, o que o levou a tomar a atitu-
de. À hora de fecho desta edição, 
ainda não eram conhecidas as me-
didas de coação. 

Aumento nas últimas semanas 
Das 68 detenções verificadas desde 
1 de janeiro, 23 ocorreram nas últi-
mas três semanas, número explica-
do pelo elevado aumento de fogos 
florestais. Na segunda-feira, regis-
taram-se cerca de 300 fogos flores-
tais, que foram combatidos por 
mais de seis mil bombeiros. 

Entre os detidos que ficaram em 
prisão preventiva, há 32 homens e 
duas mulheres. �

M
IGU

EL PEREIRA DA SILVA/LU
SA

Parque  
da Serra da 
Estrela perde 
1700  hectares 
de floresta
GERÊS O incêndio que deflagrou 
durante mais de 48 horas no Par-
que Natural da Serra da Estrela des-
truiu mais de 1700 hectares de flo-
resta, avançou, ao JN, Luís Tadeu, 
presidente da Câmara de Gouveia.  

O fogo começou pouco antes das 
15 horas de segunda-feira,  em 
mato, na Senhora do Monte, na 
União das Freguesias de Aldeias e 
Mangualde da Serra, no concelho 
de Gouveia, tendo as chamas alas-
trado para o concelho de Mantei-
gas. A Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil deu o incêndio como 
dominado, ontem, às 15.30 horas, já 
depois de ter caído alguma chuva 
na zona.  

“Em termos de património natu-
ral, foram destruídas espécimes 
plantados há 80 anos”, lamentou o 
autarca, à semelhança do que já ha-
via feito Rui Melo, diretor da dele-
gação do Centro do Instituto de 
Conservação da Natureza e das Flo-
restas . “A regeneração poderá de-
morar vários anos a ser consegui-
da”, afirmou à Lusa.  

“Não nos podemos queixar de 
falta de meios. O problema foi o 
vento muito forte, a temperatura 
muito alta – que era de 36 graus, no 
dia em que o incêndio deflagrou –, 
além da pouca humidade”, subli-
nhou o autarca. Como principais 
dificuldades, apontou que o fogo 
lavrou em encostas de difícil aces-
so e zonas com muita vegetação.  

“Este incêndio demonstrou que 
temos de aprender e tirar ilações. 
Terá de haver plantações com um 
tipo de árvores que não permitam 
que os incêndios ganhem estas 
proporções”, defendeu.  

A Autarquia vai propor ao Go-
verno que crie um programa de in-
centivos que motive os privados e 
baldios a reflorestar a serra e a fa-
zer limpezas, e a  jovens agriculto-
res para que se fixem na serra, a po-
voem e possam dedicar-se à pasto-
rícia. “A Câmara está disponível 
para ajudar a comparticipar proje-
tos para construção de casas na 
serra”, adiantou.  
SANDRA FERREIRA

Incêndios Desde janeiro, constituídos arguidos 66 homens e duas mulheres

Colocados em 
preventiva 34 
incendiários

histórico do dia :
117 ocorrências 
● Um total de 117 fogos foram 
registados até às 18.45 horas de 
ontem pela ANPC. No combate,  
estiveram envolvidos 1913 ope-
racionais, apoiados por 444 
meios terrestres. Só no fogo da 
serra da Estrela, estiveram 482 
operacionais, auxiliados por 159 
meios terrestres e oito meios aé-
reos. 
 
Chuva ajudou bombeiros 
● Segundo o Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera, o re-
gresso da chuva, humidade e a 
descida das temperaturas máxi-
mas ontem verificado, principal-
mente, nas regiões do Norte e 
Centro, criaram melhores condi-
ções para o combate aos fogos 
em Portugal. 
 
Distrito do Porto  
● O maior número de ocorrências 
registou-se no distrito do Porto 
(37), seguido dos de Viseu (17),  
Braga (16) e Viana (15).

um pedreiro de 55 anos, suspeito 
de atear um fogo que destruiu 120 
hectares de floresta e mobilizou 
cerca de 250 bombeiros, na segun-
da-feira, na serra da Atalhada.  

Segundo contou ao JN fonte da 
Polícia Judiciária, o homem, casa-
do, terá ateado o fogo num terreno 
perto de sua casa e foi fazer uma 
sesta.  

“No seguimento da investigação 
que iniciámos, interrogámos o ho-
mem e verificámos que havia for-
tes indícios do crime de incêndio”, 
completou a mesma fonte. 

Já em Tábua, ainda no distrito 
de Coimbra, o detido é também 
um pedreiro de 55 anos, suspeito 
de ter iniciado dois fogos florestais 
na terça-feira. Um dos incêndios 
foi imediatamente apagado por 
populares, enquanto o outro des-
truiu cerca de um hectare de flo-
resta.  

Os três detidos serão hoje pre-
sentes ao juiz, para a determina-
ção das medidas de coação. Ne-

��Segundo o artigo 274.º do Có-
digo Penal, quem provocar incên-
dio em terreno ocupado com flo-
resta, incluindo matas, ou pasta-
gem, mato, formações vegetais 
espontâneas ou em terreno agrí-
cola, próprios ou alheios, é punido 
com pena de prisão de um a oito 
anos. 
 
��Se a conduta criar perigo para a 
vida ou para a integridade física de 
outrem, ou para bens patrimoniais 
alheios de valor elevado, deixar a 
vítima em situação económica di-
fícil ou atuar com intenção de ob-
ter benefício económico, a pena já 
será entre três e 12 anos. 
 
��Se o incêndio for provocado 
por negligência, a moldura penal 
pode ir da pena de multa aos 10 
anos de prisão, se deixar a vítima 
em situação económica difícil ou 
colocar em perigo a vida ou a in-
tegridade física de outra pessoa. 
 
��Quem impedir o combate aos 
incêndios é punido com pena de 
prisão de um a oito anos. Quem 
dificultar a extinção, designada-
mente destruindo ou tornando 
inutilizável o material destinado a 
combatê-los, é punido com pena 
de prisão de um a cinco anos.

enquadramento legal :

Penas de um  
a 12 anos  
de prisão 
efetiva
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E porque o financiamento dos corpos de bombeiros, para apoio à construção/

renovação de quartéis e à aquisição de veículos e equipamentos, é um aspeto impor-

tante, refere-se que, recentemente, foi aprovado legislação muito importante com 

essa finalidade.

Assim, a Lei n.º 94/2015, de 13 agosto, aprovou um Financiamento perma-

nente indexado a um orçamento de referência, a aprovar na Lei do Orçamento do 

Estado, embora continue aprovado um Financiamento Estrutural, através dos Pro-

gramas de Apoio Infraestrutural, para investimento em infraestruturas de apoio aos 

corpos de bombeiros, bem como o Programa de Apoio aos Equipamentos.

Mas, voltando ao risco de incêndio florestal, o Instituto Português do Mar e At-

mosfera (IPMA) em articulação com ICNF-IP, elabora o índice de risco temporal de 

incêndio estabelecendo o risco diário de ocorrência de incêndio florestal, conjugando 

a informação do risco meteorológico, o estado de secura dos combustíveis e o histórico 

das ocorrências, entre outros (n.º 1 e 2, art. 4º DL n.º 76/2017 de 17 de agosto, altera-

ção do DL n.º 124/2006 de 28 de junho) que, se bem utilizado, pode ser um importan-

te instrumento para tomar medidas de antecipação adequadas aos vários tipos de risco. 

Por outro lado, vigilância, deteção e fiscalização, sendo um dos pilares mais 

importantes do Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SDFCI), se fo-

rem entendidas como medida de antecipação, podem constituir uma forma muito 

eficaz de contrariar a enorme quantidade de ocorrências e, talvez, até a mais capaz 

de contrariar o que é sentido por todos, nomeadamente pelo Comandante Opera-

cional Nacional da ANPC, quando afirma que, “90% dos incêndios florestais são 

de origem humana” ou pelo Presidente da Liga dos Bombeiros Portugueses quando 

diz “85% dos incêndios florestais têm origem criminosa” (fig. 36).

Então, sendo assim, dá vontade de perguntar por que razão não se investe 

na vigilância?

De facto, existem Manuais desde 1991 (fig. 37). Também há recursos humanos 

com vontade de trabalhar, pelo que não se compreende a falta de vigilância.

Todos os anos era definido o “Período Crítico”, ou seja, o período durante o 

qual vigoravam medidas e ações especiais.

No ano 2017, foi definido pela Portaria n.º 195/2017, de 22 de junho, do 

Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural (n.º 1, art.º 3.º, De-
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fig. 36 ‑ Notícia salientando a origem incêndios florestais 
(Fonte: JN,1 abril 2012 e 12 agosto 2015).

Fig. 36 - News items highlighting the origin of forest fires 
(Source: JN, April 1, 2012 and August 12, 2015).

fig. 37 ‑ Manual do Vigilante da Floresta1 (1991) e o Caderno do Vigilante da Floresta (1998).
Fig. 37 - Forest Guard’s Manual, 1991, and the Forest Vigilante book (1988).
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MÁFIA

RELIGIÃO PorRUIOSÓRIO

INFORMAÇÃO.A Liga Operá-
ria Católica considera que os
empresários devem renun-
ciar ao “quero, posso e man-
do”, substituindo-o pela par-
ticipação dos trabalhadores
nagestãodasempresas, oque
atenuaria o recurso aos des-
pedimentos. Pretende que os
trabalhadores “sejam tam-
bém destinatários dos lucros
das empresas ou informados
sobre a sua aplicação”. v

Trabalhadores
nagestão
dasempresas

Igreja
nãodeve
perder
amissão
profética

PARA QUEM o julgava um
Papa de transição, Bento
XVI vai dando boa conta na
liderança da Igreja Católica.
Na sua viagem ao México e
a Cuba, deu mais uma prova
da sua qualidade pastoral.

Alguma Imprensa o que
mais sublinhou não foi o
êxito das visitas, mas as ale-
gadas “sombras”.

Quanto ao México, critica-
ram Bento XVI por não ter
recebido vítimas dos abusos
sexuais do fundador dos Le-
gionários de Cristo, padre
Marcial Maciel. Em Cuba,
por não aceitar em audiên-
cia dissidentes do regime.

UMA DAS MARCAS que di-
gnificam a natureza e a mis-
são da Igreja é a sua denún-
cia profética da ilegalidade e
da imoralidade, e o anúncio
corajoso do Evangelho da
salvação.

Foi assim na viagem de
Bento XVI ao México e a
Cuba. Alertou os mexicanos
paraas consequências dapo-
breza, da criminalidade, da
corrupção e do narcotráfico.
Lembrou aos cubanos que a
ideologiamarxista, como foi
concebida, já não responde à
realidade, pelo que é neces-
sário “encontrar novos mo-
delos”.

Anteontem, acidade italia-
nade Palermo acolheuo “Pá-
tio dos Gentios”, iniciativa
do Conselho Pontifício da
Cultura, paradebate do tema
“Cultura da legalidade e so-
ciedade multirreligiosa”.

Palermo, considerada“aca-
pital do crime organizado”,
ouviu mais um grito contra
aMáfia, tidacomo degenera-
ção da moralidade, da socie-
dade e do direito. É urgente
implantar, como alternativa,
a justiça, na união entre a
moralidade e a legalidade.

Oxalá a Igreja cumpra bem
a sua missão profética. R.O.
conegoruiosorio@diocese-porto.pt

Alguns mexicanos denun-
ciaram abusos sexuais que
dizem ter sido cometidos
pelo padre Marcial Maciel,
pedindo a Bento XVI que re-
conhecesse a responsabili-
dade da Igreja no “encobri-
mento” desse caso. O pedi-
do exagerou ao acusar, sem
provas, Bento XVI e João
Paulo II por alegadamente
terem escondido o caso Ma-
ciel

Em Cuba, o Papa referiu-se
a todos os cubanos, “onde
quer que se encontrem”,
numa alusão aos exilados e
emigrantes em vários paí-
ses, mas não recebeu dissi-
dentes políticos, por mais
que tenha sublinhado as
“justas aspirações e os legí-
timos desejos” da popula-
ção, incluindo as “dos presos
e dos seus familiares". v

Nota positiva
para o estilo
de Bento XVI
Visita.Mexicanos
e cubanos
renderam-se
à simpatia do Papa

ESTÁAGENDADAapróxima
Jornada Mundial da Juven-
tude 2013, no Rio de Janeiro.
A preparação pode também
contar com a mensagem da
jornada de 2011, em Madrid.
O essencial vem publicado
em “Firmes na fé – Mensa-
gens do Papa Bento XVI aos
jovens da Jornada Mundial
daJuventude 2011”, livro or-
ganizado pelo padre Eduar-
do Novo e prefaciado por D.
Antonino Dias.

História
daPáscoa
Autores:
Anselm Grün
Editorial:
Paulinas
26 págs

//LEITURAS

OMISTÉRIO pascal, da últi-
ma ceia à ressurreição, é
contado, com leveza e graça,
por Anselm Grün e com be-
las ilustrações de Giuliano
Ferri. É uma linda história
de sabor evangélico para as
crianças, aconselhável so-
bretudo nas festas pascais
que os católicos celebram
nos próximos dias e se pro-
longam até ao Pentecostes.
Tem o mérito de uma boa
pedagogia.

“Firmes
naFé”
Autor:
Bento XVI
Editorial:
Paulinas
96 págs
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FidelCastro quis encontrar-se comoPapaBentoXVI

Agressões físicas
suspendem praxe

O CONSELHO DE VETERA-
NOS da Universidade de
Coimbra decidiu, anteon-
tem, suspender a praxe aca-
démica naquela instituição
de ensino após ter tido co-
nhecimento de que duas alu-
nas do curso de Psicologia ti-
nhamsido agredidas, violen-
tamente, durante mais uma
atividade de praxe, realizada
na semana passada.

O caso foi denunciado às
autoridadespoliciaise ambas
as alunas – “caloiras” do cur-
so de Psicologia – tiveram de
receber tratamento hospita-
lar pelo simples facto de se
terem recusado a participar
nas atividades da praxe.

O caso ocorreu na madru-
gada de quinta-feira da pas-
sadasemana. As alunas terão
passado pelo local onde de-
corriaapraxe e recusaram-se
a participar nela por ser já
muito tarde.

O “doutor da praxe” – títu-
lo dado atodos os estudantes
universitários com duas ou
mais matrículas – não acei-
tou a recusa e terá obrigado
as colegas aassinarumdocu-
mento de recusa na partici-

pação. Dessaforma, asalunas
seriam excluídas da possibi-
lidade de participarem em
atividades académicas nos
próximos anos.

Como se tivessem recusa-
do a fazê-lo, o “doutor” terá
desferido bofetadas e cabe-
çadas nas jovens, de acordo
com o testemunho ao JN de
outros estudantes que soli-
citaram o anonimato de for-
ma a evitar futuras retalia-
ções.

Abrem processo judicial 
As jovens, que foram vistas
por médicos do Instituto de
Medicina Legal, pretendem
proceder judicialmente con-
tra o “doutor” responsável
pelas agressões. v

Caloiras foram castigadas por se terem recusado a participar no ritual
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Fernando Basto
sociedade@jn.pt

Duas alunas
de Psicologia terão
sido esbofeteadas
em Coimbra

//BREVES

5
85%de incêndios
florestais têm
mãocriminosa

mil queixas

Deficientesperdemapoios

JAIME MOTA SOARES, presi-
dente da Liga dos Bombeiros
Portugueses, afirmou à Lusa
que85%dosincêndiosflores-
tais têm mão criminosae ori-
gem em interesses económi-
cos.“Aspessoastêmdedeixar
de se preocupar com a arraia-
miúda e apanhar a graúda,
que está na génese destas si-
tuações”, denunciou. “Piró-
manos ou alcoólicos são só
um bode expiatório”, disse,
reconhecendo também que
“a floresta está mal tratada”.

ESCOLASEGURAregistou
5762ocorrênciasnasime-
diações dos estabeleci-
mentos, sendo a maioria
de natureza criminal.
Houve um aumento de
22% em relação a 2011.

A ASSOCIAÇÃO Portuguesa
de Deficientes acusa o Go-
vernode “condenarmilhares
de cidadãos” a não terem
vidaativae produtivadevido
ao corte de quatro milhões

em2012paraajudastécnicas.
O Ministério da Solidarieda-
de e SegurançaSocialdiz que
o valordefinido, 8,3 milhões
de euros, “poderáserreforça-
do, caso se justifique”.

12 de agosto de 2015 5

momentos de grande aflição e teme-
ram o pior quando as chamas chega-
ram perto de habitações. “Apanhámos 
um grande susto quando vimos as cha-
mas a chegarem perto das nossas ca-
sas”, disse, ao JN, o casal Maria da Con-
ceição e Manuel Pereira, da freguesia de 
Carvalhais (S. Pedro do Sul). Pelas 
11.45 horas, o incêndio foi dado como 
extinto, mas o rescaldo durou todo o 
dia, com vários reacendimentos.

Várias habitações estiveram em risco e 
algumas plantações agrícolas foram 
queimadas, em consequência do incên-
dio que se iniciou, anteontem, no con-
celho de Arouca (distrito de Aveiro) e se 
propagou ao concelho vizinho de S. Pe-
dro do Sul, em Viseu. Foi extinto ao final 
da manhã. Alguns habitantes viveram 

Chamas rondaram casas 
em Arouca e S. Pedro Sul

Solidariedade com canil 
atingido pelas chamas
A morte de nove animais no canil Chão 
dos Bichos, em Loures, causada por um 
incêndio, anteontem à tarde, ditou uma 
onda de solidariedade que levou deze-
nas de pessoas a e entregarem bens à 
associação. Ração, água em garrafões, 
cobertores, lençóis, casotas, entre outro 
material, foram ali deixados.

“90% dos incêndios  
são de origem humana”

ALERTA  O comandante da Autori-
dade Nacional de Proteção Civil 
(ANPC), José Manuel Moura, afir-
mou ontem que “90 % dos incên-
dios são de origem humana, seja 
doloso ou por descuido”.  “Há todos 
os dias algumas dezenas, centenas 
de pessoas que, de forma negligen-
te ou descuidada ou por dolo, colo-
cam fogo na nossa floresta. E isto é 
um trabalho de todos”, declarou Jo-
sé Manuel Moura,  sublinhando que 
muitos fogos “são por descuido” no 
uso, por exemplo, de maquinaria 
agrícola. 

Mas os dados da ANPC também 

indicam que perto de 40 % dos in-
cêndios têm início durante à noite. 
E a essa hora, admite José Manuel 
Moura, “não são de causa natural”.  

José Manuel Moura considerou 
também que, “para o combate, era 
muito importante que todos os que 
têm apetências para ações crimi-
nosas no âmbito dos incêndios flo-
restais sejam detidos”. 

Na semana passada, a GNR indi-
cou que, até 6 de agosto deste ano, 
já foram detidas 48 pessoas pelo 
crime de incêndio florestal, mais 
nove do que em igual período de 
2014. �

PJ deita mão a quatro 
suspeitos de terem 
ateado vários fogos
DETENÇÕES  A Polícia Judiciária 
(PJ) anunciou ontem a detenção de 
três indivíduos, suspeitos de terem 
ateado sete incêndios florestais em 
Penacova e quatro em Chaves, nos 
últimos dias, e dois na Póvoa do 
Varzim, em maio. Mas ontem, apu-
rou o JN, a PJ de Coimbra deitou a 
mão a um segundo suspeito em Pe-
nacova.  

Este último foi levado para a PJ, 
mas, a meio da tarde, fonte policial, 
questionada pelo JN, afirmou que 
ele “ainda” não fora formalmente 
detido. Residente da povoação de 
Hospital, terá ateado um fogo, pelo 
menos, à porta de casa 

O outro detido de Penacova é 
madeireiro, tem 48 anos e está re-
ferenciado por abusar do álcool e 
consumir antidepressivos. Foi apa-
nhado pela população em flagran-
te delito, na segunda-feira, em Oli-
veira do Mondego. Houve quem 
quisesse fazer justiça pelas pró-
prias mãos, mas surgiu a GNR, que 
o entregou à PJ. Ontem de manhã, 
um comunicado imputava-lhe três 
incêndios, um deles “grande”, ini-
ciado em Lavradio, no dia anterior. 
Mas, à tarde, fonte policial acres-
centou um quarto fogo na segun-
da-feira, outro no domingo e dois 

no sábado. Sempre no concelho, 
superpovoado de eucaliptos, de Pe-
nacova. O suspeito deslocava-se 
numa carrinha, com motosserras e 
jerricans de gasolina,  que foi  
apreendida. 

Em Chaves, a PJ de Vila Real de-
teve um pastor, de 39 anos. É sus-
peito de quatro fogos, entre 28 de 
julho e 5 de agosto. Os incêndios, 
disse a PJ, “colocaram em perigo 
grandes manchas florestais, consti-
tuídas por mato e diverso tecido ar-
bóreo de valor elevado, que apenas 
não foram consumidas devido à rá-
pida deteção e intervenção dos 
bombeiros”.  

Por seu lado, a PJ do Porto anun-
ciou a detenção de um jovem, de 20 
anos, por dois incêndios, registados 
numa freguesia da Póvoa do Var-
zim, a 18 e 19 de maio do corrente 
ano”. O suspeito, ali apresentado 
como “cantoneiro inativo”, confes-
sou à PJ que queria ser bombeiro. 
Foi nas suas deslocações de bicicle-
ta por caminhos florestais, perto de 
casa, que ateou os fogos. Um durou 
pouco, mas o outro varreu 117 hec-
tares de pinhal e eucaliptal.  

Ao fecho desta edição, ainda não 
havia notícia de medidas de coa-
ção. NELSON MORIAS E NUNO MIGUEL MAIA

Dois pelotões com 44 militares de Lamego, Vila real, Chaves e Pó-
voa de Varzim permanecem na serra d’Arga, para o rescaldo do in-
cêndio que foi dominado ontem. Estão no Centro Cultural de Dem.

dança no tempo abranda fogos, mas as chamas ainda lavram na serra da Estrela

ofertas superaram as expectati-
vas”, referiu fonte do comando dos 
Bombeiros de Monção. Atualmen-
te, a corporação está a fornecer 
cinco refeições por dia a 130 bom-
beiros.  

Em Mangualde, a solidariedade 
só ganhou forma depois de a Câ-
mara ter pedido ajuda à população. 
João Soares, da direção dos bom-
beiros, confirma que, antes do ape-
lo, “e apesar de já haver incêndios, 
não houve ofertas”.  

Em Ponte de Lima, onde, num 
dia, foram servidos 109 pequenos-
almoços a bombeiros que comba-
tem as chamas na região, somente 
“duas senhoras foram entregar 
embalagens de leite, água e fruta”.  

“Estamos em crise e as pessoas 
não têm dinheiro. Mas, quando 
toca a sirene, os bombeiros apare-
cem”, afirmou António Macedo, 
vice-presidente da corporação de 
Vieira do Minho. “Acabaram-se os 
donativos e as ofertas espontâneas. 
Agora, temos que pedir e muito”, 
referiu.  

As despesas pagas pelas corpo-
rações são, posteriormente, reem-

bolsadas pela Proteção Civil nacio-
nal. Em cada incêndio, há uma lo-
gística pesada que implica refei-
ções, higiene, alojamento, reabas-
tecimento de combustível e água e 
manutenção de viaturas e equipa-
mentos. Tudo pago pelo corpo de 
bombeiros da localidade onde su-
cede a ocorrência.  

Exceção em Agra 
No caso fogo na serra d’Arga, toda 
a mecânica invisível de apoio às 
forças de combate esteve sob o co-
mando de Luís Pedro Saraiva, co-
mandante do corpo de voluntários. 
Serviram-se mais de duas mil re-
feições por dia, 2600 sandes e be-
bidas todos os dias, ao pequeno-al-
moço e reforços.  

Só no domingo, foram consumi-
das 3000 garrafas de água. “Tive-
mos a ajuda da população, como 
sempre. Houve pessoas que se di-
rigiram ao quartel para entregar 
paletes de água, alimentos, leite, 
fruta e bolos. Foi o que as pessoas 
puderam dar”, finalizou. 
* COM SALOMÃO RODRIGUES, SANDRA FERREIRA  

E ROGÉRIO MATOS

Área ardida 
demora dez anos  
a regenerar
�  Uma área consumida pelo 
fogo pode levar até 10 anos a 
regenerar e a ficar semelhante 
ao que era antes do incêndio. O 
primeiro ano é o mais “terrível”, 
segundo José Aranha, docente e 
investigador da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro. A 
devastação, sem flora nem fau-
na, é agravada pela erosão dos 
solos. “Devido ao calor extremo 
durante o incêndio, a camada 
superficial fica extremamente 
seca e perde-se a matéria orgâ-
nica que tem propriedades 
agregantes”, explica. Quando 
começar a chover, “como não há 
vegetação para segurar as 
águas, estas vão arrastar os so-
los pela encosta até às linhas de 
água”. Esta situação começará 
a ser atenuada com o apareci-
mento das primeiras plantas, no 
segundo ano após a devasta-
ção. Isto, se não arder outra vez 
pouco tempo depois, o que 
acontece em 25% a 30% das 
áreas queimadas no Norte. A 
fauna só regressará quando vol-
tar a encontrar condições para 
viver. EDUARDO PINTO

As chamas destruíram cerca de mil metros de floresta, sobretudo 
no lugar de Castanheira, na União de Freguesias das Argas, na ser-
ra d’Arga.

refeições :
Vieira do Minho 
● No passado sábado, sem 
meios para confecionar a refei-
ção, a corporação pagou a um 
restaurante local 770 euros pelo 
jantar dos homens que estavam 
no terreno. 
 
Mangualde 
● São servidas cinco refeições 
por dia, em média, a 350 bom-
beiros. Para além do pequeno-
almoço, almoço e jantar, há  re-
forços alimentares durante a 
noite. 
 
Proteção Civil 
● Vai pagar 1,80 euros por cada 
pequeno-almoço e lanche e sete 
euros por cada almoço e jantar. 
As corporações não sabem 
quando serão reembolsadas. 
 
Caminha 
● Dois restaurante fecharam, 
ontem, ao público para alimentar  
os bombeiros.

FOTOS: RU
I M

AN
U

EL FON
SECA / G

LOBAL IM
AG

EN
S



287

creto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-Lei n.º 15/2009 

e n.º 17/2009, de 14 de janeiro, Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, e 

Decreto-Lei n.º 83/2014, de 23 de maio e Lei n.º 76/2017 de 17 de agosto), para 

funcionar de 22 de junho a 30 de setembro (fig. 38). Para o ano 2018 ainda não foi 

definido, pelo menos até hoje dia 13 de Maio.

Para a definição do “Período Crítico” do ano de 2017 foi relevante o Regime 

Pluviométrico de Portugal Continental, o histórico das ocorrências de incêndios 

florestais e, ainda, as condicionantes associadas à organização dos dispositivos de 

prevenção e combate a incêndios florestais (Portaria n.º 195//2017 de 22 de junho).

Sendo assim, as notícias de 1 e 10 de outubro de 2016, a alertarem para  “Postos 

de Vigia dos fogos abandonados em período crítico” e “Postos de vigia das florestas 

fechados” (fig. 39 A e B) são incompreensíveis dado que o Período Critico tinha 

sido prolongado!

fig. 38 ‑ Portaria n.º 195//2017 de 22 de junho que define o "Perído Crítico".
Fig. 38 - Ordinance n.º 195/2017 of 22 June that defines the "Critical Period".
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 Resolução da Assembleia da República n.º 128/2017

Recomenda ao Governo que promova e valorize
a atividade física e desportiva

através da criação do estatuto do estudante -desportista

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda ao levantamento do quadro regulamentar 
aplicável ao estudante -desportista universitário, de nível 
federado fora do alto -rendimento, nas diversas instituições 
de ensino superior, bem como ao recenseamento do número 
potencial de atletas abrangidos.

2 — Avalie a melhor forma de criar um estatuto justo 
e uniforme para o conjunto das instituições de ensino su-
perior que valorize a prática desportiva, garanta direitos 
sociais e não prejudique no plano académico os alunos e 
alunas praticantes das modalidades desportivas contem-
pladas, ponderando, nomeadamente:

a) A possibilidade de relevação de faltas justificadas 
com a atividade desportiva, o prolongamento de prazos 
para entrega de trabalhos ou um regime mais favorável 
para realização de exames e avaliações;

b) A identificação dos requisitos necessários para que 
os alunos em causa possam ser abrangidos, tais como a 
obrigatoriedade de regularização da matrícula ou a exi-
gência de um mínimo de horas de treino semanal ou a 
participação num número determinado de provas oficiais 
para a atividade desportiva.

3 — Envolva na discussão desta matéria as instituições 
de ensino superior, as federações desportivas, a Federa-
ção Académica do Desporto Universitário (FADU) e os 
estudantes.

Aprovada em 21 de abril de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 129/2017

Recomenda ao Governo que promova a reposição imediata da 
quarta carruagem em todos os comboios que circulam na Linha 
Verde do Metropolitano de Lisboa e assegure mais opções de 
transportes públicos durante o período das obras na estação 
de Arroios.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova a reposição imediata da quarta carruagem 
em todos os comboios que circulam na Linha Verde do 
Metropolitano de Lisboa, até que seja exequível a circu-
lação de comboios com seis carruagens.

2 — Desenvolva as diligências necessárias para a 
conclusão do procedimento de concurso para as obras 
de ampliação da estação de Arroios da Linha Verde do 
Metropolitano de Lisboa no mais curto espaço de tempo 
possível.

3 — Assegure junto do conselho de administração do 
Metropolitano de Lisboa, E. P. E., a contratação imediata 
de 30 trabalhadores para a carreira comercial, que inclui 
o reforço do quadro de maquinistas, bem como a revisão 
imediata dos quadros de pessoal da empresa, em particular 
na área da manutenção, para a contratação dos trabalhado-

 Resolução da Assembleia da República n.º 130/2017

Recomenda ao Governo o reforço da formação específica em 
deteção, prevenção e combate ao terrorismo a todos os ele-
mentos das forças de segurança com funções de policiamento 
de proximidade.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo o 
reforço e o alargamento da formação específica em matéria 
de deteção, prevenção e combate ao terrorismo a todos os ele-
mentos das forças de segurança que desempenhem funções 
de carácter operacional de policiamento de proximidade.

Aprovada em 19 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 131/2017

Recomenda ao Governo que concentre recursos no apoio
ao processo de regularização das explorações pecuárias

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que até à conclusão do prazo para a regularização das ati-
vidades pecuárias, em 19 de julho, concentre serviços no 
apoio direto aos produtores pecuários, por forma a agilizar 
processos e eliminar constrangimentos.

Aprovada em 1 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

res necessários à reparação das carruagens paradas, para 
voltarem o mais rapidamente possível à circulação.

4 — Promova, em articulação com a Câmara Muni-
cipal de Lisboa e a Companhia de Carris de Ferro de 
Lisboa, S. A., um plano extraordinário de reforço das 
carreiras desta empresa que circulam na zona de Arroios, 
com o objetivo de cobrir as falhas geradas pelo anunciado 
período de obras de requalificação da referida estação de 
metro.

Aprovada em 11 de maio de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL

Portaria n.º 195/2017

de 22 de junho

O Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, ambos 
de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, 
de 23 de maio, prevê um conjunto de medidas e ações de 
articulação institucional, de planeamento e de intervenção 
relativas à prevenção e proteção das florestas contra incên-
dios, nas vertentes da compatibilização de instrumentos 
de ordenamento, de sensibilização, planeamento, conser-
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vação e ordenamento do território florestal, silvicultura, 
infraestruturação, vigilância, deteção, combate, rescaldo, 
vigilância pós -incêndio e fiscalização, a levar a cabo pelas 
entidades públicas com competências na defesa da floresta 
contra incêndios e entidades privadas com intervenção no 
sector florestal.

Assumindo a prevenção estrutural um papel predomi-
nante, assente na atuação de forma concertada de planea-
mento e na procura de estratégias conjuntas, conferindo 
maior coerência regional e nacional à defesa da floresta 
contra incêndios, compete à autoridade florestal nacional 
a sua organização e coordenação, que durante o período 
crítico se integra na estrutura operacional coordenada pela 
Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Nesta medida, para a definição de período crítico rele-
vam, entre outros, o histórico das ocorrências de incêndios 
florestais e, em especial, as condições meteorológicas 
existentes e expectáveis.

Assim, estando previstas condições meteorológicas 
adversas de temperatura, que determinam o aumento do 
nível de perigosidade para alerta vermelho e laranja no 
território continental, que incrementam o nível de risco 
de ocorrência de incêndios florestais, torna -se necessário 
antecipar o período crítico no âmbito do Sistema de Defesa 
da Floresta contra Incêndios durante o qual estão vedados 
certos comportamentos e procedimentos que configuram 
de per si um risco acrescido para a ocorrência de tais in-
cêndios.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 15/2009 e 17/2009, ambos de 14 de 
janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 83/2014, de 23 de 
maio, e ao abrigo da subalínea viii) da alínea b) do n.º 5 
do Despacho n.º 2243/2016, de 12 de fevereiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Período Crítico

No ano de 2017, o período crítico no âmbito do Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios, vigora de 22 de 
junho a 30 de setembro, e nele devem ser asseguradas 
medidas especiais de prevenção contra incêndios florestais.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia da sua pu-
blicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio José de Oliveira Torres, em 21 de 
junho de 2017. 
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existentes e expectáveis.

Assim, estando previstas condições meteorológicas 
adversas de temperatura, que determinam o aumento do 
nível de perigosidade para alerta vermelho e laranja no 
território continental, que incrementam o nível de risco 
de ocorrência de incêndios florestais, torna -se necessário 
antecipar o período crítico no âmbito do Sistema de Defesa 
da Floresta contra Incêndios durante o qual estão vedados 
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Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pe-
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Artigo 1.º

Período Crítico
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Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia da sua pu-
blicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio José de Oliveira Torres, em 21 de 
junho de 2017. 
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12 1 de outubro de 2016

Nacional  

� O fim de semana vai ser mar-
cado por uma descida da tempe-
ratura entre 4 e 6 graus Cel-
sius, registando-se máxi-
mas abaixo dos 30 
graus no continente, 
adiantou a meteoro-
logista do Instituto 
Português do Mar e 
da Atmosfera (IPMA), 
Madalena Rodrigues. 
Para hoje, prevê-se uma 
ligeira descida da temperatura 
máxima  e amanhã “não haverá 

grandes alterações”.  No litoral, 
prevê-se uma”descida entre os 4 

e os 6 graus” e no interior 
“de 2 a 3 graus”. As tem-

peraturas deverão  
rondar os 22/23 
graus no litoral e en-
tre 26 e 28 no inte-
rior. A meteorologis-

ta adiantou ainda que 
“a partir de segunda-

feira está prevista uma 
pequena subida da temperatu-

ra máxima”.

Tempo IPMA alerta que as temperaturas  
descem entre 4 a 6 graus já este fim de semana

breves : 

Transportes Mais de 
4500 reclamações 
� Mais de 4500 queixas sobre 
os transportes públicos portu-
gueses foram registadas no 
primeiro semestre do ano. De 
acordo com a Autoridade da 
Mobilidade e do Transporte 
(AMT), das 4500 queixas, mais 
de metade (2273) foram dirigi-
das ao setor rodoviário, 1870 
ao ferroviário, 293 ao fluvial e 
três ao setor portuário.  

Combustíveis Preços 
sobem meio cêntimo 
� Os preços dos combustíveis 
vão aumentar a partir de se-
gunda-feira. Segundo fonte do 
mercado petrolífero, o gasóleo 
deverá ser atualizado em meio 
cêntimo, sucedendo o mesmo 
com a gasolina. Segundo a Di-
reção-Geral de Energia, o pre-
ço mais baixo do gasóleo sim-
ples era, ontem, de 1,009 euros 
por litro, enquanto a gasolina 
estava a custar 1,259 euros.

Escolas Milhares  
de Bandeiras verdes 
� O programa Eco-Escolas, da 
Associação Europeia Bandeira 
Azul, celebrou 20 anos de exis-
tência em Portugal e, em duas 
décadas, já atribuiu 11930 ban-
deiras verdes às escolas. O ani-
versário teve lugar em Aveiro, 
ontem, e, segundo os respon-
sáveis pelo programa, este ano 
o galardão será entregue a 1307 
estabelecimentos de ensino.S.F.

3 A partir de hoje, os 231 postos de 
deteção de incêndios espalhados 
pelo país ficam sem vigilantes, ape-
sar de o período crítico dos fogos 
ter sido alargado até ao dia 15 .  

A rede de postos – ativada a 15 
de maio e reforçada entre 1 de ju-
lho e 30 de setembro – é gerida 
pela GNR, que contrata civis para 
fazer a vigilância. Mas os 924 fun-
cionários já não se apresentam 
hoje ao serviço, uma vez que o Mi-
nistério da Administração Interna 
(MAI) e a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC) decidiram 
não acompanhar a decisão do se-
cretário de Estado das Florestas de 
prolongar o período crítico dos in-
cêndios, com base nas previsões 
do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA) que apontam 
para tempo seco, quente e ventoso 
nas próximas semanas.  

Assim, com o fim da Fase Char-
lie dos fogos, que terminou ontem, 
e o arranque da Fase Delta, que co-
meça hoje, o dispositivo de comba-
te no terreno é reduzido para qua-
se metade e os postos de vigia são 
abandonados, como previsto no 
Dispositivo Especial de Combate a 
Incêndios Florestais da ANPC apro-
vado no início do ano. 

Ao que o JN apurou, o secretário 
de Estado das Florestas pediu pa-
receres ao Serviço de Proteção da 
Natureza e do Ambiente (SEPNA) 
da GNR, ao Instituto de Conserva-
ção da Natureza e Florestas (ICNF) 
e à ANPC antes de assinar o despa-
cho que prolongou o período críti-
co. A GNR e o ICNF concordaram e 
só a ANPC se opôs. Porém, e ape-
sar de validar o alargamento do pe-
ríodo crítico, a Guarda não pode 
prolongar o funcionamento dos 
postos de vigia. “É uma decisão que 
carece de autorização da tutela”, 
explica uma fonte da GNR.  

Os postos de vigia são ativados 
na Fase Bravo, a 15 de maio, com 159 
pontos, a que se juntam outros 72 
na Fase Charlie, a 1 de julho.  

Arderam 153 221 hectares 
Até ao fim da Fase Charlie, e segun-
do dados da GNR, Portugal perdeu 

Incêndios 924 vigilantes já não se apresentam hoje ao serviço, apesar de a GNR 

ter dado parecer positivo à decisão do secretário de Estado das Florestas 

Rosa Ramos 
rosa.ramos@jn.pt

Postos de vigia dos 
fogos abandonados 
em período crítico

FONTE: ICNF, GNR        INFOGRAFIA JN

incêndios : balanço e meios de combate na Fase Delta

FASE BRAVO FASE CHARLIE FASE DELTA

DISPOSITIVO

15 de maio a 30 junho 1 a 31 de outubro1 de julho a 30 de setembro

Período de maior risco

Viaturas

Equipas/grupos/brigadas

Operacionais

Meios aéreos (até 5 de out.) 22

Meios aéreos (até 15 de out.) 18

5517

1270

1293

Área ardida (ha)

Fase Charlie: Balanço da GNR

2012 2013 2014 2015 2016*

104 125

134 964

19 562

60 916

153 221

* dados do GNR até 27 de setembro

De 1 de janeiro a 30 de setembro

Ocorrências de incêndio

2015

Crimes Contraordenações Identificados Detidos

2016

10 620

12 455

2410

4462

1154

995

228

244

32

12

Desconhecida

2015

Intencional Natural Negligente Reacendimento

2016

2645

2308

1800

1371

61

68

2174

1896

916

866

(1 de julho a 30 de setembro, exceto 2016 que é até 27 de setembro)

Causas dos incêndios investigados

153 221 hectares de floresta. E, se-
gundo relatório mais recente do 
ICNF, 79% de tudo o que ardeu este 
ano foi em agosto, mês em que fo-
ram destruídos 115 973 hectares. De 
acordo com o IPMA, citado no do-
cumento, na primeira quinzena de 
agosto registou-se uma temperatu-
ra média de 25,07 graus – mais 2,88 
graus que o considerado normal. 
Ainda assim, 6 de setembro foi o dia 
mais quente do ano, com uma tem-
peratura média de 29,2 graus em 
todo o país.  

Ainda de acordo com o ICNF, este 
ano houve menos 21% de fogos, mas 
mais 16% de área ardida do que a 
média dos últimos anos. Com o fim 
da Fase Charlie conclui-se, por ou-
tro lado, que 2016 tem a maior área 
ardida da última década. �

Madeira Partidos 
pedem estudo 
sobre meios aéreos
� O Parlamento aprovou por 
unanimidade, ontem, dois pro-
jetos de resolução do PS e do 
PCP, em que se pede ao Gover-
no que avance com o estudo da 
utilização de meios aéreos no 
combate a incêndios na Madei-
ra. Se o texto comunista lem-
bra que já não é primeira vez 
que se questiona a ausência 
de tais meios na ilha, já o dos 
socialistas pede testes “com a 
maior brevidade”, para que o 
Governo Regional  possa to-
mar uma decisão sobre a   
aquisição de meios aéreos. 

COIMBRA ”A Educação na Europa /A Europa na Educação” foi o mote da con-
ferência, realizada ontem na Escola Secundária Infanta D. Maria, em Coimbra, 
no âmbito do ciclo “União Europeia - 30 anos 10 debates”. A inciativa juntou 
o jornalista António Perez Metelo, o ministro da Educação, Tiago Brandão Ro-
drigues, a deputada Ana Rita Bessa e o advogado Marinho e Pinto.

Europa : ministro em debate sobre Educação

M
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fig. 39 a‑ Notícia salientando falta de Prevenção (Fonte: JN,1de outubro, 2016).
Fig. 39 A - News items highlighting lack of prevention (Source: JN, October 1, 2016).
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fig. 39 B ‑ Notícia salientando falta de Prevenção (Fonte: JN,10 outubro,2017).
Fig. 39 B- News items highlighting lack of prevention (Source: JN, October 10, 2017).

É um exemplo objetivo e sem margem de dúvidas da forma como as Autori-

dades Políticas entendem a Prevenção, na sua vertente mais genuína, a deteção de 

fogos, em suma, como encaram a defesa da floresta.

Mesmo depois dos grandes incêndios de junho, mesmo depois de tantas mortes, 

primou a falta de sensibilidade e responsabilidade, pois esqueceram completamente 

o que diz o art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pela Lei 

n.º 76/2017, de 17 de agosto. Como foi possível?

Risco de inundação

É absolutamente crucial que os Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC) 

e os Departamentos Municipais de Urbanismo, Obras, Infraestruturas e Ambiente, 

tenham em atenção o cumprimento do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outu-

bro, que aprovou o quadro para avaliação e gestão dos riscos de inundação, com o 

objetivo de reduzir as suas consequências prejudiciais e indo igualmente ao encon-

tro da preocupação relativa à mitigação dos efeitos das inundações:

10 de outubro de 201726

tembro aderiram 35 entidades, com 
donativos em dinheiro, em bens e 
prestação de serviços, tendo doado 
um total em dinheiro que ascende a  
3 787 590,31 euros. Para garantir a 
eficiência na distribuição de donati-
vos, foram criados protocolos, como a 
Cáritas Diocesana de Coimbra e a 
União das Misericórdias Portuguesas, 
em conjunto com a Fundação Ca-
louste Gulbenkian.

O Fundo Revita, criado para gerir os 
donativos para as vítimas dos incên-
dios na Zona Centro, já recolheu mais 
de 3,7 milhões de euros de donativos 
e, das 205 habitações que precisa-
vam de reconstrução, 35 estão con-
cluídas. Segundo o primeiro relatório 
trimestral disponível, até 30 de se-

Revita Recolhidos 3,7 
milhões de donativos

FONTE: ANPC, DECIF, MAI            INFOGRAFIA JN

combate : meios para 2017

Operacionais

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MEIOS NA FASE CHARLIE

9721 97089985 9697933793279210

20132010 2014 2015 2016

9740

201720122011

Aéreos

4956 49454441

20132010 2014 2015

47

2016

48

201720122011

FASE BRAVO FASE CHARLIE FASE DELTA

15 de maio a 30 junho 1 a 31 de outubro1 de julho a 30 de setembro

Período de maior risco

Viaturas

Equipas/grupos/brigadas

Operacionais

maio junho

Meios aéreos

Helicópteros de ataque inicial

Helicópteros pesados 

Aviões anfíbios

32 48 22*

66075232 9740 5518

15611258 2243 1285

15141205 2065 1307

21

3

8

36

3

8

11

3

8

*19 meios aéreos até 15 de outubro
e 2 meios aéreos até 31 de outubro
(com possibilidade de reforço até 8)

Incêndios Período crítico dos fogos e calor continuam, mas já não há vigilantes e meios foram cortados em 40%  

Postos de vigia das 
florestas fechados  

foram “encerradas” a 30 de setem-
bro, acompanhando o fim da Fase 
Charlie. “Ainda assim, há um refor-
ço do patrulhamento nas zonas  
mais sensíveis pelos militares do 
Serviço de Proteção da Natureza e 
do Ambiente (SEPNA)”, acrescentou 
fonte oficial. 

O Ministério da Agricultura pro-
longou o período crítico do Sistema 
de Defesa da Floresta até domingo, 
15 de outubro. A medida foi justifi-
cada pelo secretário de Estado das 
Florestas com as “circunstâncias 
meteorológicas excecionais prová-
veis para a primeira quinzena” do 
mês. Mas a medida não foi acompa-

3Apesar de o Governo ter decidido 
prolongar o período crítico dos in-
cêndios e de só na primeira semana 
de outubro se terem registado qua-
se 900 fogos, a rede de postos de vi-
gia nas florestas fechou.   

O sistema conta com 231 torres de 
vigilância e é ativado a 15 de maio, 
sendo reforçado na Fase Charlie, a 
mais crítica dos incêndios, entre 1 de 
julho e 30 de setembro. A GNR, que 
gere a rede e contrata cerca de um 
milhar de civis para fazerem a vigi-
lância, confirmou ao JN que as torres 

Rosa Ramos 
rosa.ramos@jn.pt 

IGAI não 
investigou 
comandante  
Rui Esteves 

INQUÉRITO A ministra da 
Administração Interna 
mandou a Inspeção-Geral 
da Administração Interna 
(IGAI) investigar, num pra-
zo máximo de 30 dias, a 
polémica em torno da su-
posta acumulação de fun-
ções pelo ex-comandante 
operacional da Proteção 
Civil. Mas o inquérito não 
chegou ao fim. Fonte ofi-
cial do gabinete de Cons-
tança Urbano de Sousa 
adiantou ontem ao JN que, 
como Rui Esteves entre-
tanto abandonou o cargo, 
o inquérito “cessou”, uma 
vez que “já não é funcio-
nário público”. Por explicar 
fica, assim, a primeira  de 
várias polémicas em torno 
do ex-comandante opera-
cional nacional – que cul-
minaram, a 14 de setem-
bro, com a sua demissão. 
Rui Esteves terá acumula-
do o cargo de comando na 
Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC) com 
o lugar de diretor do aeró-
dromo de Castelo Branco 
durante oito meses, mas 
negou ter cometido qual-
quer irregularidade, uma 
vez que terá pedido ao 
presidente da Câmara 
(que tutela o aeródromo) 
para sair de funções as-
sim que foi nomeado co-
mandante nacional da 
ANPC. Caberia à IGAI ave-
riguar se efetivamente te-
ria havido irregularidades 
no processo. 

nhada por um reforço de meios de 
combate aos incêndios.  

Além do fecho das torres de vi-
gia, houve uma redução de 40% no 
dispositivo a partir de 1 de outubro 
– como previsto pela Proteção Civil  
no início do ano. Trata-se de um 
corte que, segundo o secretário de 
Estado da Administração Interna, 
foi  “devidamente calculado”. “Man-
temos na Fase Delta [entre 1 e 30 de 
outubro] 5518 operacionais, 1307 
viaturas e 18 meios aéreos”, subli-
nhou Jorge Gomes, acrescentando 
que há mais 250 operacionais no 
terreno do que o previsto. Porém, os 
meios da Fase Charlie eram supe-

riores: 9740 elementos, 2065 veícu-
los e 48 meios aéreos.  

“Os meios da Fase Delta são os 
previstos aquando do processo de 
planeamento da época de incêndios 
rurais”, explicou ontem a Autorida-
de Nacional de Proteção Civil  
(ANPC). Se a decisão de não reforço 
se mantiver, a partir do próximo do-
mingo passa a haver apenas dois 
meios aéreos para apagar fogos, 
com a possibilidade de reforço até 
oito. O presidente da Liga de Bom-
beiros, Jaime Marta Soares, classifi-
ca estes cortes de “enorme irres-
ponsabilidade numa altura em que 
o país continua a arder”. �   

Norte 
Sul
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i) Deve-se estar atento e atender à morfologia local e à sua previsível evolução;

ii) Atender à eventualidade da ocorrência de fenómenos de ponta (chuvas intensas) 

e situações prolongadas no tempo;

iii) Ter um programa de limpeza regular dos canais de escoamento e não só após 

episódios de grandes cheias;

iv) Redimensionar as sargetas e rever o seu desenho e implantação no terreno;

v) Ter programas de manutenção das obras de drenagem urbanas;

vi) Ter os equipamentos de medida operacionais e, pelo contrário, não ter uma 

total ausência de manutenção dos equipamentos (fig. 5). 

A resposta de emergência

Perante uma emergência, seja um acidente grave ou uma catástrofe, o que há a 

fazer é responder com os meios humanos e materiais, aplicando o que se encontra des-

crito nos planos de atuação, tanto de prevenção como de emergência, delineados para 

os vários tipos de risco, com o objetivo de atenuar, o mais possível, os piores efeitos.

Face à crise, de acordo com o art.º 8.º da Lei n.º 80/15, de 3 de agosto, deve 

ser declarada a situação que mais se lhe adequa, seja de alerta, de contingência, ou 

de calamidade.

A declaração da situação de alerta, de contingência e de calamidade pode re-

portar-se a qualquer parcela do território, adotando um âmbito inframunicipal, 

municipal, supramunicipal, regional ou nacional (n.º 4.º, art.º 8º do Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 3 de agosto.

Os poderes para declarar a situação de alerta, contingência, encontram-se cir-

cunscritos pelo âmbito territorial da competência dos respetivos órgãos, n.º 5, art.º 

8.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto (Quadro IV).

O Ministro da Administração Interna pode declarar a situação de alerta, de con-

tingência para a totalidade do território nacional ou com o âmbito circunscrito a 

uma parcela do território nacional (n.º 6, art.º 8.º, Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto).

Face à ocorrência de acidente grave ou catástrofe podemos ter a Situação de Alerta 

quando há necessidade de adotar medidas preventivas e ou especiais de reação.
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A Situação de Contingência acontece quando há necessidade de adotar medidas 
preventivas e ou medidas especiais de reação não mobilizáveis no âmbito municipal. 
Por sua vez, é declarada Situação de Calamidade quando há necessidade de adotar 
medidas de caráter excecional destinadas a prevenir, reagir ou repor a normalidade 
das condições de vida nas áreas atingidas pelos efeitos da plena manifestação do 
risco (art.º 9.º, Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto 

Em casos de exceção, tais como agressão efetiva ou iminente por forças estran-
geiras, de grave ameaça ou perturbação da ordem constitucional ou de calamidade 
pública pode ser declarado o Estado de Sítio ou Estado de Emergência (art.º 1.º da 
Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio).

O Estado de Sítio é declarado quando se verifiquem ou estejam iminentes atos 
de força ou insurreição que ponham em causa a soberania, a independência, a inte-
gridade territorial ou a ordem constitucional democrática e não possam ser elimi-
nados pelos meios normais previstos na constituição e na Lei (n.º 1, art.º 8.º, Lei 
Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio).

O Estado de Emergência é declarado quando se verifiquem situações de menor 
gravidade, nomeadamente quando se verifiquem ou ameacem verificar-se casos de ca-
lamidade pública (n.º 1, art.º 9.º, Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio) (fig. 40).

Perante a crise, a principal prioridade é o socorro, que constitui Missão dos 
Bombeiros, salientando-se, de acordo com o art.º 3.º, Decreto-Lei n.º 248/2012, 
de 21 de novembro, os seguintes aspetos:

•	 A	prevenção	e	o	combate	aos	incêndios;
•	 O	socorro	às	populações,	em	caso	de	incêndios,	inundações,	desabamen-

tos e, de um modo gera, em todos os acidentes;
•	 O	socorro	a	náufragos	e	buscas	subaquáticas;
•	 O	socorro	e	transporte	de	acidentados	e	doentes,	incluindo	a	urgência	pré-

-hospitalar, no âmbito do Sistema Integrado de Emergência Médica (SIEM).
Na resposta de emergência é fundamental a implementação e cumprimento do 

Sistema Integrado de Proteção e Socorro (SIOPS), como um conjunto de normas 
e procedimentos que asseguram que todos os Agentes de Proteção Civil, atuam, no 
plano operacional, sob um Comando Único, sem prejuízo da respetiva dependência 
hierárquica e funcional (n.º 1, art.º 1.º, Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho, 
com a redação do Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio).
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fig. 40 ‑ Estado Sítio, Emergência e Guerra-Competência para declarar 
(Fonte: Caderno Técnico PROCIV, n.º 23).

Fig. 40 - States of Siege, Emergency and War: Power to declare them 
(Source: PROCIV Technical Notebook, no. 23).

46 Cadernos Técnicos PROCIV #23

ANEXO V – Quadros e esquemas

O SIOPS visa responder a situações de iminência ou de ocorrência de acidente 

grave ou de catástrofe.

O art.º 12.º de atrás referido Decreto-Lei define o Sistema Geral de Operações 

(SGO), que se desenvolve de uma forma evolutiva e se configura nos níveis estra-

tégico, tático e de manobra (art.º 13.º, Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho, 

com a redação do Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio).

No nível estratégico assegura-se a gestão da operação, define-se a estratégia apro-

priada, elabora-se o plano estratégico de ação (PEA), faz-se a previsão e planeamen-

to dos resultados e fixam-se os objetivos para o nível tático.

No nível tático dirigem-se as operações tendo em consideração os objetivos de-

finidos, sempre sob o comando do Comandante Operações de Socorro (COS) e 

definem-se as orientações para o nível de manobra.
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No nível de manobra, para atingir os objetivos, executam-se as tarefas, com 

apoio humano e meios técnicos (art.º n.º 13, Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de 

julho, com a redação do Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio).

O art.º 14.º, Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho, com a redação do Decreto-

-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio, define o Posto de Comando Operacional (PCO), 

como órgão diretor das operações de socorro no local da ocorrência para apoiar o COS.

O PCO é constituído pelas células de Planeamento, Operações e Logística. As 

três células terão responsáveis, nomeados pelo COS, designando-se Oficial de Pla-

neamento, Oficial de Operações e Oficial de Logística.

O COS é assessorado por três oficiais, um como Adjunto de Segurança, outro como 

Adjunto de Relações Públicas e o outro como Adjunto de Ligação com as Entidades.

Fazem parte do PCO os representantes dos Agentes de Proteção Civil presentes 

no teatro de operações (TO) (art.º 16.º, Decreto-Lei n.º 134/2006, com a redação 

Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio).

O art.º 23.º define o Estado de Alerta Especial (EAE), para as organizações 

integrantes do SIOPS, o qual tem como objetivo intensificar as ações preparatórias 

para as tarefas de supressão ou minoração das ocorrências, colocando meios huma-

nos e materiais de prevenção em relação ao período de tempo e à área geográfica 

em que se preveja especial incidência de condições de risco ou de emergência (art.º 

23.º Decreto-Lei n.º 134/2006, de 23 de julho, com a redação do Decreto-Lei n.º 

72/2013, de 31 de maio).

O EAE compreende os níveis: azul, amarelo, laranja e vermelho, progressivos 

conforme a gravidade da situação e o grau de prontidão que este exige (n.º 2, art.º 

24, Decreto-Lei n.º 134/2006, de 23 de julho, com a redação do Decreto-Lei n.º 

72/2013, de 31 de maio).

Entretanto a Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC) aprovou a Declara-

ção n.º 97/2007, de 16 de maio, que determina as regras de ativação do EAE para 

as organizações integrantes do SIOPS. A competência para acionar o EAE pertence 

exclusivamente ao Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON) que é 

coordenado pelo Presidente da ANPC (n.º 2, art.º 25.º, Decreto-Lei n.º 134/2006, 

de 23 de julho, com a redação do Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de maio.

Para ser mais fácil de entender aquilo que foi descrito, vejamos três exemplos:
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Exemplo 1 - Incêndio em Fábrica de Tintas - SIlACA, ocorrência n.º 

24751/2013, em 28 de fevereiro (fig. 41).

fig. 41 ‑ Relatório de ocorrência/atuação 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil de Vila Nova de Gaia).

Fig. 41 - Report of occurrence/action taken 
(Source: Fire Brigade and Civil Protection of Vila Nova de Gaia).
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Exemplo 2 - Acidente de 5 de agosto 2010 - Mina de San José, no Chile 

O resgate dos 33 mineiros foi uma “obra-prima da Engenharia” (Torres, 2010), 

uma vez que após a ocorrência do acidente, foi implementada uma tentativa de 

resgate, com recurso a meios humanos, através das chaminés de ventilação. Porém, 

a 7 de agosto, a equipa de salvamento não conseguiu avançar por ter verificado o 

deslizamento de rochas, também na zona das chaminés. 

Face a esta tentativa falhada com recurso a meios humanos, foi necessário, como 

alternativa, utilizar tecnologia de ponta para a localização dos mineiros no subsolo 

e para o posterior processo de resgate. Foi inegável o papel desempenhado pela en-

genharia nas duas etapas de salvamento dos 33 mineiros (fig. 42) 

Na 1.ª etapa, para localizar os mineiros, foi determinante a contribuição da 

topografia, geologia, prospeção, métodos de exploração subterrânea, planeamento 

e controle das operações.

Na 2.ª etapa, para escavar a chaminé de resgate e proceder ao salvamento, foi 

imprescindível a utilização de alta engenharia geológica e mineira, apoiada pela 

topografia, pela engenharia mecânica, hidráulica, informática, bem como o planea-

mento estratégico e a política.

Como conclusão, na hipótese de acontecer um caso similar em Portugal, pode 

afirmar-se que “existem condições técnicas para resolvê-lo” (Torres, 2010).

Ainda acrescenta que as três principais minas portuguesa subterrâneas (Mina da 

Panasqueira, Mina de Neves e Corvo e Mina de Aljustrel) operam com aplicação 

de boa tecnologia e uso de técnicas de sondagens, construção de poços de grande 

profundidade com “raise borer” (fig. 43) e sistemas de extração de mineral e do 

pessoal automatizado

Conclui, afirmando que “A lição de humanidade que o inédito acidente chi-

leno deu, teria sido inimaginável sem a contribuição dos avanços da topografia, 

prospeção, geologia, métodos de exploração, equipamentos mineiros, entre outras 

intervenções, aliado à decisão administrativa e política”. “Num suposto acidente 

similar em Portugal, o procedimento de resgate seria semelhante, devido a existir 

conhecimento e experiência no domínio da tecnologia utilizada para o salvamento” 

(Torres, 2010).
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fig. 42 ‑ Acidente na mina de San José - Chile, no 5 de agosto de 2010 
(Fonte: Revista Ingenium, n.º 119, 2010).

Fig. 42 - Accident at the San José mine, Chile, on 5 August 2010 
(Source: Ingenium Magazine, n.º 119, 2010).
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fig. 43 ‑ Poço CVP-01 (4) e rampa de Castro da Mina de Neves Corvo 
(Fonte: Revista Ingenium, n.º 119, 2010).

Fig. 43 - Well CVP-01 (4) and Castro ramp of Neves Corvo Mine 
(Source: Ingenium Magazine, n.º 119, 2010).

Exemplo 3 - Incêndio no Túnel do Marão

A notícia de 13 de junho de 2017 (fig. 44), levanta uma série de dúvidas quanto 

à segurança dos milhares de cidadãos que circulam na A4 e mais concretamente no 

“Túnel do Marão”.

Perante um incêndio em veículos no túnel ou em qualquer infraestrutura, sa-

bem os operacionais do socorro, isto é os bombeiros, que um minuto é tempo a 

mais, quanto mais serem os bombeiros acionados 15 a 20 minutos após deflagrar o 

incêndio (fig. 44).

Qual a razão de a chamada não cair de imediato nos corpos de bombeiros que 

têm a responsabilidade do socorro, bem como no INEM e nas Forças de Segurança?

Qual a razão de ser um Centro de Controlo e Alerta a cerca de 300 Km, a avaliar 

e decidir o socorro? Porque não cai o alerta no Centro de Controlo e Alerta que está 

em Almada (?!) e ao mesmo tempo nas três entidades atrás referidas (Bombeiros, 

INEM e Forças de Segurança).
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fig. 44 ‑ Incêndio no Túnel do Marão (Fonte: JN,13 de junho 2017).
Fig. 44 - Fire in the Marão Tunnel (Source: JN, June 13, 2017).

Seria uma decisão acertada que protegeria os cidadãos que circulam no túnel e 

os bombeiros que têm de intervir em situações de grande perigo pondo a vida em 

risco, pois nessa altura não são os técnicos do Centro de Controlo e Alerta que vão 

para a ocorrência, que vão combater o incêndio, fazer o desencarceramento, resgatar 

soterrados se os houver!

Esta grande obra da Engenharia Portuguesa exige medidas de segurança ade-

quadas, proporcionais e, acima de tudo, geridas com sensatez, prevalecendo um 

princípio de custo benefício, mas sempre como critério principal a prevenção e 

proteção da vida humana.

Verificou-se, mais uma vez, que a Segurança/Safety (Proteção Civil) foi descurada, pelo 

que vem agora o Despacho n.º 1407-A/2018, de 5 de fevereiro, emanado dos Gabinetes 

32 13 de junho de 2017

Norte-Sul  

IP4 com mais 
viaturas após 
o desvio  
parcial do  
trânsito no 
túnel, devido 
a um incêndio 
num  
autocarro, 
que provocou 
longas filas

3 O presidente da Câmara de Vila 
Real, Rui Santos, contesta o tempo 
de resposta da Infraestruturas de 
Portugal (IP), empresa responsável 
pelo túnel do Marão, ao incêndio 
num autocarro no interior de uma 
das galerias, no domingo. O secre-
tário de Estado da Administração 
Interna já ordenou a abertura de 
um inquérito para apurar as cir-

Vila Real Rui Santos contesta tempo de resposta ao incêndio e atribui as falhas 

ao facto de o centro de vigilância estar sediado em Almada, a 400 quilómetros

Sandra Borges 
locais@jn.pt

Autarca denuncia 
atrasos do socorro 
no túnel do Marão

cunstâncias em que o socorro foi 
prestado. 

“A IP não deu a resposta adequa-
da. Todos sabemos que se atrasou 
e muito”, sublinhou o edil, que 
acredita que isso se deve ao facto de 
o centro de controlo e vigilância ter 
sido transferido para Almada. “Essa 
resposta saiu prejudicada pelo fac-
to de o centro de controlo não estar 
aqui. É muito diferente estar no lo-
cal e estar a 400 km de distância”, 
sustentou o presidente, que ques-
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tiona a construção do edifício jun-
to ao túnel para “estar agora vazio”.  

Rui Santos frisou que é “inadmis-
sível” que os meios da GNR e do 
INEM tenham sido acionados “ape-
nas 15 e 20 minutos, respetivamen-
te, depois de o incêndio ter defla-
grado”. Também o comandante dos 
bombeiros da Cruz Branca, Orlan-
do Matos, lamentou que o alerta te-
nha chegado “via 112 e não através 
do centro de vigilância, como pre-
vê o protocolo”. 

Fonte da IP explicou que o siste-
ma de segurança detetou fumo no 
túnel às 20.29 horas. “Quatro minu-
tos depois foi confirmado o incên-
dio e foi ativada a ventilação. Pas-
sados dois minutos, às 20.35 horas, 
informou-se o Centro Distrital de 
Operações de Socorro do Porto”, 
revelou. A IP acrescentou que “as 
duas viaturas de apoio ao túnel fo-
ram imediatamente para o local 
para dar assistência às pessoas e 
desimpedir a passagem”. 

Fonte da GNR garantiu que che-
garam à entrada nascente do túnel, 
sentido V. Real - Amarante, às 20.45 
horas. “Começamos a receber cha-
madas de pessoas por volta das 
20.30 horas e 15 minutos depois já 
estávamos no local”, garantiu a 
mesma fonte, que acrescentou que 
os bombeiros chegaram junto do 
autocarro às 20.55 horas. 

Rui Santos garante que os bom-
beiros “só chegaram ao autocarro 
55 minutos depois do início do in-

cêndio”. “Desta vez tivemos muita 
sorte, mas exigimos que seja feito 
um inquérito exaustivo ao que se 
passou”, revelou o edil. 

Governo ordena inquérito 
A Secretaria de Estado da Admi-
nistração Interna ordenou a aber-
tura de um inquérito à Autorida-
de Nacional de Proteção Civil para 
“apurar as circunstâncias em que 
foi dado o alerta aos agentes de 
proteção civil e o despacho dos 
meios de socorro” e para avaliar, 
por exemplo, a execução do plano 
de emergência ou a articulação 
entre a IP e os agentes de proteção 
civil. O incêndio foi provocado por 
uma avaria no sistema de ar con-
dicionado do autocarro. Ainda não 
há data prevista para a reabertura 
da galeria afetada. O trânsito, no 
sentido Amarante - Vila Real, está 
a ser está a ser desviado para o 
IP4, que ontem já registou um au-
mento do tráfego. �
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Contratação gera 
polémica na Câmara
LISBOA José Eduardo Martins, ex- 
-deputado do PSD e apontado 
como candidato dos sociais-de-
mocratas à Assembleia Municipal 
de Lisboa, teceu duras críticas à 
contratação de uma sobrinha do 
líder parlamentar do PS Carlos 
César, pela empresa municipal 
Gebalis, que gere os bairros so-
ciais da capital. “É revoltante. Ha-

via um familiar de César que ain-
da não estava a ajudar na coisa pú-
blica”, escreveu, em reação à no-
tícia de “O Observador”. 

“Bem-haja o albergue Medina”, 
acrescenta o social-democrata, a 
propósito da contratação de Inês 
César pela Gebalis. Maria Inês Ro-
drigues do Vale César, de 25 anos, 
é licenciada em Sociologia e ante-

riormente esteve ao serviço da 
Junta de Freguesia de Alcântara, 
liderada pelo também socialista 
David Amado.  

Segundo o que veio a público, 
Inês César foi contratada para téc-
nica especializada de Estudos e 
Planeamento, com um vencimen-
to bruto de 1521 euros mensais, o 
que, segundo a Comissão de Tra-
balhadores da empresa, represen-
ta um valor “superior a 78% dos 
restantes trabalhadores”. 

A Comissão de Trabalhadores 
aponta a admissão de Inês César 
por ser “uma pessoa ligada ao PS” 
e da família de Carlos César. �

Casal morre 
em despiste 
que passou 
despercebido

PONTE DE LIMA Um casal idoso 
morreu no fim de semana na au-
toestrada 3, em Ponte de Lima, de-
pois de o carro onde seguia se ter 
despistado e caído de uma altura 
de cerca de 25 metros. O acidente 
terá acontecido na sexta-feira, 

mas o casal só foi detetado na ma-
drugada de domingo porque o 
carro despistou-se numa zona 
sem rails, galgou uma ribanceira e 
só parou num local com pouca vi-
sibilidade, na freguesia da Labru-
ja.  

O casal, com 72 e 76 anos, foi 
encontrado já cadáver pelos Bom-
beiros de Ponte de Lima que pre-
cisaram de percorrer estradões 
pelo meio do monte para conse-
guir aceder ao local.  

O alerta chegou depois de fami-
liares do casal terem dado conta 
do seu desaparecimento.  
IDALINA CASAL
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dos Secretários de Estado da Proteção Civil e das Infraestruturas (fig. 45), dar prazo à 

ANPC e às Infraestruturas de Portugal (IP, S.A.) para, até 31 março, procederem a:

•	 Revisão do Plano de Emergência Interno, pela IP, S.A.;

•	 Elaboração dum Plano de Prevenção, pela IP, S.A.;

•	 Revisão do Plano Prévio de Intervenção pela ANPC;

•	 Realização dum simulacro para testar os planos e essencialmente a articulação 

entre todas as entidades.

Entretanto a 26 de Abril, vinte e seis dias após o prazo estabelecido no despacho, 

os Senhores, Secretário de Estado das Infraestruturas e da Proteção Civil, assinaram 

um protocolo de cooperação com a Corporação de Bombeiros da Cruz Branca de 

Vila Real, que permitirá ter um veículo e três bombeiros, por turnos perfazendo 

cerca de 20 bombeiros.

Foram também apresentados os Planos de acordo com o Despacho nº 1407-

A/2018 de 5 de Fevereiro, faltando o simulacro (fig. 46).

Esperemos que os Planos e os exercícios demonstrem a justeza da pretensão dos 

bombeiros e proteção civil, para serem alertados ao mesmo tempo que o Centro de 

Controlo e Alerta de Almada, evitando-se perdas de tempo e desculpas a posteriori 

que, geralmente, nada resolvem.

Catástrofes: a resposta europeia

A Europa tem sido fustigada, ao longo dos anos, por várias catástrofes e a par da res-

posta dos sistemas nacionais e locais, tem sido a relação entre Estados que tem prevalecido 

na ajuda, através do princípio da subsidiariedade, princípio segundo o qual a EU só deve 

atuar quando a sua ação seja mais eficaz do que uma ação desenvolvida a nível nacional, 

regional ou local, exceto quando se trate de domínios da sua competência exclusiva.

Em 2001, no âmbito do Programa de Ação 2000-2004, instituíram-se diversos 

mecanismos para facilitar essa atuação, designadamente:

i) Criação de um Mecanismo Comunitário de Proteção Civil, que assenta 

no funcionamento de um Centro de Informação e Vigilância, o MIC 

(do Inglês, Monitoring and Information Center), acessível 24 horas e 
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fig. 45 ‑ Despacho n.º 1407 - A/2018 de 5 de fevereiro, ANPC e IP, S.A.
Fig. 45 - Administrative Order no. 1407 - A/2018 of 5 February, ANPC and IP, S.A.
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PARTE C

 FINANÇAS E AMBIENTE

Gabinetes do Ministro do Ambiente e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 102-A/2018
Considerando que o Metropolitano de Lisboa, E. P. E. (ML) necessita 

contratar a «Aquisição de serviços de fornecimento de energia elétrica 
em Alta Tensão (AT), Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) 
para as instalações do Metropolitano de Lisboa, E. P. E. para o período 
2018 -2019 — Proc. n.º 087/2017 -DLO/ML», prevendo -se um prazo de 
execução de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura 
do contrato;

Considerando que, nos termos do n.º 5, do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto (Lei de Enquadramento Orçamental), com a redação 
dada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, o ML, assumiu a natu-
reza de Entidade Pública Reclassificada e foi integrado no setor público 
administrativo, equiparado a serviço e fundo autónomo;

Considerando que, nos termos do artigo 45.º da mencionada Lei 
de Enquadramento Orçamental (LEO), os compromissos que deem 
origem a encargos plurianuais apenas podem ser assumidos mediante 
prévia autorização a conceder por portaria conjunta das Finanças 
e da Tutela, salvo se excecionados nos casos previstos no n.º 2 do 
mesmo artigo;

Considerando ainda que, por força do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ao ML, por força do disposto n.º 5, 
do artigo 2.º da LEO, torna -se necessária a publicação no Diário da Re-
pública de portaria conjunta de extensão de encargos, quando as despesas 
deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico e não 
se encontrem excecionadas nos casos previstos nas alíneas a) e b), do 
n.º 1, do referido artigo 22.º;

Considerando que, nos termos do contrato a celebrar, o ML deverá pa-
gar para o período de vigência do contrato, o montante de € 17.407.437,00 
(dezassete milhões quatrocentos e sete mil e quatrocentos e trinta e sete 
euros), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que, o contrato a celebrar terá um prazo de vigência de 
24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura do contrato;

Torna -se assim necessário proceder à repartição plurianual do encargo 
financeiro resultante do contrato a celebrar, nos anos económicos de 
2018 e 2019.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, mantido expressamente em vigor por força do 
estatuído na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, ao 
abrigo das competências constantes do artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, e pelo Secretário de Estado do Or-
çamento, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 7316/2017, 
de 4 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 21 de 
agosto, o seguinte:

1 — Fica o Metropolitano de Lisboa, E. P. E. (ML), Entidade Pública 
Reclassificada, autorizado a proceder à repartição dos encargos relativos 
ao contrato de «Aquisição de serviços de fornecimento de energia elé-
trica em Alta Tensão (AT), Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial 
(BTE) para as instalações do Metropolitano de Lisboa, E. P. E., para o 
período 2018 -2019 — Proc. n.º 087/2017 -DLO/ML», até ao montante 
global de € 17.407.437,00 (dezassete milhões quatrocentos e sete mil 
e quatrocentos e trinta e sete euros), ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços acima referido são repartidos, seguinte forma:

a) Em 2018 — € 8.694.598,00 (oito milhões seiscentos e noventa e 
quatro mil quinhentos e noventa e oito euros), ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor.

b) Em 2019 — € 8.721.839,00 (oito milhões setecentos e vinte e um 
mil oitocentos e trinta e nove euros), ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

3 — O montante fixado para o ano económico de 2019, poderá ser 
acrescido do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento do Metro-
politano de Lisboa, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de fevereiro de 2018. — O Ministro do Ambiente, João Pedro 
Soeiro de Matos Fernandes. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão.
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E PLANEAMENTO 
E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Proteção 
Civil e das Infraestruturas

Despacho n.º 1407-A/2018
1 — Considerando o relatório final elaborado no processo de inquérito 

n.º 09/2017 da Autoridade Nacional de Proteção Civil (doravante ANPC), 
mandado instaurar pelo Secretário de Estado da Administração Interna a 
12 de junho de 2017, para avaliação da resposta operacional à ocorrência 
de incêndio em veículo pesado de transporte coletivo de passageiros no 
Túnel do Marão, em 11 de junho de 2017, que recomenda a revisão do 
Plano Prévio de Intervenção (PPI) pela ANPC e do Plano de Emergência 
Interno (PEI) pela Infraestruturas de Portugal, S. A. (doravante IP, S. A.), 
bem como a realização de um simulacro de incêndio no interior do túnel 
para validar a conformidade das novas versões dos planos e de modo a 
salvaguardar a segurança de pessoas e bens, determina-se que:

2 — A ANPC e a Infraestruturas de Portugal S. A. promovam, com 
urgência, até 31 de março de 2018:

a) A revisão do Plano de Emergência Interno, pela IP, S. A., no âmbito 
da evacuação de pessoas em situação de emergência; da atuação das 
equipas de segurança da entidade gestora; da valorização das poten-
cialidades do Posto de Controlo, localizado junto à saída do túnel, no 
sentido de Amarante,

b) A elaboração de um Plano de Prevenção, pela IP, S. A., que con-
cretize os procedimentos de manutenção e conservação das instalações 
técnicas e dos equipamentos e sistemas de segurança, englobando ainda 
as medidas de autoproteção, o plano de formação, bem como os proce-
dimentos de rotina no âmbito da segurança.

c) A revisão do Plano Prévio de Intervenção (PPI), pela ANPC, no 
sentido da otimização do despacho de meios em situação de emergên-
cia, de modo a assegurar uma resposta operacional oportuna e eficaz.

3 — Após a revisão e elaboração dos planos mencionados no 
ponto 2, deverá ser realizado um simulacro de incêndio no interior do 
Túnel do Marão, tendente a avaliar a articulação e a resposta à emer-
gência por parte das entidades envolvidas, nomeadamente as equipas 
de segurança da entidade gestora e as equipas dos agentes de proteção 
civil. Este simulacro não prejudica a realização dos exercícios periódicos 
definidos no Plano de Emergência Interno.

5 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado da Proteção Civil, 
José Artur Tavares Neves. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.
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Despacho n.º 1407-B/2018
O Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto, criou o Fundo Am-

biental que tem por finalidade apoiar políticas ambientais para a prosse-
cução de objetivos de desenvolvimento sustentável, contribuindo para o 

4598-(6)  Diário da República, 2.ª série — N.º 28 — 8 de fevereiro de 2018 

PARTE C

 FINANÇAS E AMBIENTE

Gabinetes do Ministro do Ambiente e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 102-A/2018
Considerando que o Metropolitano de Lisboa, E. P. E. (ML) necessita 

contratar a «Aquisição de serviços de fornecimento de energia elétrica 
em Alta Tensão (AT), Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) 
para as instalações do Metropolitano de Lisboa, E. P. E. para o período 
2018 -2019 — Proc. n.º 087/2017 -DLO/ML», prevendo -se um prazo de 
execução de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura 
do contrato;

Considerando que, nos termos do n.º 5, do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto (Lei de Enquadramento Orçamental), com a redação 
dada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, o ML, assumiu a natu-
reza de Entidade Pública Reclassificada e foi integrado no setor público 
administrativo, equiparado a serviço e fundo autónomo;

Considerando que, nos termos do artigo 45.º da mencionada Lei 
de Enquadramento Orçamental (LEO), os compromissos que deem 
origem a encargos plurianuais apenas podem ser assumidos mediante 
prévia autorização a conceder por portaria conjunta das Finanças 
e da Tutela, salvo se excecionados nos casos previstos no n.º 2 do 
mesmo artigo;

Considerando ainda que, por força do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ao ML, por força do disposto n.º 5, 
do artigo 2.º da LEO, torna -se necessária a publicação no Diário da Re-
pública de portaria conjunta de extensão de encargos, quando as despesas 
deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico e não 
se encontrem excecionadas nos casos previstos nas alíneas a) e b), do 
n.º 1, do referido artigo 22.º;

Considerando que, nos termos do contrato a celebrar, o ML deverá pa-
gar para o período de vigência do contrato, o montante de € 17.407.437,00 
(dezassete milhões quatrocentos e sete mil e quatrocentos e trinta e sete 
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financeiro resultante do contrato a celebrar, nos anos económicos de 
2018 e 2019.
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n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, e pelo Secretário de Estado do Or-
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de 4 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 21 de 
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ao contrato de «Aquisição de serviços de fornecimento de energia elé-
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(BTE) para as instalações do Metropolitano de Lisboa, E. P. E., para o 
período 2018 -2019 — Proc. n.º 087/2017 -DLO/ML», até ao montante 
global de € 17.407.437,00 (dezassete milhões quatrocentos e sete mil 
e quatrocentos e trinta e sete euros), ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços acima referido são repartidos, seguinte forma:

a) Em 2018 — € 8.694.598,00 (oito milhões seiscentos e noventa e 
quatro mil quinhentos e noventa e oito euros), ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor.

b) Em 2019 — € 8.721.839,00 (oito milhões setecentos e vinte e um 
mil oitocentos e trinta e nove euros), ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

3 — O montante fixado para o ano económico de 2019, poderá ser 
acrescido do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento do Metro-
politano de Lisboa, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de fevereiro de 2018. — O Ministro do Ambiente, João Pedro 
Soeiro de Matos Fernandes. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão.
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da evacuação de pessoas em situação de emergência; da atuação das 
equipas de segurança da entidade gestora; da valorização das poten-
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cretize os procedimentos de manutenção e conservação das instalações 
técnicas e dos equipamentos e sistemas de segurança, englobando ainda 
as medidas de autoproteção, o plano de formação, bem como os proce-
dimentos de rotina no âmbito da segurança.

c) A revisão do Plano Prévio de Intervenção (PPI), pela ANPC, no 
sentido da otimização do despacho de meios em situação de emergên-
cia, de modo a assegurar uma resposta operacional oportuna e eficaz.

3 — Após a revisão e elaboração dos planos mencionados no 
ponto 2, deverá ser realizado um simulacro de incêndio no interior do 
Túnel do Marão, tendente a avaliar a articulação e a resposta à emer-
gência por parte das entidades envolvidas, nomeadamente as equipas 
de segurança da entidade gestora e as equipas dos agentes de proteção 
civil. Este simulacro não prejudica a realização dos exercícios periódicos 
definidos no Plano de Emergência Interno.

5 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado da Proteção Civil, 
José Artur Tavares Neves. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.
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fig. 46 ‑ Túnel do Marão (Fonte: JN, 25 de abril 2018).
Fig. 46 - The Marão Tunnel (Source: JN, April, 2018) .

30 25 de abril de 2018

Norte-Sul  

Barreiro Despedimento 
coletivo na Fisipe  
� O Sindicato dos Trabalhado-
res das Indústrias Transforma-
doras do Sul  acusou a adminis-
tração da Fisipe, uma empresa 
do Barreiro que produz fibras 
têxteis e acrílicas, de querer 
avançar com um despedimento 
coletivo de 60 trabalhadores até 
agosto. A Lusa não conseguiu 
ouvir a administração.

a fechar : 

Odemira Alemães 
resgatados de falésia  
� Duas pessoas de nacionali-
dade alemã foram ontem res-
gatadas de uma falésia, sem 
ferimentos, no litoral de Ode-
mira. Um homem, de 24 anos, 
e uma mulher, de 22, estavam 
a fazer uma caminhada a norte 
da praia de Odeceixe, quando 
ficaram sem condições para 
subir ou descer.

CRUZ VERMELHA Uma ambulância da Cruz Vermelha, Núcleo da Feira 
Nova, Marco de Canaveses, ficou ontem danificada num despiste na 
variante à EN 211, em Constance. O condutor, que não sofreu ferimen-
tos, explicou o despiste com a presença de óleo no pavimento. A.O.

Marco de Canaveses : Despiste de ambulância
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Albergaria Cadáver 
encontrado em ribeiro 
�  O corpo de um homem, com 
cerca de 40 anos, foi encontra-
do ontem pelos Bombeiros de 
Albergaria, num ribeiro da fre-
guesia da Branca (foto). Manuel 
António, residente em Outeiri-
nho, tinha desaparecido horas 
antes de casa da família. Desco-
nhecem-se as razões da tragé-
dia, mas a PJ não encontrou in-
dícios de crime. 

PNEUMONIA Francisco Correia, o emigrante do Marco, de 56 anos, que 
sofreu um acidente de moto em janeiro nas Caraíbas, que o deixou se-
miparaplégico, e que chegou a Portugal a 28 de março, morreu ontem 
de pneumonia no hospital de Penafiel. O repatriamento até Paris foi 
pago por compatriotas radicados naquelas ilhas. Depois a viagem até 
Penafiel foi feita numa ambulância dos Bombeiros do Marco. 

Penafiel : Morreu emigrante resgatado das Caraíbas

IVOPEREIRA

3 O túnel do Marão, com 5,6 qui-
lómetros, vai passar a ter em per-
manência uma equipa com três 
bombeiros e uma viatura de com-
bate a incêndios, mas a vigilância 
e o controlo do tráfego vão man-
ter-se em Almada, no centro ope-
racional da Infraestruturas de Por-
tugal (IP), concessionária do túnel. 
No edifício do centro localizado 
junto à saída da galeria norte, no 
sentido Vila Real-Amarante, have-
rá apenas uma sala preparada para 
ser usada como posto de coman-
do, em caso de emergência. 

Amanhã, os secretários de Esta-
do das Infraestruturas e da Prote-
ção Civil irão visitar aquela sala e 
assinar um protocolo com a corpo-
ração da Cruz Branca, de Vila Real, 
que permitirá ter cerca de 20 bom-
beiros a assegurar o serviço, por 
turnos, no túnel do Marão. Ainda 
não é conhecida a data em que a 
equipa e a viatura passarão a estar 
em permanência no túnel, uma vez 
que ainda não foi feito o recruta-
mento dos operacionais, nem a 
aquisição do veículo.  

Também amanhã, serão apre-
sentados os novos planos de inter-

Vila Real Vigilância e controlo do tráfego continua a ser feito a partir de Almada

Sandra Borges 
locais@jn.pt

Túnel do Marão 
com bombeiros  
24 horas por dia

venção, emergência e prevenção, 
que foram reestruturados devido 
às falhas apontadas pelo inquérito 
ao autocarro que ardeu por com-
pleto no interior do túnel do Ma-
rão, em junho de 2017, e será divul-
gada a data do simulacro de incên-
dio, que deverá realizar-se duran-
te o mês de maio. 

O presidente da Câmara de Vila 
Real, Rui Santos, está satisfeito. “É 

uma boa solução, melhor até do 
que aquela que alguma vez imagi-
návamos ou que alguma vez foi 
equacionada”, sublinhou. Ainda 
antes do incêndio no autocarro, Rui 
Santos reivindicou a reabertura do 
centro de comando do túnel, que 
fechou seis meses após a abertura 
da infraestrutura, e apelidou de 
“erro” a deslocalização da vigilân-
cia para Almada. 

Já o deputado do PSD Luís Ra-
mos descreve esta solução como 
“um sinal positivo”, mas adianta 
que representa “apenas um remen-
do para não assumir que aquilo que 
foi prometido não vai acontecer”, 
nomeadamente a reabertura total 
do centro de comando do túnel.  

Trabalhadores têm dúvidas 
A comissão de trabalhadores da 
IP afirma que esta solução, que 
apelidou de “capricho”, levanta 
dúvidas. “Se o futuro passa por ter 
bombeiros no túnel e se for a IP a 
suportar estes vencimentos, va-
mos questionar a empresa sobre 
as razões de não serem funcioná-
rios da empresa a estar no túnel”, 
afirmou o porta-voz da comissão, 
Fernando Semblano, que admite 
que poderá “gerar-se uma sobre-
posição de funções”. �

Os 5665 metros do túnel do Marão vão ter em permanência três bombeiros e uma viatura de combate a incêndios
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Portagens 15,8 
milhões de euros 
em dois anos
� A duas semanas de assina-
lar dois anos de funcionamen-
to, o túnel do Marão já rendeu 
cerca de 15,8 milhões de euros 
em portagens. No primeiro tri-
mestre deste ano, a receita foi 
de 2,2 milhões de euros, um 
valor que representa um cres-
cimento de cerca de 20% face 
ao verificado no período ho-
mólogo do ano passado. Em 
2016, nos oito meses em que 
esteve aberto ao tráfego, o va-
lor da receita com portagens 
foi de 4,9 milhões. Já no ano 
seguinte, o valor global ascen-
deu aos 8,7 milhões de euros.
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fig. 47 ‑ Organigrama do Programa de Formação de Peritos (Fonte: PROCIV, n.º 10, ANPC).
Fig. 47 - Organizational chart of the Programme for Training Experts (Source: PROCIV, n.º 10, ANPC)
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e têm capacidade de funcionar de forma independente e inter-operável. Até à data, Portugal
constitui e registou dois Módulos de Protecção Civil: um Módulo de Busca e Salvamento
de capacidade média e um Módulo de Busca e Salvamento vocacionado para cenários NRBQ.

• Um programa de formação complementado por um programa de troca de peritos

O programa de formação é uma parte essencial do Mecanismo Comunitário de Protecção Civil
e destina-se a melhorar os níveis de preparação dos peritos, bem como melhorar a coordenação
e a transmissão de conhecimentos entre as equipas de intervenção. É fundamental na preparação
de especialistas internacionais para intervenções da Protecção Civil dentro ou fora do espaço
geográfico da União Europeia. Por outro lado, fornece uma excelente plataforma para partilha
de experiências e intercâmbio entre peritos nacionais.

O programa envolve a realização de cursos de formação e a simulação de exercícios conjuntos.
Desde que foi lançado, em 2004, o programa de formação tem desenvolvido e expandido de forma
significativa e inclui hoje 11 cursos, divididos em três níveis: introdutório, operacional e de gestão.

Todos os cursos combinam teoria e experiência de campo e os exercícios práticos são desenrolados
com base em diferentes cenários de emergência, através dos quais os participantes podem praticar
os conhecimentos adquiridos em situação tão aproximadas da realidade quanto o possível.
Para além deste programa, há também um ciclo de formação específico para os Módulos
de Protecção Civil e respectivas Equipas de Assistência Técnica - «TAST».

Programa de Formação do Mecanismo

Curso
introdutório

Curso de gestão
operacional

Curso de coordenação de
alto nível – actualização

Curso básico de módulos
de protecção civil

Curso para
peritos técnicos

Curso de actualização
de gestão operacional

Curso para missões
de avaliação

Curso de coordenação
internacional

Curso de gestão de pessoal
em missões internacionais

Curso de media e
segurança estratégia

Peritos Equipas

Ensino à
distância

Curso de gestão
de alto nível

Nível operacional

Nível introdutório

Nível de gestão

Exercícios para
os módulos

de protecção
civil

Simulação
de exercícios

que permite uma ligação com todos os pontos de contacto dos vários 

Países, sendo em Portugal o ponto de contacto efetuado pela ANPC, 

através do seu Comando Nacional de Operações de Socorro;

ii) Constituição e registo prévio de Peritos;

iii) Constituição de Módulos de Proteção Civil, que são equipamentos 

prontos para intervir em qualquer parte do espaço europeu;

iv) Realização de um Programa de Formação, complementado com um 

programa de troca de Peritos (fig. 47);

v) Criação de um Sistema de Informação Conjunta, o CESIS;

vi) Identificação PRÉVIA de Peritos e Monitorização de Equipas de Avalia-

ção e de Coordenação no terreno.
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fig. 48 ‑ Organograma Ativação Mecanismo Proteção Civil em território dos Estados 
Participantes (Fonte: PROCIV, n.º 10, ANPC).

Fig. 48 - Organizational Chart for the Civil Protection Activation Mechanism in the 
participating states (Source: PROCIV, n.º 10, ANPC).
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O programa de troca de peritos, por sua vez, está aberto aos países participantes no Mecanismo
bem como aos países candidatos, e constitui uma oportunidade para aquisição de competências
em contextos profissionais diferentes do proporcionado no país de origem e /ou através do
Mecanismo Comunitário.

• Um Sistema de informação conjunto, o CECIS

Este recurso é fulcral para o bom funcionamento do Mecanismo Comunitário e será mencionado
com mais detalhe adiante.

• Identificação prévia de peritos e mobilização de equipas de avaliação e de coordenação
no terreno

Várias tentativas têm vindo a ser feitas com vista à criação de uma base de dados contendo
informação sobre os peritos que os Estados-Membros poderão mobilizar para um eventual envio
ao país afectado, em missões de reconhecimento e avaliação de necessidades. Este procedimento
tem por objectivo abreviar o tempo decorrido entre a comunicação da situação de emergência
e o envio de assistência internacional da União Europeia.

3.2.1. Activação do Mecanismo em território dos Estados Participantes

Um Estado participante afectado que necessite de assistência activará o Mecanismo Comunitário
de Protecção Civil através de um pedido formal enviado ao MIC, que fará a difusão imediata do
pedido aos demais Estados participantes, para que estes possam avaliar as condições internas
para a prestação de ajuda ao país requisitante.

Em Portugal, a Autoridade Nacional de Protecção Civil receberá o pedido e dele dará conta à tutela.
Após uma análise conjunta sobre a viabilidade de envio de assistência, uma decisão será tomada
e transmitida ao MIC.

O MIC informa os países
participantes e articula

em estreita relação com
o país afectado e o país

que presta a assistência,
o envio da mesma

Os países participantes
analisam a

assistência solicitada
e informam o MIC

O Mecanismo é activado
através do MIC que procede

à difusão da assistência
solicitada aos pontos
de contacto nacionais

de cada país participante

País afectado solicita
ao MIC a activação do

Mecanismo Comunitário
de Protecção Civil

O MIC compila as ofertas
dos países participantes

e informa o país afectado

O país afectado aceita ou
rejeita as ofertas e informa
o MIC. No caso de aceitação
das ofertas, o país afectado

é responsável por
coordenar as operações

A ativação do Mecanismo Europeu em território dos Estados Participantes reali-

za-se da seguinte forma: um Estado participante afetado por catástrofe que necessita 

de assistência ativará o Mecanismo Comunitário de Proteção Civil através de um 

pedido formal ao MIC, que fará a difusão aos demais Estados, para que estes se 

possam pronunciar. 

Se o pedido for proveniente de um outro Estado, é a ANPC que em Portugal 

recebe o pedido, após o que dará conta à tutela e, posteriormente, será dada resposta 

ao MIC (fig. 48).

Entretanto, face às muitas catástrofes, aos custos a elas associados e muito es-

pecialmente ao número de vítimas, melhorou-se o sistema existente e criou-se um 

Centro de Resposta de Emergência, fusão do MIC, com novas capacidades, 24 

sobre 24 horas, a monitorizar e gerir, em simultâneo, diversas ocorrências.

Este novo Centro, designado por Emergency Response Centre (ERC), foi inaugu-

rado em 15 de maio de 2015, tendo ficado com a capacidade para dar resposta, pla-

neada e coordenada, às necessidades de socorro e assistência, mobilizando os Peritos, 

as Equipas e os Equipamentos que sejam considerados necessários (ANPC, 2013a).
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Plataforma global para a Redução do Risco de Catástrofes (gPDRR)

A Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou em 2000, a Estratégia 

Internacional para a Redução de Catástrofes (International Strategy for Disaster 

Reduction-ISDR). Como consequência realizou-se em 2005, em KOBE-Japão a 

Conferência Mundial para a Prevenção de Catástrofes, sendo aprovada a Declaração 

de HYOGO e o seu Quadro de Ação 2005-2015.

 As sessões da Plataforma Global para a Redução do Risco de Catástrofes reu-

niram vários atores envolvidos na ISDR, nomeadamente os Governos, ONG(s), 

Instituições Científicas, Privados, Académicos, etc. A representação Portuguesa es-

teve a cargo da ANPC. O Quadro de Ação de Hyogo recomendou a criação de 

plataformas nacionais. A partir de 31 de maio de 2010 a Comissão Nacional de 

Proteção Civil (CNPC), constitui-se como Plataforma Nacional para a Redução do 

Risco de Catástrofes, tendo sido reconhecida pela UNISDR (Estratégia Internacio-

nal de Redução de Catástrofes das Nações Unidas) em abril de 2011 (PROCIV, n.º 

64, julho 2013).

O grande desafio será conseguir envolver todos os sectores envolvidos no grande 

objetivo que é contribuir para a redução do risco. O patamar local (municipal e 

freguesia) precisa ser valorizado e está esquecido, ser chamado à tarefa principal da 

análise e gestão do risco (subvalorizada na Lei de Bases de Proteção Civil, para não 

dizer esquecida).Este grande objetivo só será conseguido apostando em recursos hu-

manos bem preparados, motivados (muito urgente regulamentar a Lei n.º 65/2007 

de 12 de novembro).

Entretanto sucedendo à Declaração de Hyogo (2005-2015), realizou-se em 

Sendai, a 3.ª Conferência Mundial para a Redução de Catástrofes, da qual saiu 

O Quadro de Sendai para a Redução de Catástrofes, 2015-2030. Portugal esteve 

representado pelo Ministro da Administração Interna e pela ANPC.

Resultou da Plataforma de Sendai, o grande propósito de fazer das cidades 

espaços resilientes, tendo Portugal aderido à campanha “Making Cities Resi-

lient – My City is Getting Ready” promovida pela UNISDR. O grande para-

digma é passar do conceito de gestão de catástrofes para o conceito de gestão de 

risco de catástrofes.
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fig. 49 ‑ Quadro de Ação de Sendai 2015-2030  
(Fonte: PROCIV, n.º 84, maio/junho 2015).

Fig. 49 - Sendai Framework for Action 2015-2030 
(Source: PROCIV, n.º 84, May/June 2015).

A fase da recuperação, reabilitação e reconstrução tem um grande destaque, 

nomeadamente através do conceito “Build-back better” (re-construir melhor), o que 

se constitui como uma medida de preparação para as catástrofes.

A conferência identificou 13 princípios orientadores, 4 prioridades de ação e 7 

metas globais quantitativas (fig. 49).

Portugal tem um enorme trabalho a fazer na abordagem e preparação para pre-

venir riscos e reduzir os riscos de catástrofes existentes e previsíveis através duma 

abordagem multirrisco e multissectorial e aplicada a todos os riscos sejam de peque-

na ou grande escala e de grande e pequena probabilidade.

Princípios orientadores Prioridades de ação Metas globais

a) – Os Estados têm a principal responsabi-
lidade para prevenir e reduzir catástrofes, 
inclusive através de mecanismos de co-
operação.

b – A redução de risco de catástrofes requer 
responsabilidades partilhadas entre os 
governos centrais e entidades relevantes 
ao nível nacional.

c) – Os objectivos da gestão do risco de 
catástrofes devem as matérias de direitos 
humanos.

d) – A redução de risco de catástrofes requer 
o envolvimento de toda a sociedade.

e) – A redução e gestão de risco de ca-
tástrofes depende de mecanismos de 
coordenação entre sectores e com as 
entidades relevantes, o que requer o 
envolvimento total das instituições do 
Estado.

f ) – As autoridades locais devem implemen-
tar as medidas de redução de catástrofes 
sob coordenação do governo central

g) – A redução de risco de catástrofes requer 
uma abordagem multirrisco.

h) – O desenvolvimento e implementação 
de políticas deve ter em conta a relação 
entre redução de risco de catástrofes e 
desenvolvimento entre os diversos se-
tores.

i – Os riscos de catástrofes assumem ca-
racterísticas ao nível local, que devem 
ser tidas em conta na implementação 
das medidas.

h) – Os países em desenvolvimento necessi-
tam de soluções à medida.

1 – Perceção sobre risco de 
catástrofes;
2 – Fortalecer a governança 
na gestão do risco de catás-
trofes;
3 – Investir na redução do 
risco de catástrofes em prol 
da resiliência;
4 - Melhorar a preparação 
face a catástrofes para uma 
re spo s t a  e f e c t i v a ,  e  " r e -
const ru i r  melhor”  (Bui ld 
Back  Bet te r" )  na  fa se  de 
recuperação, reabilitação e 
reconstrução.

a) – Reduzir substancialmente ao nível 
global, até 2030, a mortalidade provocada 
por catástrofes, com o objectivo de redu-
zir o valor médio por 100.000 no período 
2020-2030, em comparação com o período 
2005-2015.
b) – Reduzir substancialmente ao nível glo-
bal, até 2030, o número de pessoas afectadas 
por catástrofes, com o objectivo de reduzir o 
valor global médio por 100.000 no período 
2020-2030, comparativamente com o perí-
odo 2005-2015.
c) – Reduzir, até 2030, as perdas económicas 
directas causadas por catástrofes em relação 
ao Produto Interno Bruto mundial.
d) – Reduzir substancialmente, até 2030, 
os danos de catástrofes em infraestruturas 
críticas e a inter- rupção de serviços básicos, 
incluindo equipamentos de saúde e de edu-
cação, através do aumento da sua resiliência.
e) – Aumentar substancialmente, até 2020, o 
número de países com estratégias de redução 
de riscos de catástrofes ao nível nacional e 
local.
f ) – Reforçar substancialmente, até 2030, a 
coopera- ção internacional com países em 
desenvolvimento através de apoio adequa-
do e sustentável para complementar as suas 
acções nacionais para implementação deste 
Quadro.
g) – Aumentar substancialmente, até 2030, 
a dispo- nibilidade de acesso à população a 
sistemas de alerta precoce, multirrisco, e a 
informação sobre risco e avaliação de risco.
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A proteção de infraestruturas críticas

Infraestrutura crítica (IC) "é a componente, sistema ou parte deste situado em ter-

ritório nacional que é essencial para a manutenção de funções vitais para a sociedade, a 

saúde, a segurança e o bem-estar económico ou social, e cuja perturbação ou destruição 

teria um impacto significativo, dada a impossibilidade de continuar a assegurar essas 

funções" (alínea a, art. 2º, DL n.º 62/2011 de 9 de maio).
Infraestrutura crítica europeia (ICE) "é a infraestrutura crítica situada em territó-

rio nacional cuja perturbação ou destruição teria um impacto significativo em, pelo me-

nos, mais um estado membro da União Europeia sendo o impacto avaliado em função 

de critérios transversais, incluído os efeitos resultantes de dependências intersectoriais em 

relação a outros tipos de infraestruturas" (alínea b, art. 2º, DL n.º 62/2011).
Em Portugal, a proteção de infraestruturas críticas teve início em 2004, em 

simultâneo com as primeiras iniciativas levadas a efeito na União Europeia, através 
da Deliberação do Conselho de Ministros 51-DB/2004 de 18 de março.

Foi criado um grupo de trabalho coordenado pelo Conselho Nacional de Planea-
mento Civil de Emergência (CNPCE), envolvendo entidades públicas e privadas que 
desenvolveu um importante trabalho em 3 fases (PROCIV, n.º 51 – junho de 2012): 
•	 Identificação e classificação das infraestruturas nacionais;
•	 Análise e avaliação do risco e apresentação de medidas para a sua proteção;
•	 Implementação das medidas preconizadas e monitorização do risco.

Foram inventariadas e catalogadas cerca de 11600 infraestruturas importantes para 
o País e cerca de 2,5% (290) foram classificadas como infraestruturas críticas onde pre-
dominam os setores de energia, transportes e comunicações (PROCIV, n.º 51).

Entretanto a 9 de maio foi publicado o DL n.º 62/2011, Transpondo a Diretiva 
n.º 2008/114/CE do Conselho de 8 de dezembro ganhando assim suporte legal em 
Portugal, que estabelece os procedimentos de identificação de proteção das infra-
estruturas essenciais para a saúde, a segurança e o bem-estar económico e social da 
sociedade nos setores de:
•	 Energia:

•	 Infraestruturas e instalações de produção de transporte de eletricidade;
•	 Infraestruturas de produção, refinação, tratamento, armazenagem e 

transporte de petróleo por oleodutos;
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•	 Infraestruturas de produção, refinação, tratamento, armazenagem e transporte 
de gás por gasodutos e terminais para gás natural em estado líquido (GNL).

•	 Transportes:
•	 Rodoviários;
•	 Ferroviários;
•	 Aéreos;
•	 Por vias navegáveis interiores;

•	 Marítimos incluindo de curta distância e portos.

O procedimento de identificação das infraestruturas críticas europeias 

(ICE) competia ao Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência 

(CNPCE), conforme o n.º 1, art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 62/2011, mas com 

a extinção do CNPCE (alínea a), n.º 1 art.º 12.º do Decreto-Lei n.º 73/2012, 

de 26 de março, que alterou o Decreto-Lei n.º 75/2007, de 29 de março, que 

foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, exceto o art.º 22.º 

e que foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro), todas 

as competências foram absorvidas pela Autoridade Nacional de Proteção Civil 

(ANPC), que se encontra a trabalhar em estreita parceria com o Gabinete 

do Secretário Geral do Sistema de Segurança Interna (art.º 11.º, Lei n.º 

53/2008, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho), 

com as forças e serviços de segurança e com as entidades representantes dos 

sectores da energia e dos transportes (ANPC, 2012a).

A par desta identificação, está em curso a identificação dos Planos de 

Segurança dos operadores já existentes e a definição de um modelo orienta-

dor para a elaboração e implementação dos Planos em falta (ANPC, 2012a).

Um bom exemplo é todo o trabalho que está ser levado a efeito em Sines, 

pois numa área de 30 km2, localizam-se 8% das infraestruturas críticas, bem 

como o único porto de águas profundas e numerosas indústrias com grande 

relevância económica (ANPC, 2015).

A ANPC está ainda em contacto com o Centro Nacional de Proteção 

de infraestruturas Críticas de Espanha e entidades relevantes com o fim de 

estudarem eventuais Infraestruturas Críticas Europeias (ICE) localizadas no 

nosso país e que podem afetar a Espanha (ANPC, 2012a).
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É de referir ainda que a ANPC participa nos Grupos de Trabalho da Co-

missão Europeia, sendo o ponto de contacto, onde se discute a implementação 

do Programa Europeu para a Proteção das Infraestruturas Críticas (n.º 1 do 

art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 62/2011).

O Secretário-geral do Sistema de Segurança Interna é o ponto de contacto 

para a Proteção das Infraestruturas Críticas Europeias (PICE) no Plano de 

Segurança das ICE, cabendo ao operador designar o seu agente de ligação 

de segurança (n.º 2, art.º 15.º, Decreto-Lei n.º 62/2011).

Compete ao Secretário-geral do Sistema de Segurança Interno, em arti-

culação com as forças e serviços de segurança competentes, proceder a uma 

avaliação das ameaças em relação aos subsectores das Infraestruturas Críticas 

(IC) um ano após a sua designação como ICE (n.º 1, art.º 12.º, Decreto-Lei 

n.º 62/2011).

Entre 11 e 12 de maio de 2016, realizou-se um Exercício Europeu - VI-

TEX2016, na cidade de Amersfoot (Holanda) para testar o cenário de uma 

grave falha de abastecimento de energia elétrica e ver a cooperação entre as 

entidades envolvidas, públicas e privadas, tanto a nível nacional como europeu. 

Foi um exercício sem forças no terreno. O VITEX 2016, envolveu equipas 

de 24 países, num total de 125 profissionais. Portugal esteve representado 

pela ANPC, pelo Gabinete do Secretário Geral do Sistema de Segurança In-

terna, pela Direção Geral da Energia e Geologia, REN e EDP Distribuição 

(ANPC, 2016b).

As operações de busca e salvamento

As operações de busca e salvamento (Artur Gomes et al), são normalmente ope-

rações difíceis e complexas, que exigem elevado conhecimento e muito treino dos 

operacionais e, muitas vezes, um elevado grau de comprometimento com o objetivo 

principal que é salvar, preservando a vida humana, mas pondo em risco a própria.

As situações são muito diversas salientando-se as intervenções em incêndios ur-

banos e industriais e em espaços confinados onde as operações de busca e salvamen-
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to são de primordial importância e exigem o domínio de técnicas que se não forem 

do conhecimento dos bombeiros conduzirão ao insucesso e à existência de vítimas.

As “manobras de salvamento” exigem um conjunto de operações, com utilização de 

equipamentos e cumprimento de Diretivas sem as quais não é possível atuar, tais como:

•	 O reconhecimento, ou seja, a primeira fase da marcha geral das operações, cru-

cial para o sucesso das mesmas e para o salvamento das vítimas e das pessoas em 

perigo. É uma fase decisiva na definição de táticas e dos procedimentos a usar;

•	 As manobras de busca, fazem-se usualmente em duas fases: 

i) a busca primária que é uma procura rápida de vítimas sem que estejam mon-

tados equipamentos para as operações de salvamento, acontece muitas vezes 

na sequência de informações à chegada de equipas ao local e muitas vezes 

é executada sob condições muito adversas, muito fumo, muito calor, mas 

mesmo assim deve ser efetuada pois tem uma importância fundamental no 

salvamento de vítimas, devendo ser o mais minuciosa possível; 

ii) a busca secundária deve ser ainda mais minuciosa, executa-se depois de 

as equipas de socorro atuarem e resolveram as ocorrências e deve garantir 

que não ficaram vítimas por localizar.

•	 As montagens de vários tipos de escadas, garantindo o acesso a locais inacessíveis;

•	 A orientação e condução para saída dos ocupantes dos edifícios multifamiliares, 

comerciais, instalação industriais e espaços confinados para local seguro;

•	 As operações de ventilação tática, essenciais para remoção de gases e fumos para 

o exterior permitindo entrada de ar fresco para as vítimas e aumentando as con-

dições de segurança dos bombeiros e outros socorristas para além de melhorar a 

visibilidade permitindo localizar as vítimas. É uma manobra fundamental para 

o sucesso da busca e salvamento de vítimas;

•	 O estabelecimento de meios de ataque, como por exemplo, linhas de mangueira 

para extinguir os incêndios e permitir ao mesmo tempo o salvamento, a maioria 

das vezes executado em simultâneo;

•	 A utilização de escoramentos, essenciais para situações de emergência onde o 

colapso parcial ou total das estruturas está iminente e assim criar as condições 

mínimas de segurança para proceder à criação de acessos, desobstrução de cami-

nhos e, assim, ser possível procurar retirar as vítimas;
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•	 A utilização de técnicas de desencarceramento, para extrair vítimas encarcera-

das, retirando-as nas mesmas condições ou em condições mais estáveis do que 

se encontravam no início das operações de socorro;

A Diretiva Operacional Nacional n.º 1/ANPC/2007, “Estado de Alerta para 

as Organizações Integrantes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro 

(SIOPS)”, Declaração (extrato) n.º 97/2007, de 16 de maio, estabelece as regras para a 

ativação do Estado de Alerta Especial (EAE) para o Sistema Integrado de Operações de 

Socorro (SIOPS), (Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 72/2013, de 31 de maio) e aplica-se a todas as organizações integrantes do SIOPS.

O SIOPS, no âmbito da monitorização e gestão do risco, inclui o Estado Nor-

mal (EN) e o Estado de Alerta Especial (EAE).

Ao Estado Normal (EN) corresponde o Nível Verde – compreende a monitori-

zação e o dispositivo de rotina.

 Ao Estado de Alerta Especial (EAE) correspondem os níveis Azul, Amarelo, 

Laranja e Vermelho, níveis progressivos conforme a gravidade da situação e o grau 

de prontidão exigível.

A matriz de risco para ativação do EAE para o SIOPS resulta do grau de gravidade 

e do grau de probabilidade associados ao risco.

O grau de gravidade resulta da intensidade das consequências negativas das ocorrên-

cias, tendo vários graus (Residual, Reduzida, Moderada, Acentuada e Critica), (Tabela 

n.º 1, Declaração (extrato) n.º 97/2007, de 16 de maio).

O grau de probabilidade resulta da probabilidade/frequência de consequências ne-

gativas das ocorrências, tendo vários graus (Confirmada, Elevada, Média-Alta, Média, 

Média-baixa e Baixa (Tabela n.º 2, Declaração (extrato) n.º 97/2007, de 16 de maio).

A Matriz de risco é a relação entre a gravidade das consequências negativas e a proba-

bilidade de ocorrências, (Tabela n.º 3, Declaração (extrato) n.º 97/2007, de 16 de maio).

Tendo em conta o grau de risco obtém-se a Matriz dos níveis do EAE para o SIOPS 

versus grau de risco (Quadro VI).

Com base nos Níveis do EAE é definido o grau de prontidão e de mobilização de 

meios e recursos e sem prejuízo do definido em cada plano e ou diretivas da ANPC 

para cada situação em concreto, incluindo os meios e recursos de 1ª intervenção/ataque 

inicial (Quadro VII).
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matriz dos níveis do eae para o siops versus grau de risco

Nível Grau de Risco

Vermelho Extremo

Laranja Elevado

Amarelo Moderado, gravidade moderada e probabilidade média-alta

Azul Moderado

quAdro Vi - Adaptação da tabela n.º 5 da Declaração n.º 97/2007 de 16 de maio 
(Fonte: Declaração n.º 97/2007 de 16 maio).

Table VI - Table no. 4 from Declaration no. 97/2007 of 16 May 
(Source: Declaration n.º 97/2007 of 16 May).

quAdro Vii - Tabela n.º 5 da Declaração n.º 97/2007 de 16 de maio 
(Fonte: Declaração n.º 97/2007 de 16 maio).

Table VII - Table no. 5 from Declaration no. 97/2007 of 16 May 
(Source: Declaration n.º 97/2007 of 16 May).

grau de prontidão e de mobilização

nível grau de prontidão grau de mobilização (percentagem)

Vermelho Até 12 horas 100

Laranja Até 6 horas 50

Amarelo Até duas horas 25

Azul Imediato 10

Verde Rotina Artº19-A,DL248/2012 de 21/11 (*)

O ponto n.º 6 da Declaração n.º 97/2007, de 16 de maio, define a responsabili-

dade da ativação/cancelamento do EAE para o SIOPS. Saliente-se que esta respon-

sabilidade compete ao Centro de Coordenação Operacional Nacional (CCON), 

podendo excecionalmente ser declarado pelo Coordenador do CCON, mas a poste-

riori a decisão deve ser confirmada pelo CCON.

(*) Dispositivo operacional dos corpos de bombeiros – é definido por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da proteção civil o dispositivo operacional dos corpos de 
bombeiros, para efeitos de coordenação, comando e controlo, em articulação com a ANPC 
e as câmaras municipais das áreas de atuação envolvidas. 
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O Presidente da ANPC pode alterar o nível do Estado de Alerta Especial (EAE).

O Comandante Operacional Nacional pode, em circunstâncias excecionais de 

reconhecida urgência e gravidade alterar o nível do EAE para o SIOPS, devendo a 

posteriori ser ratificado pelo Presidente da ANPC.

Compete ao Comando Nacional Operacional de Operações de Socorro da 

ANPC a transmissão das ordens de declaração/cancelamento/alteração

A Ajuda Humanitária no contexto do Sistema Português de Proteção Civil

Perante uma crise, ter uma resposta de ajuda, de solidariedade, é absolu-

tamente crucial para atenuar o sofrimento e as carências de agasalhos, água, 

alimentos e medicamentos que só existem com a ajuda externa.

Assim, a Resolução do Conselho Ministros n.º 196/2005, de 22 dezembro, 

aprovou o documento de cooperação denominado “Uma visão estratégica 

para a cooperação portuguesa”.

Entretanto, foi aprovada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2015, 

de 27 agosto, que definiu a estratégia operacional de Ajuda Humanitária 

e de Emergência tendo como base o Conceito Estratégico da Cooperação 

Portuguesa 2014-2020, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 17/2014 de 7 março, que determina:

“A ação humanitária e de emergência têm com objetivo proteger a integridade 

física e moral das pessoas que se encontram em situações de catástrofe natural 

ou calamidade pública, aliviando as carências concretas delas resultantes, numa 

ótica de curto prazo.

A intervenção da cooperação portuguesa nesta área é guiada pelos princípios 

de humanidade, imparcialidade, neutralidade e independência, consagrados no 

Conselho Europeu em Matéria de Ajuda Humanitária, e cujos esforços são reali-

zados no sentido de promover e respeitar o Direito Humanitário Internacional, o 

Direito dos Refugiados e os direitos humanos, no respeito pelos Princípios e Boas 

Práticas do Doador Humanitário (GHD – Good Humanitarian Donorship), 

subscritos por Portugal em 2006.
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Nesta matéria, Portugal adotará uma abordagem integrada, em particular 

na cooperação com os Estados frágeis, nos termos previstos no Novo Acordo 

para o Envolvimento Internacional em Estados Frágeis e afetados por conflitos.

Decorrente da estratégia neste domínio, será criado um mecanismo opera-

cional de coordenação entre as entidades com competência ou intervenção nesta 

área, partindo de um plano operacional que contemple o enquadramento e 

mecanismos de articulação interinstitucional, sobretudo numa ótica de parceria 

com as organizações da sociedade civil, com destaque para as ONG, dada a 

sua presença no terreno, flexibilidade e grau de especialização.

Este esforço de coerência, coordenação e complementaridade de esforços ao 

nível nacional, nomeadamente com a Autoridade Nacional de Proteção Civil 

e o Instituto Nacional de Emergência Médica, constitui um elemento impor-

tante para uma atuação eficaz, que se refletirá ao nível do trabalho com os 

países parceiros, designadamente na integração de temáticas relacionadas com a 

ajuda humanitária, tais como a redução do risco de catástrofes e a resiliência” 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/2014, de 7 de março).

Conclusão

Apesar do grande progresso em prever e os esforços da prevenção, as catás-
trofes acontecem. Os responsáveis políticos têm sempre como objetivo salvar 
as vidas humanas, mas têm um conhecimento incompleto do perigo, não só 
porque têm formações variadas, mas também porque conhecem mal o território.

Quando a catástrofe acontece, a rapidez com que se atua é primordial, no 
sentido de reduzir a intensidade do (s) processo (s) e de atenuar as vulnerabili-
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A pergunta que se faz sempre é: Como levar a efeito a Prevenção e Gestão 

do Risco? Há quem considere que Prevenção significa apenas as ações de con-

tenção dos efeitos negativos das catástrofes e há outros agentes que consideram 

ações específicas para eliminar realmente a causa.

No nosso País sobressaem as políticas destinadas a limitar os efeitos ne-

gativos das catástrofes e, mesmo assim elas são muito diminutas, variando de 

município para município e sofrendo de problemas estruturais que impedem 

que a Prevenção seja eficaz (fig. 50), pois esquecemos que não habitamos um 

Mundo sem risco, não ouvimos a Natureza que permanentemente nos dá sinais, 

esquecemos as pessoas, que são um recurso e não um problema, apesar de a 

vida humana estar em permanente conflito com a natureza.

fig. 50 ‑ Falta coragem para 
ordenar a floresta (Fonte: JN 

17-07-2017).
Fig. 50 - Courage lacking 

vis-à-vis forest planning and 
organization (Source: JN 17-

07-20).
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Nacional  

FISCALIZADORES Só a partir de se-
tembro é que seis entidades tutela-
das pela Assembleia da República 
poderão ter novos dirigentes. As 
eleições estavam marcadas para 
quarta-feira, último plenário da 
atual sessão legislativa, por decisão 
de Ferro Rodrigues. Mas a falta de 
entendimento entre PS e PSD de-
verá impedir a votação. Ontem, 
fonte do PSD assegurava ao JN que 
todas as eleições deverão transitar 
para setembro. 

Está em causa a eleição do Pro-
vedor de Justiça, de quatro mem-
bros da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social (ERC), de uma 
pessoa para o Conselho de Fiscali-
zação do Sistema de Informações e 
duas para a Comissão de Proteção 
de Dados, de três nomes para Con-
selho de Fiscalização da Base de 
Dados de Perfis de ADN e de todo o 
Conselho Nacional de Educação. As 
votações exigem uma maioria de 
dois terços, o que força a um enten-
dimento entre os dois maiores par-
tidos.  

Ontem, o “Público” noticiou que 
o PS quer adiar a eleição da ERC 
para depois da compra da TVI pela 
Altice. Ao JN, o PS não comentou a 
notícia, mas atirou para Passos Coe-
lho a responsabilidade pelo adia-
mento. “O PS apenas aguarda que o 
PSD se decida”, disse Carlos César, 
líder do grupo parlamentar, refe-
rindo-se ao facto de os social-de-
mocratas quererem indicar os dois 
membros que lhe cabem e também 
o presidente. O PS nomeia os res-
tantes dois.  Os estatutos da ERC de-
terminam que os quatro membros 
designados pelos deputados coop-
tam o presidente. ALEXANDRA FIGUEIRA

Diferendo 
entre PS e PSD 
adia eleições 
no Parlamento 
para setembro

3 O Bloco de Esquerda tem na 
mão a chave para o desbloqueio 
da reforma da floresta, cujos di-
plomas legislativos serão votados, 
amanhã, pela Comissão Parla-
mentar de Agricultura. Os blo-
quistas e os socialistas ainda não 
chegaram a acordo em duas das 
cinco propostas de lei, sendo que 
o impasse verifica-se nas mais im-
portantes: as regras para os euca-
liptais e a gestão dos futuros ban-
cos de terras.  

O JN apurou, junto de fonte go-
vernamental, que o Executivo PS 
considera que terá de ser o BE a 
“arcar com o ónus” de explicar um 
eventual chumbo, já que as posi-
ções do PSD e CDS são ainda uma 
incógnita, perante a disponibilida-
de que o PCP, PEV e PAN têm mos-
trado em aprovar uma estratégia 
para o setor. 

A maratona de discussões e vo-
tações arranca amanhã, às 9 horas, 
após o PS ter decidido concentrar 
tudo no mesmo dia, através de um 
pedido potestativo, feito na última 
quinta-feira. Até então, estava em 
vigor o calendário aprovado por 
maioria, com a abstenção do PSD 
e do CDS, a 21 de junho, que esta-
belecia os dias 12 e 14 para a dis-
cussão e aprovação. Se for aprova-
da, pode então subir a plenário 
quarta-feira, para votação global. 

Na origem do adiamento está a 
esperança do PS em convencer  o 
BE, que tem projetos de lei sobre 
a mesma matéria. A verdade é 
que, ontem, a coordenadora do PS 
na comissão, Júlia Rodrigues, e o 

coordenador do BE, Carlos Matias, 
passaram, coincidentemente, o 
domingo em reuniões.  

“Se tivermos o ónus de algo, 
que seja o de termos apresentado 
propostas alternativas, de expli-
carmos o que queríamos e de 
mostrarmos abertura para a dis-
cussão e aprovação de medidas 
que a nossa floresta precisa. Mas, 
ainda faltam 36 horas [ontem] e 
isto é um processo dinâmico”, 
apontou, ao JN, Carlos Matias, des-
cartando a possibilidade de vir a 
ser assacado ao BE o chumbo de 
uma reforma, em relação à qual o 
presidente da República pediu ce-
leridade na sua aprovação. 

Segundo o bloquista, a travar o 
acordo está o formato defendido 
pelo PS para o futuro Banco de 
Terras – o BE opõe-se, entre ou-
tras medidas, à gestão privada de 
entidades florestais e à proposta 
de benefícios fiscais para os pri-
vados. Depois, as regras para o eu-
calipto, com o BE a considerar que 
o diploma do Governo abre a por-
ta à densificação dessa cultura, 
principalmente no litoral. 

O primeiro-ministro fez, an-
teontem, em Famalicão, um apelo 
aos partidos  para que aprovem os  
cinco diplomas. Porém, desde há 
um mês que os social-democra-
tas, tal como os centristas, se têm 
mostrado contra a velocidade que 
foi impressa ao grupo de trabalho. 

 “Se o PSD aceita o apelo, não 
sei! O PS é o PS, e está aberto a ne-
gociar com toda a gente. Mas, ten-
do em conta o clima entre o PS e o 
PSD na última reunião, diria que 
tudo pode acontecer”, ironizou 
Carlos Matias. �

Reforma florestal Bloquistas ameaçam travar processo na maratona de votações que decorre amanhã 

Nuno Miguel Ropio 
sociedade@jn.pt

Governo põe no BE 
ónus do chumbo

Reforma da floresta, no Parlamento desde abril, pode ser aprovada amanhã

Primeira reunião da comisão 
técnica marcada para amanhã

“Falta coragem para 
ordenar a floresta”
SANDE SILVA Enquanto o legisla-
dor não tiver a coragem de aplicar 
à floresta portuguesa o conceito 
do condomínio, para uma gestão 
conjunta do território, os incên-
dios vão continuar a ser um pro-
blema, acredita Joaquim Sande 
Silva, professor da Escola Superior 
Agrária de Coimbra e um dos 12 
peritos que integram a Comissão 
Técnica Independente de análise 
aos incêndios de junho, cuja pri-

meira reunião terá lugar amanhã 
na Assembleia da República. 

“Não havendo essa coragem é 
impossível convencer os proprie-
tários a voluntariamente aderirem 
a uma ideia de bem público e de 
ordenarmos em conjunto a flores-
ta, isso nunca vai acontecer”, afir-
mou, juntando que é “ingénuo” 
acreditar que um regime de ade-
são voluntária permitirá reunir 
sob gestão coletiva os 10 milhões 

de prédios rústicos existentes no 
país”.   

O conceito de “condomínio flo-
restal” – que esteve na génese da 
criação das Zonas de Intervenção 
Florestal (ZIF), em que o proprietá-
rio cede o direito de gestão a uma 
entidade gestora – não está vertido 
na lei, nem na versão hoje em vigor 
nem no quadro legal em debate no 
Parlamento. “Enquanto não se con-
seguir resolver este problema da 
gestão do minifúndio e do poder 
que os proprietários continuam a 
ter sobre as milhares de pequenas 
parcelas de terreno que depois dão 
origem a estes incêndios, não se re-
solve problema nenhum de orde-
namento e não mudamos o cená-

rio que temos até agora”, advogou. 
Décadas de negligência de ca-

dastro e de abandono do mundo 
rural resultaram na situação atual, 
em que os proprietários “ou já nem 
sabem que a terra é deles ou, se sa-
bem, limitam-se a pôr os eucalip-
tos e ir lá dez anos depois e tirar o 
que está, ou então desmoralizam 
completamente, porque sabem 
que daí a algum tempo vem um in-
cêndio e arde tudo”, disse. 

Nem as ZIF ajudam. Hoje gerem 
perto de um milhão de hectares, 
mas o seu impacto no ordenamen-
to florestal, “na maior parte dos ca-
sos, é zero, é nulo”, devido a cons-
trangimentos de natureza financei-
ra e legal, asseverou. �

BE tem sete projetos  
● O BE é o único partido que 
apresentou projetos de lei – sete 
– para a Reforma Florestal, logo 
em março. Daí que seja entre BE 
e PS que haja a tentativa de con-
sensualizar um texto comum. 

O que já foi aprovado 
● Parte da reforma florestal já 
está em vigor. Das 12 medidas 
aprovadas pelo Governo, em 
março, sete já estão em vigor. 
Para o Parlamento, em abril, fo-
ram enviadas as restantes cinco. 
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“Falta coragem para 
ordenar a floresta”
SANDE SILVA Enquanto o legisla-
dor não tiver a coragem de aplicar 
à floresta portuguesa o conceito 
do condomínio, para uma gestão 
conjunta do território, os incên-
dios vão continuar a ser um pro-
blema, acredita Joaquim Sande 
Silva, professor da Escola Superior 
Agrária de Coimbra e um dos 12 
peritos que integram a Comissão 
Técnica Independente de análise 
aos incêndios de junho, cuja pri-

meira reunião terá lugar amanhã 
na Assembleia da República. 

“Não havendo essa coragem é 
impossível convencer os proprie-
tários a voluntariamente aderirem 
a uma ideia de bem público e de 
ordenarmos em conjunto a flores-
ta, isso nunca vai acontecer”, afir-
mou, juntando que é “ingénuo” 
acreditar que um regime de ade-
são voluntária permitirá reunir 
sob gestão coletiva os 10 milhões 

de prédios rústicos existentes no 
país”.   

O conceito de “condomínio flo-
restal” – que esteve na génese da 
criação das Zonas de Intervenção 
Florestal (ZIF), em que o proprietá-
rio cede o direito de gestão a uma 
entidade gestora – não está vertido 
na lei, nem na versão hoje em vigor 
nem no quadro legal em debate no 
Parlamento. “Enquanto não se con-
seguir resolver este problema da 
gestão do minifúndio e do poder 
que os proprietários continuam a 
ter sobre as milhares de pequenas 
parcelas de terreno que depois dão 
origem a estes incêndios, não se re-
solve problema nenhum de orde-
namento e não mudamos o cená-

rio que temos até agora”, advogou. 
Décadas de negligência de ca-

dastro e de abandono do mundo 
rural resultaram na situação atual, 
em que os proprietários “ou já nem 
sabem que a terra é deles ou, se sa-
bem, limitam-se a pôr os eucalip-
tos e ir lá dez anos depois e tirar o 
que está, ou então desmoralizam 
completamente, porque sabem 
que daí a algum tempo vem um in-
cêndio e arde tudo”, disse. 

Nem as ZIF ajudam. Hoje gerem 
perto de um milhão de hectares, 
mas o seu impacto no ordenamen-
to florestal, “na maior parte dos ca-
sos, é zero, é nulo”, devido a cons-
trangimentos de natureza financei-
ra e legal, asseverou. �

BE tem sete projetos  
● O BE é o único partido que 
apresentou projetos de lei – sete 
– para a Reforma Florestal, logo 
em março. Daí que seja entre BE 
e PS que haja a tentativa de con-
sensualizar um texto comum. 

O que já foi aprovado 
● Parte da reforma florestal já 
está em vigor. Das 12 medidas 
aprovadas pelo Governo, em 
março, sete já estão em vigor. 
Para o Parlamento, em abril, fo-
ram enviadas as restantes cinco. 
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FISCALIZADORES Só a partir de se-
tembro é que seis entidades tutela-
das pela Assembleia da República 
poderão ter novos dirigentes. As 
eleições estavam marcadas para 
quarta-feira, último plenário da 
atual sessão legislativa, por decisão 
de Ferro Rodrigues. Mas a falta de 
entendimento entre PS e PSD de-
verá impedir a votação. Ontem, 
fonte do PSD assegurava ao JN que 
todas as eleições deverão transitar 
para setembro. 

Está em causa a eleição do Pro-
vedor de Justiça, de quatro mem-
bros da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social (ERC), de uma 
pessoa para o Conselho de Fiscali-
zação do Sistema de Informações e 
duas para a Comissão de Proteção 
de Dados, de três nomes para Con-
selho de Fiscalização da Base de 
Dados de Perfis de ADN e de todo o 
Conselho Nacional de Educação. As 
votações exigem uma maioria de 
dois terços, o que força a um enten-
dimento entre os dois maiores par-
tidos.  

Ontem, o “Público” noticiou que 
o PS quer adiar a eleição da ERC 
para depois da compra da TVI pela 
Altice. Ao JN, o PS não comentou a 
notícia, mas atirou para Passos Coe-
lho a responsabilidade pelo adia-
mento. “O PS apenas aguarda que o 
PSD se decida”, disse Carlos César, 
líder do grupo parlamentar, refe-
rindo-se ao facto de os social-de-
mocratas quererem indicar os dois 
membros que lhe cabem e também 
o presidente. O PS nomeia os res-
tantes dois.  Os estatutos da ERC de-
terminam que os quatro membros 
designados pelos deputados coop-
tam o presidente. ALEXANDRA FIGUEIRA

Diferendo 
entre PS e PSD 
adia eleições 
no Parlamento 
para setembro

3 O Bloco de Esquerda tem na 
mão a chave para o desbloqueio 
da reforma da floresta, cujos di-
plomas legislativos serão votados, 
amanhã, pela Comissão Parla-
mentar de Agricultura. Os blo-
quistas e os socialistas ainda não 
chegaram a acordo em duas das 
cinco propostas de lei, sendo que 
o impasse verifica-se nas mais im-
portantes: as regras para os euca-
liptais e a gestão dos futuros ban-
cos de terras.  

O JN apurou, junto de fonte go-
vernamental, que o Executivo PS 
considera que terá de ser o BE a 
“arcar com o ónus” de explicar um 
eventual chumbo, já que as posi-
ções do PSD e CDS são ainda uma 
incógnita, perante a disponibilida-
de que o PCP, PEV e PAN têm mos-
trado em aprovar uma estratégia 
para o setor. 

A maratona de discussões e vo-
tações arranca amanhã, às 9 horas, 
após o PS ter decidido concentrar 
tudo no mesmo dia, através de um 
pedido potestativo, feito na última 
quinta-feira. Até então, estava em 
vigor o calendário aprovado por 
maioria, com a abstenção do PSD 
e do CDS, a 21 de junho, que esta-
belecia os dias 12 e 14 para a dis-
cussão e aprovação. Se for aprova-
da, pode então subir a plenário 
quarta-feira, para votação global. 

Na origem do adiamento está a 
esperança do PS em convencer  o 
BE, que tem projetos de lei sobre 
a mesma matéria. A verdade é 
que, ontem, a coordenadora do PS 
na comissão, Júlia Rodrigues, e o 

coordenador do BE, Carlos Matias, 
passaram, coincidentemente, o 
domingo em reuniões.  

“Se tivermos o ónus de algo, 
que seja o de termos apresentado 
propostas alternativas, de expli-
carmos o que queríamos e de 
mostrarmos abertura para a dis-
cussão e aprovação de medidas 
que a nossa floresta precisa. Mas, 
ainda faltam 36 horas [ontem] e 
isto é um processo dinâmico”, 
apontou, ao JN, Carlos Matias, des-
cartando a possibilidade de vir a 
ser assacado ao BE o chumbo de 
uma reforma, em relação à qual o 
presidente da República pediu ce-
leridade na sua aprovação. 

Segundo o bloquista, a travar o 
acordo está o formato defendido 
pelo PS para o futuro Banco de 
Terras – o BE opõe-se, entre ou-
tras medidas, à gestão privada de 
entidades florestais e à proposta 
de benefícios fiscais para os pri-
vados. Depois, as regras para o eu-
calipto, com o BE a considerar que 
o diploma do Governo abre a por-
ta à densificação dessa cultura, 
principalmente no litoral. 

O primeiro-ministro fez, an-
teontem, em Famalicão, um apelo 
aos partidos  para que aprovem os  
cinco diplomas. Porém, desde há 
um mês que os social-democra-
tas, tal como os centristas, se têm 
mostrado contra a velocidade que 
foi impressa ao grupo de trabalho. 

 “Se o PSD aceita o apelo, não 
sei! O PS é o PS, e está aberto a ne-
gociar com toda a gente. Mas, ten-
do em conta o clima entre o PS e o 
PSD na última reunião, diria que 
tudo pode acontecer”, ironizou 
Carlos Matias. �
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ainda faltam 36 horas [ontem] e 
isto é um processo dinâmico”, 
apontou, ao JN, Carlos Matias, des-
cartando a possibilidade de vir a 
ser assacado ao BE o chumbo de 
uma reforma, em relação à qual o 
presidente da República pediu ce-
leridade na sua aprovação. 

Segundo o bloquista, a travar o 
acordo está o formato defendido 
pelo PS para o futuro Banco de 
Terras – o BE opõe-se, entre ou-
tras medidas, à gestão privada de 
entidades florestais e à proposta 
de benefícios fiscais para os pri-
vados. Depois, as regras para o eu-
calipto, com o BE a considerar que 
o diploma do Governo abre a por-
ta à densificação dessa cultura, 
principalmente no litoral. 

O primeiro-ministro fez, an-
teontem, em Famalicão, um apelo 
aos partidos  para que aprovem os  
cinco diplomas. Porém, desde há 
um mês que os social-democra-
tas, tal como os centristas, se têm 
mostrado contra a velocidade que 
foi impressa ao grupo de trabalho. 

 “Se o PSD aceita o apelo, não 
sei! O PS é o PS, e está aberto a ne-
gociar com toda a gente. Mas, ten-
do em conta o clima entre o PS e o 
PSD na última reunião, diria que 
tudo pode acontecer”, ironizou 
Carlos Matias. �

Reforma florestal Bloquistas ameaçam travar processo na maratona de votações que decorre amanhã 

Nuno Miguel Ropio 
sociedade@jn.pt

Governo põe no BE 
ónus do chumbo

Reforma da floresta, no Parlamento desde abril, pode ser aprovada amanhã

Primeira reunião da comisão 
técnica marcada para amanhã

“Falta coragem para 
ordenar a floresta”
SANDE SILVA Enquanto o legisla-
dor não tiver a coragem de aplicar 
à floresta portuguesa o conceito 
do condomínio, para uma gestão 
conjunta do território, os incên-
dios vão continuar a ser um pro-
blema, acredita Joaquim Sande 
Silva, professor da Escola Superior 
Agrária de Coimbra e um dos 12 
peritos que integram a Comissão 
Técnica Independente de análise 
aos incêndios de junho, cuja pri-

meira reunião terá lugar amanhã 
na Assembleia da República. 

“Não havendo essa coragem é 
impossível convencer os proprie-
tários a voluntariamente aderirem 
a uma ideia de bem público e de 
ordenarmos em conjunto a flores-
ta, isso nunca vai acontecer”, afir-
mou, juntando que é “ingénuo” 
acreditar que um regime de ade-
são voluntária permitirá reunir 
sob gestão coletiva os 10 milhões 

de prédios rústicos existentes no 
país”.   

O conceito de “condomínio flo-
restal” – que esteve na génese da 
criação das Zonas de Intervenção 
Florestal (ZIF), em que o proprietá-
rio cede o direito de gestão a uma 
entidade gestora – não está vertido 
na lei, nem na versão hoje em vigor 
nem no quadro legal em debate no 
Parlamento. “Enquanto não se con-
seguir resolver este problema da 
gestão do minifúndio e do poder 
que os proprietários continuam a 
ter sobre as milhares de pequenas 
parcelas de terreno que depois dão 
origem a estes incêndios, não se re-
solve problema nenhum de orde-
namento e não mudamos o cená-

rio que temos até agora”, advogou. 
Décadas de negligência de ca-

dastro e de abandono do mundo 
rural resultaram na situação atual, 
em que os proprietários “ou já nem 
sabem que a terra é deles ou, se sa-
bem, limitam-se a pôr os eucalip-
tos e ir lá dez anos depois e tirar o 
que está, ou então desmoralizam 
completamente, porque sabem 
que daí a algum tempo vem um in-
cêndio e arde tudo”, disse. 

Nem as ZIF ajudam. Hoje gerem 
perto de um milhão de hectares, 
mas o seu impacto no ordenamen-
to florestal, “na maior parte dos ca-
sos, é zero, é nulo”, devido a cons-
trangimentos de natureza financei-
ra e legal, asseverou. �

BE tem sete projetos  
● O BE é o único partido que 
apresentou projetos de lei – sete 
– para a Reforma Florestal, logo 
em março. Daí que seja entre BE 
e PS que haja a tentativa de con-
sensualizar um texto comum. 

O que já foi aprovado 
● Parte da reforma florestal já 
está em vigor. Das 12 medidas 
aprovadas pelo Governo, em 
março, sete já estão em vigor. 
Para o Parlamento, em abril, fo-
ram enviadas as restantes cinco. 

pormenores :
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Então, o que fazer no estado normal, no antes da emergência? Como vivemos 

numa sociedade de risco, o primeiro objetivo da gestão de uma crise é diminuir 

o impacto da mesma, impedindo a perda de vidas humanas e de outros seres 

vivos, bem como de bens materiais e, ainda, a destruição do ambiente. O segundo 

grande objetivo será o tratamento dos feridos e enterramento dos mortos, seguido 

da reposição da qualidade do meio e da recuperação dos bens afetados, isto é, da 

reposição da normalidade. 

Apresento dois bons exemplos, de atitudes simples, mas que farão toda a 

diferença se forem multiplicados escola a escola, associação a associação, cida-

dão a cidadão (fig. 51), pois apesar dos grandes incêndios de junho e outubro 

de 2017, com tantos cidadãos mortos, as queimas sem controlo, a negligência 

e mau uso do fogo continuam, tendo originado tantos incêndios florestais em 

fevereiro de 2018! (fig. 52).

Incorporar a avaliação do risco nos Planos de Emergência, terá de ser um desígnio 

nacional, traduzindo-a em mapas de risco, que vão permitir aos agentes operacionais 

elaborar planos prévios de intervenção, absolutamente fundamentais, considerando os 

diferentes níveis de atuação: municipal, intermunicipal e nacional. A Administração 

Central e Local têm a responsabilidade da gestão da crise. O conhecimento empírico tem 

que ser compreendido e considerado e a tecnologia tem de ser uma ferramenta prática.

A orientação fundamental parte da Lei de Bases de Proteção Civil (Lei n.º 

80/2015, republicação da Lei n.º 27/2006) e, para além dos princípios con-

sagrados na Constituição e na Lei, os Planos de Emergência orientam-se por 

princípios especiais, a saber (art.º 5.º):

•	 Princípio da Prioridade, Princípio da Prevenção, Princípio da Precaução, 

Princípio da Subsidiariedade, Princípio da Cooperação, Princípio da Unidade 

de Comando e Princípio da Informação.

É sabido que uma crise implica muitas vezes a perda de vidas humanas, a 

afetação do ambiente e enormes perdas de bens materiais, para além que pode 

arrastar-se por muitos meses até estar tudo normalizado, pelo que a Proteção 

Civil é hoje uma preocupação com lugar de destaque. 

Impõe-se neste paradigma de uma “sociedade de risco” criar novas com-

petências pessoais que incentivem uma cidadania mais ativa, participada e 
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informada que deve ser adquirida desde o início do percurso escolar, mas tra-

balhada diariamente em toda a nossa atividade e não só quando há “problemas”

 fig. 51 ‑ Notícias relatando iniciativas de prevenção e proteção 
(Fonte: O Gaiense 10-02-2018 e JN 8 e 25-02-2018).

Fig. 51- News items reporting on prevention and protection initiatives 
(Source: The Gaiense 10-02-2018 and JN 8 e 25-02-2018).
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leituras :

Os dois amores, 
presos e Rádio, 
do padre Dâmaso

Raiz De origem holandesa naturalizou-se português

Por decisão do superior-geral 
da Congregação dos Sagrados 
Corações de Jesus e Maria, veio 
para o patriarcado de Lisboa, em 
1957, a convite do cardeal D. Ma-
nuel Cerejeira. Pregou retiros a 
padres, integrou missões popula-
res e colaborou na introdução 
dos Cursilhos de Cristandade em 
Portugal.  Em 1959,  trabalhou 
como capelão nas cadeias e, em 
meados dos anos 80, fundou a 
Associação “O Companheiro”, 
para aqueles que se sentem rejei-
tados pela sociedade. 

O padre Dâmaso, a partir de 
1976, foi presença constante aos 
microfones da Renascença, com 
os “Caminhos da vida”, e na Rá-
dio SIM,  com o apontamento 
“Boa Noite”. As novas instalações 
da emissora católica portuguesa 
têm uma sala de reuniões com o 
nome do falecido sacerdote. 

Era um sacerdote apaixonado e 
dava testemunho da sua fé cristã, 
atento aos mais frágeis, especial-
mente aos presos e sua integração 
na sociedade. Tinha um carisma 
da comunicação que pôs, com a 
sua voz característica, ao serviço 
da Rádio Renascença. �

Revelou  
na Rádio Renascença 
o seu carisma   
de comunicador 

Felizmente há a Quaresma! 
Autor: Fabio Bartoli 

Editorial: Paulinas 

110 págs

Para este tempo da Quaresma, a caminho da Páscoa, 
recomendo o belo livrinho “Felizmente há a Quaresma! 
– Reflexões fora de tempo”. É um templo favorável para 
entrarmos dentro de nós ao ritmo de Deus, para que 
aconteça conversão ou profunda mudança de vida e 
uma adesão mais firme às propostas do Evangelho.

Comunicava com simplicidade, para anunciar que Jesus é “fantástico”

Religião              por Rui Osório 

Tolentino 
Mendonça 
pregou 
retiro 
do Papa
3 Quem gosta de ler a obra notá-
vel do teólogo e poeta Tolentino 
Mendonça aguarda a publicação 
em livro das meditações que apre-
sentou, de 18 a 23 do mês corren-
te, ao retiro de Quaresma do Papa 
Francisco e membros da Cúria Ro-
mana. 

O sacerdote, vice-reitor da Uni-
versidade Católica de Lisboa e 
consultor do Conselho Pontifício 
para a Cultura (Santa Sé), foi anun-
ciado em Roma como uma das 
“vozes mais autorizadas” da cul-
tura portuguesa. 

“O elogio da sede” foi tema dos 
exercícios espirituais do Papa 
Francisco, “Aprendizes do espan-
to” foi o título da reflexão do pa-
dre Tolentino Mendonça que ser-
virá de introdução a todo ciclo dos 
exercícios. 

Nos dias seguintes, desenvol-
veu os temas: “a ciência da sede”, 
“percebi que estava sedento”, 
“esta sede de nada”, “a sede de Je-
sus”, “as lágrimas contam uma 
sede”, “beber da própria sede”, “as 
formas do desejo”, “ouvir a sede 
das periferias” e “a bem-aventu-
rança da sede”. 

José Tolentino Mendonça, re-
cordo, nasceu em Machico (Re-
gião Autónoma da Madeira) em 
1965 e foi ordenado padre em 
1990; doutorado em Teologia Bí-
blica, em Roma. 

A 2 de janeiro deste ano, o jor-
nal do Vaticano “L’Osservatore 
Romano” destacou a sua obra, su-
blinhando a importância que tem 
dado à “imprevisibilidade” no dis-
curso teológico, para que este não 
seja “ideológico e vão”. Prestigia a 
cultura portuguesa. R.O. 

conegoruiosorio@diocese-porto.pt

3 Hermano Nicolau Maria Lam-
bers, conhecido por padre Dâma-
so, sacerdote holandês naturali-
zado português, dedicou a vida à 
pastoral nas prisões em Portugal, 
como capelão, e foi voz histórica 
da Rádio Renascença. Faleceu, na 
passada quinta-feira, em Lisboa, 
aos 87 anos de idade. 

No dia 10 de junho de 2009, foi 
condecorado pelo presidente da 
República, Cavaco Silva, com o 
grau de Grande Oficial da Ordem 
do Mérito. Em 2011, recebeu uma 
homenagem da Prison Fel-
lowship International, pelo seu 
trabalho de mais de 50 anos em 
favor dos presos. Por ocasião dos 
seus 60 anos de ordenação sacer-
dotal, em 2015, foi lançada a obra 
intitulada “Uma vida de doação”, 
com a chancela da Paulinas Edi-
tora. 

A sede de Jesus 
é fonte de misericórdia 

� Meia centena de lesados do 
antigo BES concentraram-se 
ontem à tarde no Largo Ca-
mões, em Lisboa, para exigir 
receber a totalidade do dinhei-
ro através da provisão criada 
para reembolsar clientes. Em 
causa está a solução encontrada 
para as duas mil pessoas que 
subscreveram papel comercial, 
pensando tratar-se de produtos sem risco, que prevê o pagamento 
de 75% das aplicações até 500 mil euros (com limite de 250 mil eu-
ros) e de 50% para valores acima de 500 mil euros. “Queremos a 
devolução daquilo que nos pertence”, lê-se no comunicado do 
protesto, que foi organizado pelo Grupo de lesados do Novo Ban-
co, lesados papel comercial e lesados emigrantes com o grupo “Os 
Inconformados”. António Silva, porta-voz dos lesados disse que 
pretendem levar o protesto ao Parlamento Europeu.

Protesto Lesados do BES reclamam totalidade do 
dinheiro e prometem ir ao Parlamento Europeu 

breves : 

Florestas Milhares 
de árvores plantadas  
� Mais de 14 mil árvores fo-
ram plantadas ontem em 
ações de reflorestação de zo-
nas ardidas em várias regiões 
do país. Realizaram-se em 
Braga, Seia, Fundão e Arganil. 
A partir de amanhã, a Câmara 
de Gouveia promove uma ini-
ciativa que envolve funcioná-
rios da autarquia, bombeiros, 
alunos e população em geral .

UNESCO Nóvoa 
nomeado embaixador  
� O presidente da República, 
Marcelo Rebelo de Sousa, 
anunciou ontem que nomeou 
Sampaio da Nóvoa como re-
presentante permanente de 
Portugal junto da UNESCO, 
seguindo a proposta do Con-
selho de Ministros. Recorde-
se que a nomeação foi contes-
tada pela Associação Sindical 
dos Diplomatas Portugueses.

Kamov PEV pergunta 
sobre meios aéreos 
� O Partido Ecologista Os 
Verdes (PEV) questionou o 
Governo sobre a “constante 
indisponibilidade de meios 
aéreos” afetos ao INEM. Os 
ecologistas querem saber 
“quantas vezes, durante 2017, 
foi solicitado um meio aéreo e 
o mesmo estava indisponível” 
e se os dois Kamov da Prote-
ção Civil, ao serviço do INEM, 
se encontram operacionais. 

Pordata Prémio 
para novo indicador 
� A Fundação Francisco Ma-
nuel dos Santos abriu as can-
didaturas para a 4.ª edição do 
Prémio Pordata Inovação. A 
iniciativa pretende encontrar 
“um indicador estatístico ino-
vador”  que permita à institui-
ção promover e aprofundar o 
conhecimento da sociedade 
portuguesa. O prazo  termina 
a 23 de maio. 

RTP BE quer debate 
sobre serviço público 
� O BE defendeu ontem a rea-
lização de um amplo debate 
sobre o serviço público de tele-
visão, considerando que a RTP 
“não é só um conjunto de rá-
dios e televisões”. Catarina 
Martins, do BE, mostrou-se 
preocupada com a “suborça-
mentação e falta de capacidade 
para a RTP atuar” nas  dimen-
sões que lhe são atribuídas.

100 jovens vindos de toda a Europa vão participar 
no Parlamento Europeu dos Jovens, que de-
corre amanhã, em Guimarães. São na maio-
ria alunos do Secundário e do Superior. 
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� A Nos acaba de abrir 
um novo centro de dados 
na Grande Lisboa e daqui 
a “duas a três semanas” 
vai inaugurar um novo no 
Norte, em Riba d’Ave, re-
velou João Graça, admi-
nistrador da Nos. Com es-
tes novos espaços e a 
reorganização que a ope-
radora se prepara para 
realizar na sua rede de seis centros de dados, a NOS vai aumentar 
em 50% a capacidade instalada no armazenamento de dados. Com 
uma área total de cerca de mil metros quadrados, salas técnicas 
onde ficam alojados os sistemas de computação e armazenamento 
de dados, o Imopolis II, em Carnaxide, implicou um investimento 
de 1,5 milhões de euros. Anualmente, a companhia investe no par-
que de centros de dados 10 milhões de euros. ANA MARCELA

Investimento Nos abre novo centro de dados 
na Grande Lisboa e prepara um novo no Norte

breves : 

Táxis Associações 
reúnem hoje com PGR 
� A Federação Portuguesa do 
Táxi e da ANTRAL reúnem 
hoje, pelas 11 horas, com a 
procuradora-geral da Repú-
blica. O encontro, que segun-
do os taxistas tem lugar por 
proposta da PGR, ocorre uma 
semana antes do anunciado 
“Desfile do Descontentamen-
to” devido à não regulamen-
tação das plataformas.

Gripe A BE quer 
inquérito a morte 
� O Bloco de Esquerda ques-
tionou, ontem, o Ministério da 
Saúde para perceber se o 
Hospital de Guimarães e a 
Inspeção-Geral das Ativida-
des em Saúde vão abrir in-
quéritos à morte de Maria Ri-
beiro, que foi internada com 
diagnóstico de depressão, no 
início de janeiro, e morreu 
um mês depois com gripe A.

PCP Jornada pela 
reversão dos Correios  
� O PCP promoveu ontem 
uma “Jornada pela defesa do 
serviço público postal, pela 
recuperação do controlo pú-
blico dos CTT”, com manifes-
tações em várias cidades, no-
meadamente, junto à estação 
dos CTT Rotunda da Boavista, 
no Porto (na foto). Lisboa, 
Coimbra, Famalicão, Porti-
mão e Funchal foram outros 
locais onde houve protestos. 

Governo Nomeação 
nas Forças Armadas 
� O Governo vai propor ao 
presidente da República a no-
meação do atual chefe do Es-
tado-Maior da Armada, almi-
rante António Silva Ribeiro, 
como chefe do Estado-Maior-
General das Forças Armadas 
(CEMGFA), substituindo o ge-
neral Pina Monteiro, que ter-
mina o mandato no dia 1 de 
março de 2018, com 66 anos.

Sismos Engenheiros 
pedem revisão da lei  
� O bastonário da Ordem dos 
Engenheiros (OE), Carlos Mi-
neiro Aires, criticou ontem o 
atraso na revisão da lei sobre 
segurança sísmica nos edifí-
cios e apelou ao Governo para 
que aja “o mais urgentemente 
possível”. Alertando que é 
preciso implementar normas 
e legislação mais condicentes 
com a realidade do país.

120 empregos foram criados por dia, em 2017, 
nos setores da restauração e alojamento  
turístico, num total de 323,2 mil postos  
de trabalho (+15,8%), segundo a AHRESP. 

 
Podemos dizer  
que temos mais  
confiança no  
Governo e que  
os orçamentos  
daqui para a frente 
vão continuar  
a ser prudentes” 

Evan Wohlmann 
Economista principal  
da Moody’s para Portugal

Evan Wohlmann Alto responsável da Moody’s está otimista em relação ao país

“Apesar dos salários e 
das pensões, confiamos 
no Orçamento”

3 A Moody’s, a única agência de 
rating que classifica Portugal 
como ativo especulativo (lixo, na 
gíria dos mercados), diz que o país 
“está prestes a voltar ao rating de 
investimento”. Evan Wohlmann, o 
economista que segue Portugal, 
esteve ontem em Lisboa para uma 
conferência.  Ao JN/Dinheiro 
Vivo, elogia o Orçamento, relati-
viza as reversões de rendimentos, 
vê a dívida como menos proble-
mática. Mas há riscos. O potencial 
da economia é muito fraco. 

O que falta para a dívida de Por-
tugal voltar a ser um ativo de in-
vestimento? 
Subimos o outlook de estável para 
positivo em setembro e isso refle-
tiu uma série de fatores. A retoma 
da economia mas, mais importan-
te, a estrutura do crescimento, 
com o investimento a evidenciar-
se na história do crescimento. 
Essa dimensão do investimento 
foi algo que faltou nas fases ini-
ciais da recuperação e, na nossa 
perspetiva, dá um grau de resi-
liência ao crescimento futuro. 
Também vimos o desempenho 
orçamental a exceder as nossas 
expectativas em 2016. A Comissão 
Europeia também, quando a meio 
do ano passado, Portugal acabou 
por confirmar a saída do Procedi-
mento dos Défices Excessivos. A 
saída e o melhor desempenho nas 
Finanças reflete uma série de me-
lhorias orçamentais, incluindo a 
redução na despesa de capital 
[ativos financeiros, ajudas a ban-
cos etc.], e maior restrição à des-
pesa em bens e serviços. Quando 
juntamos tudo isto, podemos di-
zer que temos mais confiança no 
Governo e que os orçamentos da-
qui para a frente vão continuar a 
ser prudentes. 

A dívida é hoje mais sustentável? 
Ao nível do financiamento do Go-
verno, verificámos uma mitigação 
de riscos face a choques ascen-
dentes nas taxas de juro. Reforça-
ram o pagamento das partes mais 
caras dos empréstimos, por 
exemplo. Normalmente, toma-
mos uma decisão sobre esse 
outlook num período de 12 a 18 

Luís Reis Ribeiro  
luis.ribeiro@dinheirovivo.pt

meses [análise que teve início a 1 
de setembro passado] e o que es-
tamos à espera, o que suportará 
uma subida de rating, para nível 
de investimento, é a confirmação 
de que todas essas tendências que 
lhe referi são sustentáveis. 

Hoje, sente que são? 
Para nós, é importante ter a con-

D
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firmação de que as melhorias eco-
nómicas e orçamentais são sus-
tentáveis a prazo. 

A Esquerda tem dado apoio às 
políticas do Governo. No início, a 
Moody’s levantou dúvidas quan-
to a esse acordo. Hoje, sentem-se 
mais confortáveis com isso? 
Como referi, o que vimos em ter-
mos orçamentais foi que, apesar 
de se ter avançado com uma série 
de medidas dispendiosas, particu-
larmente as dirigidas a salários e 
pensões, a posição global do orça-
mento, suportada em certa parte 
pelas melhores condições econó-
micas envolventes, manteve-se 
relativamente prudente e confia-
mos que o défice respeita os limi-
tes. O que é importante para nós é 
que esse envelope ou pacote orça-
mental nos dê um défice bem 
abaixo dos 3% e a manutenção dos 
tais excedentes primários. Mas 
notamos que algumas das deci-
sões tomadas do lado da despesa 
podem criar desafios futuros à 
consolidação orçamental. �
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Será que todos os responsáveis políticos e técnicos vão responder ou sim-

plesmente ignorar?

Como a resposta vai certamente demorar, não podemos nem devemos es-

quecer que, a Proteção Civil é uma tarefa de todos e para todos e não devemos 

esperar que os outros façam o que compete a cada um de nós.
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Fig. 52 - Bizarre and worrying news (Source: JN 27-02-2018).
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10 milhões para refugiados
Lisboa Contribuição aprovada após Portugal aceitar acolher mais estrangeiros

3 A União Europeia (UE) vai con-
tribuir com cerca de 10,2 milhões 
de euros para o programa de 
reinstalação de refugiados no nos-
so país “na sequência da disponi-
bilidade manifestada por Portugal 
para receber mais refugiados”, 
avançou ontem o Ministério da 
Administração Interna.  

A contribuição foi aprovada 
pela Comissão Europeia com o 
objetivo de “reforçar financeira-
mente o Programa Nacional do 
Fundo para o Asilo, Migração e In-
tegração (FAMI)”.  

O Governo anunciou, na passa-
da sexta-feira, que Portugal vai 
acolher mais 1010 refugiados, no 
âmbito do Programa de Reinstala-
ção de Refugiados do Alto Comis-

sariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (ACNUR). 

 Com este novo compromisso, 
aos 1700 refugiados que se encon-
tram em Portugal ao abrigo do 
Programa de Recolocação da 
União Europeia e no âmbito do 
acordo entre a UE e a Turquia, so-
mam-se mais 1010, até 2019. 

 
Defesa dos direitos humanos  
“Promover os direitos humanos 
de todos os migrantes e refugiados 
e não adotar apenas uma doutrina 
de segurança”. Foi este o apelo 

deixado ontem pela secretária de 
Estado dos Negócios Estrangeiros, 
Teresa Ribeiro, durante o seu dis-
curso na 37.ª Sessão Ordinária do 
Conselho de Direitos Humanos, 
em Genebra.    

Como exemplo de uma boa 
conduta em relação aos refugia-
dos, a secretária de Estado subli-
nhou o “papel exemplar desem-
penhado pela Plataforma Global 
de Apoio aos Estudantes Sírios, 
uma iniciativa do ex-presidente 
da República portuguesa Jorge 
Sampaio”. “Portugal já recebeu 
dezenas de estudantes sírios”, re-
feriu, pedindo aos restantes paí-
ses para desenvolverem iniciati-
vas do género. 

Teresa Ribeiro revelou, ainda, 
que tem a “expectativa de que o 
português se torne uma língua ofi-
cial nas Nações Unidas”. ��

últimas na última

Leilão “São Cosme” por 75 mil €  
��O quadro “São Cosme”, do pintor portu-
guês do século XV Álvaro Pires de Évora, 
foi ontem comprado em leilão em Lisboa, 
por 75 mil euros, por um particular. De 
acordo com a Lusa, o Estado, que se en-
contrava representado, não exerceu o di-
reito de preferência na compra da obra, 
que se encontra em vias de classificação. A 
peça, em têmpera e folha de ouro sobre 
madeira, foi a leilão com uma base de lici-
tação de 35 mil euros e uma estimativa de 
52 500 euros.

Milão :

Marisa Silva 
locais@jn.pt

Comissão Europeia 
aprovou reforço  
de contribuição 

Fernando Gomes 
Membro  
efetivo na FIFA
��O presidente da 
Federação Portu-
guesa de Futebol, 
Fernando Gomes, 
tornou-se, ontem, 
membro efetivo do 
Conselho da FIFA, 
que já integrava pro-
visoriamente desde 
setembro de 2017. 
Em Bratislava, no 
42.º Congresso da 
UEFA, Gomes viu 
confirmada a sua 
designação, após a 
demissão do espa-
nhol Angel Maria 
Villar dos cargos que 
ocupava na FIFA e 
UEFA. 

Donald Trump 
Contra o lóbi 
das armas
��O presidente dos 
Estados Unidos da 
América, Donald 
Trump, garantiu on-
tem que, se for pre-
ciso, vai lutar contra 
o grupo de pressão 
que se opõe ao con-
trolo da venda de ar-
mas, a Associação 
Nacional da Espin-
garda (NRA), subli-
nhando que facil-
mente conseguirá 
resolver as suas di-
ferenças com a NRA, 
lóbi com o qual tem 
debatido formas de 
prevenir novos tiro-
teios nas escolas. 

Leiria Motociclista morto  
��Uma colisão entre um veículo pesado e 
um motociclo em Monte Redondo, Leiria, 
provocou um morto. O comandante dos 
Bombeiros Voluntários de Leiria, Luís Lopes, 
disse à Lusa que a vítima mortal é um ho-
mem de 80 anos, que seguia no motociclo. 
No local estiveram três elementos dos Bom-
beiros Voluntários de Leiria, INEM e GNR.

Itália Vaga de frio siberiano 
��Um intenso nevão caiu em Roma, Itália, 
e obrigou a encerrar escolas, provocando 
ainda sérios problemas de circulação. A 
vaga de frio da Sibéria causou fortes ne-
vões no país e um frio intenso que atingiu 
20 graus abaixo de zero em alguns locais. 
Ontem chegou a Roma, onde não nevava 
com tanta intensidade desde 2012. Apesar 
das dificuldades no trânsito, os romanos e 
turistas aproveitam para desfrutar.

Centro Chamas atingem região 
� Vários concelhos do distrito de Leiria, 
como Pedrógão Grande e Figueiró dos Vi-
nhos, foram ontem atingidos pelas chamas. 
A região, palco da tragédia do verão passado 
com incêndios, teve uma segunda-feira difí-
cil, segundo dados da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil. As chamas terão tido ori-
gem em queimadas. À hora do fecho desta 
edição, continuavam ativos 12 incêndios.
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